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RESUMO

A proposta principal deste estudo ë a busca de ind^ 

cadores para uma ação pedagógica crítica na univers idade,sen 

do tomados como critério de criticidade tanto a percepção 

dos condicionantes objetivos desta ação quanto o seu direcio 

namento no sentido de instrumento de luta para a transforma­

ção social.

Neste sentido, tenta-se inicialmente compor o qua­

dro teórico que evidencia o teor das relações entre a univer 

sidade e a sociedade situando o trabalho pedagógico como um 

elemento, se por um lado reprodutor das condições dominantes 

na base da estrutura econõmico-social, também capaz de m e ­

diar, ao ligar-se organicamente ãs classes dominadas, uma 

ação transformadora.

0 segundo capítulo preocupa-se em explicitar,no pro 

cesso de construção da universidade brasileira, o movimento 

que gerou uma ordem sobretudo reacionária, que, ao subestimar 

o aspecto pedagógico, inviabiliza também um efetivo trabalho 

de pesquisa e impede a democratização do saber.

0 terceiro capítulo articula com elementos de teo­

ria pedagógica as questões da prática que se desenvolve já 

com a consciência de luta pela transformação social. Aponta 

para o situar constante desta prática no contexto que a gera 

e a explica e para uma visão abrangente e totalizadora da 

sua metodologia através da unidade entre objetivo, conteúdo 

e método.

Uma nova síntese se delineia no desenvolvimento do 

quarto capítulo onde, a partir da análise e negação de redu­

cionismos frequentes na formulação de inovações pedagógicas, 

concretizam-se indicações para um trabalho vinculado a um 

determinante maior, cuja base se encontra na prática social.
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INTRODUÇÃO

1. 0 ÂMBITO DO PROBLEMA

A proposta principal deste estudo é a busca de ind^ 

cadores para uma ação pedagógica crítica na universidade,sen 

do tomados, como critério de criticidade, tanto a percepção 

dos condicionantes objetivos desta ação, como o seu direcio­

namento no sentido de instrumento de luta para a transforma­

ção social.

Não se trata, absolutamente, de compor mais um ma­

nual de Metodologia de Ensino. Mas sim, um estudo para ser 

lido e compreendido pelos professores universitários que, ho 

je, jã em grande numero, percebem a necessidade de inserir o 

seu trabalho pedagógico numa reflexão mais ampla, não se de^ 

xando iludir pela falácia tanto de esquemas que dispensam a 

analise pedagógica de seu trabalho, como daqueles que redu­

zem esta analise a inovações metodológicas desvinculadas de 

qualquer fundamentação teórica.

No exercício do magistério superior e, mais especi^ 

ficamente, nos cursos de Metodologia de Ensino Superior dos 

programas de pós-graduação da UFSC, percebemos a importância 

de aprofundar esta questão.

A bibliografia encontrada a respeito do tema não dã 

conta da globalidade dos problemas que o professor efetiva­
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mente enfrenta no exercício do seu trabalho pedagógico. Cen­

tra-se, geralmente, numa analise muito reduzida da prática 

pedagógica como se fôsse possível entendê-la apenas através 

dos seus condicionantes mais imediatos.

Se, no entanto, por um lado nos preocupa esta redu­

ção da análise pedagógica, também não nos preocupa menos o 

quadro predominante de relativa negligência para com quais­

quer aspectos pedagógicos na instância do ensino superior.Ao 

contrário do que ocorre nos outros níveis de ensino, os pro­

fessores que atuam no nível superior, em sua grande maioria, 

não recebem qualquer formação pedagógica. Eles podem exercer 

o trabalho sem o conhecimento prévio dos seus pressupostos, 

no âmbito educativo. Não surpreende, pois, que no dia-a-dia 

da universidade ocorra, hoje, um questionamento constante a 

respeito da prática que nela está ocorrendo. Os estudantes, 

insatisfeitos, reclamam nos corredores da falta de competên 

cia dos seus professores, ou simplesmente de sua inabilidade 

no trabalho. Frequentemente, grupos organizados levam ao co­

nhecimento de instâncias administrativas da instituição o seu 

descontentamento com o desempenho de determinados professo­

res, exigindo a sua substituição. Professores também,muitos, 

sentem hoje a sua fragilidade no exercício de uma tarefa pa­

ra a qual não se consideram suficientemente preparados ou pa 

ra a qual não encontram, no momento, clareza de finalidade. 

Acomodam-se alguns, outros tentam inovações.

Tais inovações, no entanto, em sua grande maioria, 

têm se constituído numa tentativa quase que desesperada de 

modernizar, implantar aqui, na nossa situação, experiências
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que dão, ou deram resultados em outra realidade, constituin­

do-se, geralmente, na implantação de modelos e não em gera­

ção de soluções , na mudança ao nível da forma e não em tran^ 

formação do real conteúdo do ensino (Garcia, 1980:11).

Gerar soluções, organicamente, para o desenvolvimen 

to de uma prática pedagógica inserida na sua globalidade so­

cial implica em não perder de vista que a universidade não 

está alheia a este acontecer social. A característica da so­

ciedade brasileira atual ê a pluralidade, o conflito de ato­

res sociais diferentes que se embatem na luta política. 0 

mesmo contexto que gerou a acumulação, a concentraçãoe a cen 

tralização do capital também gerou o seu contrário, ou seja, 

o aumento do número de assalariados, a formação e a concen­

tração da classe trabalhadora com suas posições, seus inte­

resses e uma logica específica. Há, portanto, um entrechoque 

de forças sociais que se configuram e se afirmam no Brasil , 

hoje. E isto significa que a mediação do trabalho educativo, 

também na universidade, não pode mais ser visualizada como 

uma via de mão única, como querem os reprodutivistas,mas sim, 

configura-se dentro de um embate de duas forças sociais que 

precisam uma da outra para se realizarem e que, ao mesmo tem 

po, negam-se reciprocamente. Neste sentido, a universidade 

não é boa ou ruim, certa ou errada. Ela é, antes de tudo, um 

produto histérico, onde as marcas do embate encontram-se mu^ 

to bem delineadas.

A visão liberal da edução também não dá conta desse 

entendimento. Mais do que isso, como todo pensamento conser 

vad o r , não consegue conviver com a contradição. Assim, reduz
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a contradição à disfunção interna do sistema universitário e 

propõe soluções paliativas.

Se a atividade pedagógica se dã em condições histó­

ricas determinadas, se ela não se faz separada dos interesses 

e forças sociais presentes numa determinada situação, se ela 

se encontra organicamente ligada ã totalidade social onde se 

realiza, ê preciso buscar aí as fontes de seus condicionan 

tes; vincula-se portanto ã inserção do ato pedagógico no con 

texto de seus condicionantes mais amplos a proposta básica 

deste estudo.

As questões gerais a respeito da universidade estão 

mais do que nunca em pauta, porém a ponte entre as questões 

amplas e o dia-a-dia do trabalho pedagógico ainda precisa 

ser construída. Assim, o nosso propósito é o de contribuir 

para este relacionamento e, no contexto das condições mais 

amplas, tentar refletir a respeito das questões de natureza 

metodológica do trabalho mais imediato do professor.

Na tentativa de privilegiar o trabalho pedagógico 

do professor universitário com a preocupação de amarrá-lo ao 

seu contexto, nem sempre é a pedagogia que assume, no palco 

do estudo, o papel central. 0 contexto é mais forte em deter 

minados momentos e a dificuldade de manter uma relação contí 

nua também nem sempre será superada. Não fugimos, porém, do 

desafio, obstinando no sentido de uma dialetização da situa­

ção, configurando teorias e idéias sobre os fatos e tendo 

sempre presente a hipótese central de que, via compromisso 

político, o professor reelabora sua prática, dando a unidade 

indispensável a uma ação reflexiva e não alienada, qual seja, 

a unidade entre objetivo, conteúdo e métodos.



. 5.

A originalidade do trabalho, se ê que existe, não 

foi buscada na temática escolhida, mas na forma do desenvol^ 

vimento dos problemas que a questão coloca. Para nos, este 

trabalho transcende a tarefa acadêmica para inserir-se na 

tentativa de entender e desvendar a realidade na quai atua­

mos como mecanismo da sua transformação.

2 . QUESTÕES METODOLÓGICAS

Entendemos que na própria forma de exposição do tra 

balho deve ficar clara a postura que o orienta, porém pode­

mos adiantar que a concepção presente é a de que o processo 

de conhecimento, embora implique em delimitação quanto ao 

campo de estudo, não pode prescindir do caráter de totalida 

de do seu objeto.

Não desconhecemos os riscos que a complexidade de 

um tal enfoque representa, mas a riqueza na possibilidade de 

dar explicações e o proprio avanço que significa e que advém 

das múltiplas determinações que a problemática encerra, leva 

ram-nos a enfrentar o desafio.

No seu conjunto, o estudo assume uma postura que 

tem como ponto de partida o caráter de classe do processo de 

conhecimento. Â medida que tal processo se efetiva no inte­

rior de uma sociedade cindida, dividida em interesses antagô 

n i c o s , o conhecimento, seja na sua produção, seja na sua di­

vulgação, articula-se com os interesses de classes. Por isso, 

a inseparabilidade entre educação e política e o caráter não 

neutro daquilo que se realiza no seio da instituição educa-
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cional.

No entanto, se a realidade ê dialética e, portanto, 

contraditoria, ê preciso, ao mesmo tempo, levar em conta que 

existiu e existe espaço para, mesmo nos limites dos interes­

ses burgueses, articular pontos de interesse geral. Esta con 

sideração que comporta a articulação dos interesses do con­

junto, porém, é ainda precária neste trabalho, não por limi­

tações de ordem epistemológica, mas em função dos limites da 

própria autora.

Tomou-se, então, a prática pedagógica do professor 

universitário como uma prática social contraditória no seu 

todo e definida no interior das relações sociais de produção 

da existência, relações estas que se estabelecem entre as 

classes, numa determinada formação social. Como tal,esta prá 

tica é alvo de disputa de interesses antagônicos onde se dâ 

o compromisso político: exatamente na sua articulação com os 

interesses de classe.

Esta articulação não precisa ser e não é apenas re 

produtora da estruturação ideológica predominante. Ela pode 

ser crítica, na medida em que a legitimação que a ideologia 

dominante busca não é explicável de modo mais abrangente sem 

as contradições existentes no movimento da sociedade. 0 carâ 

ter mediador da prática em estudo insere-se, portanto, neste 

movimento de encobrir — descobrir, permanecer — superar, re 

forçando a permanência e/ou a forma de ação que conduz ã

transformação social (Cury, 1985:44).

Para desenvolver o trabalho no sentido de atingir o 

ponto de chegada pretendido, qual seja, de alcançar algumas
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indicações configuradoras de uma ação pedagõgica transforma 

dora ao nível do ensino superior, sentimos a necessidade de 

transitar por varias instâncias ou caminhos capazes de des­

velar, aos poucos, aquilo que encobre a realização da ação 

em pauta. Assim, num primeiro momento, essencialmente teóri­

co, foi preciso avançar na própria compreensão das relações 

entre o sistema de ensino superior e a sociedade; entre o 

trabalho do intelectual e a direção que assume a sociedade. 

No contexto das relações de exploração que tomamos como ba­

se, todos os espaços sociais (e a universidade e um deles) 

tornam-se espaços políticos das relações de dominação, onde 

a reprodução das relações de produção e bem mais marcante do 

que o lucro imediato ou o crescimento da produção. Mas tam­

bém, como espaço político, a ação nele desenvolvida esta su­

jeita ã contradição.

Assim, é importante considerar a reflexão desenvo]^ 

vida por Cury (1985) de que a educação, enquanto prática so 

ciai, é contraditória em seus vários elementos. 0 saber que 

ela repassa, no modo de produção capitalista, enquanto inten 

ção, veicula idéias que interessam a uma determinada direção; 

enquanto produção, o saber se transforma numa força produt^ 

va e se funcionaliza a serviço do capital. Porém, como o sa 

ber nasce do fazer, ele nasce de fazeres diversos e contrad^ 

tórios que ultrapassam a situação de classe. E a educação,en 

quanto um instrumento de disseminação do conhecimento, entra 

em contradição com a sociedade capitalista. É nesse sentido 

que a ação pedagógica, enquanto apropriação pelas classes 

dominadas de um saber que lhe permite o desvendamento da rea 

lidade, concorre para o encaminhamento da modificação das con
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dições sociais.

É complexa e menos imediata a mediação do ensino no 

nível escolar superior com a situação das camadas despossuí 

das da população. Porém, e justamente por isso, torna esse 

nível de ensino, nas suas relações com a transformação so­

cial, ainda mais dependente de intencionalidade e consciên­

cia dos seus protagonistas.

Jâ num segundo momento, tomamos como objeto de anâ 

lise mais específica o caminho que tomou o desenvolvimento do 

ensino superior brasileiro, na tentativa de caracterizar, 

ao mesmo tempo, o encaminhamento da dimensão pedagógica ne 

cessâria para este desenvolvimento.

0 estudo, mesmo tendo como base e ponto de apoio 

central a bibliografia direta ou indiretamente relacionada 

com o tema e a postura assumida para a sua análise, pautou- 

se também na vivência da autora enquanto professora univers^ 

târia e no cotejo desta experiência com a de outros professo 

res,de várias âreas de ensino e reconhecidamente também preo 

cupados com a problemática social da universidade. Neste sen 

tido, foram realizadas entrevistas com alguns colegas profe^ 

sores da Universidade Federal de Santa Catarina, não escolh^ 

dos ao acaso, mas intencionalmente. Destas entrevistas,foram 

particularmente selecionados textos dos professores Armen Ma 

migonian, Arno Bollmann, Erni Seibel, José Ari Martendal,Mar 

co da Ros e Osvaldo Maciel, para complementação da análise 

que foi se delineando mais de forma ilustrativa e de acordo 

com a pertinência do texto, do que como ponto de apoio cen­

tral.
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Embora as representações destes professores tenham 

sido utilizadas em termos de enriquecimento e exemplificação, 

na produção do trabalho como um todo a sua articulação é cer 

tamente mais profunda e de mais difícil explicitação, uma 

vez que as entrevistas foram realizadas no seu início.

De fato, se no decorrer do processo essas entrevis 

tas deixaram de ser apresentadas como ponto central de todas 

as discussões para aparecer como um trabalho aparentemente 

complementar, foi porque o desenvolvimento do estudo e as 

próprias indagações dos entrevistados e do entrevistador in­

dicaram a necessidade de articular mais profundamente as 

questões teóricas relativas ao tema.

Entre os temas que se beneficiaram de um aproveita 

mento mais direto das entrevistas devem aqui ser citados, pa 

ra maior clareza, aqueles que dizem respeito ãs representa­

ções dos professores escolhidos frente a teoria pedagógica, 

às questões metodológicas do ensino, às relações entre pro­

fessor e aluno, questões de classe dos professores e influên 

cia da postura política nas questões de objetivos, conteúdo 

e metodo pedagógico.

3 . A ESTRUTURA DO TEXTO

A estruturação deste texto e o momento formal, o mo 

mento de explicitação de todo um caminho percorrido no qual 

se constitui o processo de investigação. Nem por isso deixa 

de ter importância para este processo, A percepção do movi­

mento do real que se persegue, liga-se também ao desenvolv^
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mento do texto, que é quando se espelha, no plano ideal, a 

vida daquilo que £oi pesquisado. Numa célebre passagem, Marx 

assinalou nos seguintes termos, esta questão:

" A  tlgaçoio tzm dz apodzKar-òZ da matzrla,zm

òzuò pormznoAzò, dz anaZlòafi &uaò dtfzrzntzò for 

maó dz dzòznvolvimznto, z dz pzftqu.lfiln. a conzxão 

Znttma quz hã zntrz zlaò. Sô dzpolò dz conzluZdo 

Z 6 & Z  trabalho, z quz òz podz dzòcrzvzr, adzquada 

mzntz, 0 movZmznto rzal. Sz Z&to &z con-òzguz, fZ 

carã zòpzlhada, no plano Zdzal, a vZda da rzalZ- 

dadz pz&quZ&ada, o quz podz dar a Zmprzòòão dz 

uma conòtrução a prZorZ" [Marx, 196S:16).

Assim, o objeto do primeiro capítulo não £oi neces­

sariamente, o primeiro a ser pesquisado. Tomou a forma e o 

espaço que tem, no conjunto da investigação, e na lógica ado 

tada para a sua exposição. Trata-se nele de iniciar o desven 

damento das múltiplas determinações presentes na realização 

do ato pedagógico universitário. Denominado na forma interro 

gativa "Universidade e Sociedade: é possível uma mediação 

transformadora?", tentou-se nele, basicamente, evidenciar 

que a ação transformadora neste nível de ensino liga-se ã 

compreensão da questão educacional como um elemento de media 

ção na sociedade, onde o embate entre o capital e o trabalho 

está presente, não da mesma forma como ele se coloca na base 

da estrutura econômico-social, mas sim de forma indireta. Um 

nível de ensino ainda elitizado, o ensino superior, tenden- 

cialmente, liga-se mais aos projetos do sistema dominante, 

mas pode também representar, e isto já vem acontecendo, uma 

ligação orgânica com a transformação do sistema. Ê no senti­

do deste encaminhamento que é utilizada a reflexão gramscia 

na que tenta exatamente dar conta desta problemática e indi^
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car rumos para um possível redirecionamento das práticas in­

telectuais ligadas a um processo de transformação da hegemo 

nia vigente.

0 segundo capítulo "A desvalorização do ensino e a 

qualificação docente” pretendeu demonstrar, desvendando ou­

tras determinações, o movimento que gera, através de modern^ 

zações sucessivas, toda uma ordem pedagógica reacionária. 0 

que ficou evidenciado, neste momento do trabalho, ê o sent^ 

do efetivamente político da prática pedagógica, onde a alie­

nação com relação a determinados fatores significa claramen 

te a manutenção de uma determinada ordem. Assim, a racional^ 

zação do trabalho no ensino superior, de uma forma desvincu­

lada dos seus fins e objetivos mais amplos acaba por sub­

trair responsabilidades sociais e políticas embutidas nos 

seus resultados. A descaracterização do ensino e a i n v i a b i M  

zação consequente da própria pesquisa decorrem da impossibi­

lidade, cada vez maior, de superação de dicotomias postas pe 

la contradição mais fundamental que está na base do modo de 

produção capitalista, que é a separação entre a teoria e a 

prática, entre o trabalho de concepção e o trabalho de execu 

ção, entre o trabalho manual e o trabalho intelectual. Atra 

vés dessa divisão social do trabalho, posta pelo capitalismo, 

em função da manutenção de privilégios, obriga-se a existên 

cia constante de outras também falsas dicotomizações que são 

analisadas no capítulo pela sua relação mais imediata com o 

tema em análise.

0 terceiro capítulo, "0 docente do ensino superior 

e a sua inserção na luta pela transformação social", tenta
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articular as questões da prática. Conteúdo e método e sua in 

terelação na prática pedagógica são objeto privilegiado de 

análise bem como a reflexão acerca da função dirigente do 

professor frente ao desenvolvimento da autonomia do estudan 

te.

0 quarto capítulo, "Indicações para uma prática 

transformadora", é conclusivo no sentido de pretender estabe 

lecer algumas indicações para esta prática; parte de uma re- 

colocação de questões analisadas no corpo dos capítulos ante 

riores, não no sentido de resumir o trabalho, mas sim de de­

senvolver reflexões a partir de uma nova síntese. E esta aca 

ba por concretizar-se especialmente na formulação de indica­

ções que negam determinados reducionismos na prática pedagógi­

ca e que colocam o desafio metodológico de ultrapassar pola­

rizações, sem desconsiderar a presença dos pólos, mas vincu 

lando-os ao determinante maior que é a prática social.

Finalmente, nas considerações finais, procuramos re 

tomar, com base no desenvolvimento do trabalho, a importân­

cia da postura política do professor no direcionamento de 

uma prática efetivamente competente.
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CAPITULO I

UNIVERSIDADE E SOCIEDADE.’

É POSSÍVEL UMA MEDIAÇÃO TRANSFORMADORA?

Poucos estudos a respeito da prática pedagógica exer 

cida na universidade dão conta de fazer a relação desta prá­

tica com as suas finalidades mais amplas, quais sejam, as 

de formação do homem concreto e das suas relações com a natu 

reza e a sociedade, numa perspectiva que supere uma abstra­

ção genérica e ahistórica destes elementos.

É fundamental no entanto, para a condução do procès

so pedagógico, o entendimento destas questões aue são nortea
0

doras da prática que se estabelece no dia-a-dia do trabalho 

do professor.

Pretende-se, nesta parte inicial do estudo, a par­

tir de uma breve análise das relações entre universidade e 

sociedade, levantar elementos que permitam, no seio da hege 

monia dominante, perceber com maior clareza a possibilidade 

de uma mediação para uma nova hegemonia, mais democrática e 

favorecedora de interesses sociais mais amplos.

0 ponto de partida é o entendimento da forma linear 

e direta de relacionar a prática social do ensino superior 

com a prática social de produção material da existência que 

caracteriza a ideologia dominante no atual momento histórico.
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0 ponto de chegada pretende ser o entendimento real destas 

relações, que não são lineares, mas sim mediadoras de uma ar 

ticulação entre interesses antagônicos, onde não procede nem 

a consideração da existência de um vínculo direto e nem a da 

falta de qualquer vínculo.

A partir desta colocação, a prática educacional pa^ 

sa a ser entendida enquanto uma prática que não é da mesma 

natureza daquelas práticas fundamentais das relações sociais 

de produção da existência, onde ela se funde, mas enquanto 

uma prática mediadora.

Deixar clara a natureza desta prática ê a finalida 

de do segundo momento deste capítulo, onde a teoria analisa 

da fundamenta-se principalmente nas reflexões de Gramsci e 

onde emerge a natureza da função superestrutural do trabalho 

intelectual, o que dâ a este uma certa autonomia, se conside 

radas as relações com a estrutura econômica. Da compreensão 

desta natureza parte-se para o entendimento do papel do pro­

fessor e das possibilidades do seu trabalho para o desenvol­

vimento de uma nova hegemonia, ao articular-se organicamente 

aos problemas das classes dominadas.

1 . RELApÕES ENTRE A PRATICA EDUCACIONAL ESCOLAR E A 

ESTRUTURA ECONÕMICO-SOCIAL NO INTERIOR DO MODO 

DE PRODUÇÃO CAPITALISTA

É linear e direta a forma predominante de relacio­

nar a prática social do ensino superior com a prática social
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de produção material da existência.

Esta forma traz no seu bôjo o obscurecimento dos in 

teresses antagônicos próprios de uma sociedade cujas rela­

ções são marcadas pelas diferenças de classe, pois tende a 

compreender a realidade sob o ponto de vista da classe mino 

ritária dominante, considerando como universal o que ê par­

cial e generalizando aquilo que ê válido apenas para o inte­

resse de uma minoria.

Há uma evidente implicação ideológica conservadora 

nesta concepção que, em última análise, entende a educação co 

mo produtora de capacidade de trabalho e, por extensão,poten 

ciadora da renda e fator do desenvolvimento econômico e so 

ciai. Trata-se, efetivamente, de uma concepção que só conse 

gue ser concretizada, quando o homem é reduzido a uma abstra 

ção genérica indeterminada, ahistórica e que permite o enten 

dimento também abstrato de que todo o indivíduo é "livre" 

porque no mercado de trocas pode vender e comprar o que quer. 

E este é, em última análise, o caminho da redução do proble­

ma da desigualdade social a um problema de cunho essencial­

mente individual, onde os indivíduos ganham seu lugar na hie 

rarquia de estratificação segundo o critério de mérito, def£ 

nido em termos de talentos individuais, é  o  acobertamento do 

fato de que a acumulação não é uma questão de decisão indiv^ 

dual e sim lei imanente do capitalismo, onde a maximização do 

lucro é a meta básica e condição de sobrevivência.

Construiu-se assim, e não gratuitamente, a crença 

no processo meritocrático Cideologização da noção de traba­

lho) que abriu caminho para o conceito de "capital humano".
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campo de idéias que passou a sugerir que o mecanismo mais 

eficiente da distribuição da renda estaria na democratização 

das oportunidades educacionais.

Tal ênfase na educação como investimento, que alcan 

çou o seu auge ao nível das idéias, no Brasil, na década de 

60, tendeu a reduzir de certa forma, o processo educativo e£ 

colar a um gerador de produção onde a educação é considerada 

como fonte explicativa das diferenças de capacidade de traba 

lho e, consequentemente, de produção de renda. Vista como de 

terminante de desenvolvimento e distribuição de renda é con­

siderada, portanto, como determinante da dimensão econômica.

Frigotto analisou amplamente este fenômeno e suge­

riu q u e :

'*0 conceito de capitat humano vai maòcarafi, do 

ponto de vi&ta daò n.elaç,õeò internadonaiò , a 

queòtão do imperiatiòmo, paòòando a idêia de que 

0 òubdeòenvolvimento nada tem a ver com aò rela- 

çõeò de poder, maò òe trata fundamentalmente de 

um problema de mudança ou modernização de algunò 

fatoreò, onde oò recuròoò humanoò qualificadoò — 

capital humano — òe conòtituem no elemento funda 

mental (Frigotto, 19 84:125.6].

É necessário entender que o desenvolvimento desta 

concepção acompanhou o movimento do capitalismo no sentido 

da oligopolização do mercado, que delineou um novo imperiali^ 

mo, qual seja, o que tem no intervencionismo do proprio Esta 

do, um aspecto central. A centralização crescente do capital 

nas mãos de poderosos grupos econômicos transnacionais faz 

com que o Estado assuma um papel intervencionista, para dar
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cobertura à oligopolização do mercado. Acompanhando tal co­

bertura, surgiram as teses desenvolvimentistas,especialmente 

a idéia de modernização, em parte para legitimar a ação im­

perialista, fortemente associada ao papel dos EEUU, organiza 

dores e líderes do sistema imperialista mundial ap5s a II 

Guerra Mundial. São estas teses que dão a necessária cober­

tura ao intervencionismo econômico, militar e também, conse 

qüentemente, político, social e educacional dos EEUU.

Nesse contexto do desenvolvimento das teses moder- 

nizadoras é que se coloca a teoria do capital humano como sen 

do um dos fatores explicativos do desenvolvimento.

0 raciocínio que estâ na base da concepção do capi­

tal humano é o de que o salário ou a renda são equivalentes 

ao preço do trabalho. Ao produzir mais, o indivíduo ganhará 

mais. Tal raciocínio coloca a decisão da renda ao nível do 

individual, justificando-se com isso, e ao mesmo tempo masca 

rando a desigualdade estrutural do modo de produção capita­

lista. Tal raciocínio nasceu e desenvolveu-se no corpo de um 

mito da objetividade e da racionalidade veiculado pelo méto­

do positivista, que, ao isolar a filosofia e a política da 

análise da estrutura econômica, conseguiu envolver apenas uma 

busca de verdades parciais que são, no entanto, afirmadas co 

mo atemporais, universais, com validade para qualquer socie­

dade e momento histérico (Frigotto, 1984:54).

A teoria do capital humano constitui-se, então, na 

forma burguesa por excelência de conceber o desenvolvimento 

e a educação. A sua crença na correspondência entre crescimen 

to da produção e crescimento do emprego desenvolveu também a
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convicção de que a desigualdade entre países é algo conjuntu 

ral que pode ser corrigido mediante a alteração de determina 

dos fatores como a qualificação de recursos humanos, a moder 

nização e outros, ê neste processo que se ampliou um inter­

vencionismo aparentemente técnico ao nível do desenvolvimen 

to dos sistemas educacionais dos países subdesenvolvidos, in 

tervencionismo articulado ao plano econômico e político. De­

senvolveram-se assim efetivamente, as condições para o aumen 

to da exploração.

Neste contexto de redução da educação a um fator 

técnico de produção coloca-se, predominantemente, a visão lî  

beral-burguesa de universidade, ligada ãs necessidades e in­

teresses do capital em sua fase de acumulação ampliada. A 

crítica a esta concepção denunciou, num primeiro momento, en 

faticamente, o papel reprodutor das instituições escolares.^ 

Particularmente, com relação ã Universidade, enfatizou-se o 

seu papel de "produtora da reprodução", ou seja,lugar de pro 

dução de conhecimento e de reprodução das relações sociais^, 

provedora de um "exército industrial de reserva de qualifica 

dos" e inculcadora de atitudes, valores e comportamentos ad£ 

quados a um bom desempenho na empresa, a favor do capital.^

1. Refiro-me aqui ãs concepçoes denominadas por Saviani de "crltico-repro- 
dutivistas'(saviani, 1983:20) e que alcançou, segundo o autor, um 
maior nível de elaboração nos trabalhos de BourdieuePasseron (1975), 
Althusser (1980) e Baudelot e Establet (1971), todos eles desen­
volvidos logo após ao movimento de maio de 1968, na França, na cha­
mada tentativa de revolução cultural dos jovens.

2. Cf. Miriam Limoeiro Cardoso, em "Universidade e estrutura do Poder",
Cardoso, 1981.

3. A este respeito, ver a análise que realizou Reginaldo Prandi no li­
vro "Os favoritos degradados" (Prandi, 1982).
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Embora assumindo uma otica de classe diversa daque­

la assumida pelos adeptos da teoria do capital humano, no 

seio do pensamento liberal-burgues , os críticos deste momen­

to genericamente denominados de "críticos reprodutivistas" , 

desenvolveram também um raciocínio linear no que diz respei­

to ao vínculo entre educação e produção, revelando apenas a 

sua correspondência e não as suas contradições. Veja-se a se 

guinte afirmação a respeito do produto e da lógica da insti­

tuição universitária de ensino, feita por Rossi, no livro 

"Capitalismo e Educação":

"Não importa tratar-òz dz uma caixa dz sabão ou 

dz um zngznhzifLo ztztrÔnico. As fábricas dz zngz 

nhzifios , advogados , zxzcutivos , mzdicos , pro fzsso 

rzs, são as univzrsidadzs. Outros nZvzis zscota 

rzs produzzm os tzcnicos nzczssáfiios z przpaA.am 

a mão-dz-obAa quatificada. 0 objztivo principaJt 

da zscota torna-sz o supAimznto das zmprzsas com 

a mão-dz-obn.a adzquada. Funcionando para suprir 

a zmprzsa, a zscota torna-sz apzndicz daquzta, z 

z 'natural' quz a mzsma tÓgica quz przsidz o mun 

do dos nzgõcios passz a szr válida tambzm no âm­

bito zscotar" iRossi, 1978:48}.

A tese assumida pela crítica reprodutivista ê a de 

que a escola serve ao capital de forma direta e imediata 

tal como querem crer também os adeptos da teoria do capital 

humano. No entanto, cabe a estes críticos o mérito da denún­

cia de que o serviço em favor do capital é um desserviço às 

populações dominadas e exploradas.

Num estudo que data de 1980, Claudio Salm tentou re 

colocar a questão da crítica, defendendo, em seu livro "Esco
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la e Trabalho", a tese de que a raiz do problema da educação 

não está na subordinação da escola ao capital, mas sim no 

crescente desvinculo entre educação e trabalho (Salm, 1980). 

0 autor buscou recuperar uma interpretação "mais consequen­

te" do pensamento de Marx na análise das relações entre edu­

cação e sociedade, criticando, fundamentalmente, o fato dos 

críticos insistirem, apelando a Marx, no papel da escola co­

mo fonte de mais-valia relativa:

"Logo Marx, que. teve. tanto trabalho para moòtrar 

que 0 capital vai òe livrando daò produtlvldadeò 

Indlvldualò... ímpõe-òe, portanto, denunciar oò 

erroò de&òe apelo, hlão apenaò para Inocentar a 

Marx de qualquer cumplicidade com aò anãllòeò 

que eòtão na praça... Trata-òe de òegulr o raò- 

tro doò crZtlcoò em òeuò paòòeloò InconòeqlLenteò 

por 0 Capital para retomar a trilha que noò pare 

ce òer a correta" [Salm, 1980:30).

Apontou, portanto, para a separação entre os mundos 

do trabalho e da educação como responsável pelo impasse, ho­

je, nas relações educação e sociedade. Prova disto estaria 

no "agigantamento patológico" do sistema educacional por um 

lado, e nas 'condições de trabalho aviltadas para a maioria 

da população. Tentou demonstrar que, do ponto de vista econô 

mico, o sistema educacional sempre tendeu ã marginalidade, 

da perspectiva do capital, como uma esfera improdutiva:

"... nem a eòcola e capltallòta, nem o capital 

preclòa dela, como exlòte, para preparar o traba 

lhador" {Salm, 1980:29).

0 capital não haveria de depender 

"deòòa Inòtltulção peòada chamada eòcola para re
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òoJLvzfi 6ZU6 pAobZemaA com a foAça de. tKabaZhol 

Se a flnaZldade da produção capltaZji&ta. e a fie- 

pKodução e ampZiação daò AeZaçõeò capltaZlòtoò de 

pfLodução, é no òt-io da pAodução meòma que deve- 

moò buòcaA a formação daò quaZlfZcaçõeò fiequenl- 

daò e não numa inòtltulção ã mafigem como é a eò- 

coZa (Sa£m, 19 80:25).

Tanto a postura crítico-reprodutivista, como a vi­

são que considera a escola capitalista cabalmente improdut^ 

va para o capital, ambas tentativas concretas de encaminhar 

a análise crítica da escola na sociedade capitalista,não dão 

conta de uma explicação que envolva uma análise efetivamente 

dialética do fenômeno. Frigotto expressa em sua tese sobre 

"A produtividade da escola improdutiva" a interpretação que 

consideramos como uma aproximação maior para o entendimento 

das relações que estamos analisando. A seguinte citação, re 

tirada do seu estudo, sintetiza a visão da escola como media 

ção ou seja, da educação como "uma atividade mediadora no 

seio da prática social global" (Saviani, 1983:77):

”0 que poòtuZamoò em noòòa anãZlòe e que, tanto 

Oò que buòcam um cZficuZo Zlnean. entfie educação e 

eòtfLutuha econÔmZco-òociaZ capltaZÁòta, quanto 

aqueZeò que defendem um ’deòvZncuZo' totaZ, en­

viesam a anãZiòe peZo fato de niveZahem pKãtlcaò 

òoclalò de natureza distinta e de estabeZeceAem 

uma Zigação mecânica entKe infn.a- estn.utun.a e su 

peh-esthutuAa, e uma separação estanque entAe tA.a 

baZho produtivo e improdutivo. Tomada a pAÚtica 

educacionaZ enquanto uma pfiática que não é da 

mesma natureza daqueZa fundamentaZ das reZações 

sociais de produção da existência, onde eZa se 

funda, mas enquanto uma prática mediadora que na 

sociedade de cZasses se articuZa com interesses
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antagônicos, a questão do vZnculo dln.eto ou do 

desvZncuZ .0 não pAocede, Tambim não pAocede Acdu 

z Z k  tssa pfiátZca ao ZdzolÔgZco" {fAigotto, 1984:

18) .

A consideração da prática educacional enquanto uma 

prática mediadora tem sido objeto de análise de vários estu­

diosos da educação brasileira. Entre eles, destacamos Savia 

ni (1980 e 1983), Cury (1985) e Mello (1982). Algumas refle­

xões a respeito desta categoria de análise do processo da 

realidade educacional se fazem necessárias para uma percep­

ção crítica da prática pedagógica.

Primeiro, cabe explicitar que o termo mediação se 

constitue num conceito teórico formulado no seio de um mode­

lo epistemolõgico que pretende captar o movimento real e com 

plexo da realidade. Tal modelo não se satisfaz com relaciona 

mentos diretos e lineares que explicam apenas parcial e es­

quematicamente essa realidade onde o movimento se realiza por 

mediações "que fazem a passagem de um nível a outro, de uma 

coisa a outra, de uma parte a outra, dentro daquela realida 

de (Mello, 1982:25). Vê a necessidade de analisar a realida­

de através de todas as relações pelas quais se efetua o mov^ 

mento de uma totalidade, na passagem dos determinantes mais 

gerais para os casos individuais ou particulares, ou mesmo 

entre totalidades diversas. Cury analisa a amplitude do sig­

nificado da mediação, dizendo que ela expressa as relações 

concretas ao vincular mútua e dialeticamente momentos dife­

rentes de um todo, indicando que nada é isolado e que o iso­

lamento de um fenômeno priva-o de sentido, porque acaba por 

remetê-lo apenas às relações exteriores. Continuando a sua



análise, o autor diz, ainda, que tal postura no entendimento 

da realidade implica no afastamento de oposições irredutí­

veis e sem síntese superadora (Cury, 1985:46).

Esta afirmação é importante para avançar no entend^ 

mento da mediação. Indica que não ê qualquer movimento que 

caracteriza a mediação mas sim, "aquele pelo qual uma total^ 

dade se transforma em outra" (Mello, 1982:29). Neste senti­

do, a dicotomia entre reprodução e transformação não ê algo 

irredutível, não existindo reprodução pura ou então pura 

transformação. Transferindo esta abstração para a questão 

dos processos escolares, seria possível afirmar que também a 

universidade é uma das mediações pela qual se efetua o con­

flito entre as classes sociais, uma vez que da parte de uma 

classe existe o interesse na reprodução da atual estrutura 

de classes e da parte da outra, a negação desta estrutura.

Para uma melhor compreensão desta questão que envol^ 

ve uma análise da reciprocidade da força de cada polo desse 

conflito e que em cada conjuntura específica é uma questão 

de grau, é importante realizar-se uma incursão nos estudos 

desenvolvidos por Gramsci e que avançam no entendimento das 

condições objetivas necessárias para uma mediação capaz de 

produzir transformação.

. 23 .

2 . A NATUREZA SUPERESTRUTURAL DO TRABALHO PEDAGÓGI­

CO

Com base nas reflexões de Marx e Lênin, Gramsci avan
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çou na análise do papel da superestrutura e das suas rela- 

çoes com a infra-estrutura em franca oposição ao determinis 

mo economicista que, confundido com o marxismo, aparecia, na 

sua época (a partir de 1914) como a ideologia oficial do Par 

tido Socialista Italiano (Coutinho, 1980:46).

Ao propor uma síntese, bastante original, integran­

do os dois movimentos que ocorrem na superestrutura, de coer 

ção e persuasão, Gramsci deu sempre uma especial importância 

ao papel da educação, relacionando-a ao esforço para criar 

as condições subjetivas da ação revolucionária, rompendo, 

desta forma, com a passividade dos que confiavam apenas no 

amadurecimento espontâneo das condições objetivas (Coutinho, 

1980:46-7).

A teoria política clássica já denunciava o Estado 

como representante das classes dominantes, fazendo valer o 

seu domínio através da coerção e impondo-se, desta maneira, 

ao conjunto da sociedade. Por sua vez, a teoria política bur 

guesa colocava o Estado como produto exclusivo da persuasão 

ou consentimento dado pelas massas aos seus dirigentes. Em 

suas formulações teóricas, Gramsci apontou para duas instân­

cias, interligadas, porém diferenciadas, componentes da su­

perestrutura: a sociedade civil, constituída pelo conjunto 

de organismos chamados comumente de "privados", cuja função 

primordial é a de persuasão; e a sociedade política que con-

4. Ambos sao conceitos amplamente utilizados na literatura marxista e 
gramsciana. Para Gramsci, a infra-estrutura e a superestrutura for­
mam o que ele denomina de "bloco histórico" e apresentam um vínculo 
orgânico e dialético entre si. A infra-estrutura refere-se a estrutu 
ra sócio-econômica enquanto que a superestrutura diz respeito ã di­
mensão polltico-ideológica.
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grega o conjunto de atividades relativas a função de coerção 

ou "domínio direto". A sociedade civil, através das suas ins 

tituições e de mecanismos persuasivos inerentes a estas ins­

tituições (escola, associações científicas e culturais,meios 

de comunicação de massa, igrejas, sindicatos, partidos polí­

ticos) obtém o consenso "espontâneo", através de sua autono 

mia em relação ã função predominantemente coercitiva da orga 

nização do Estado. Porém, este consenso que ocorre por opção 

"livre" é reforçado, no âmbito da sociedade política, pelos 

mecanismos de coerção estatal (forças armadas, tribunais, le 

gislação, polícia, etc.). A coerção constitui-se, assim, nu­

ma garantia para a obtenção do acatamento à ordem estabelec^ 

da. ̂

As duas instâncias da superestrutura apontadas por 

Gramsci existem, no entanto, em permanente inter-relaciona- 

m e n t o , constituindo-se sua função, na sociedade de classes,a 

conservação ou promoção de determinada base econômica, de 

acordo com os interesses de uma classe social fundamental 

(Coutinho, 1980:52). A supremacia na sociedade, portanto, é 

fruto de uma ação conjugada e simultânea dessas duas instân 

cias que, através da mediação do Estado, consegue fazer com 

que uma classe detenha a supremacia e seja, não apenas domi­

nante, mas também dirigente. E isto se coloca através da he­

gemonia, ou seja, do domínio ideologico.

No capitalismo, a pretensão da classe dominante de 

ser hegemônica é mesmo uma necessidade imposta pelas pró­

prias contradições inerentes a este modo de produção. Cury

5. Ver interpretação que faz da obra de Gramsi o trabalho de Paro, 1986:83.
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ressalta essa busca à adesão e aceitação, por parte da maio 

ria, a liderança da classe dominante, que detém o controle 

material e político:

"Sob 0 capÃ,tati&mo, a ctasòe, dominante pAetende- 

Aa toAnaA-se também hegemônica, i&to é, mediante 

a difuião de &ua ideoZogi,a toAnaA coesa toda a 

sociedade, ocultando diferenças soci.ai.s pela pro^ 

clamação do discurso i,guali.tãrlo (...). Isso se 

faz possZvel, porque a ideologia dominante arti­

cula, i.nclusi.ve sati,sfaz, certos interesses das 

classes subalternas. Através desse mecanismo, a 

classe dominante desarticula o projeto dominado 

e 0 reartlcula em torno do seu" [Cury, 1985:48).

Esta questão da hegemonia, embora já tenha sido es 

tudada por Lênin no seu sentido de direção política, foi am­

pliada por Gramsci que acrescentou as interpretações existen 

tes na sua época os elementos articulados na citação de Cu­

ry, ou seja, toda a força da direção cultural no exercício 

da direção política. Neste sentido, Gramsci analisou as ra­

zões que levam as classes dominadas a aceitarem a concepção 

de mundo vinculada e difundida pela classe dominante, apon­

tando, ao mesmo tempo, a complexidade desta questão. Se, por 

um lado, a ideologia é imposta pelos grupos dominantes atra 

vés, sobretudo, das instituições da sociedade civil, por ou­

tro , a preponderância da concepção de mundo de uma classe 

sobre as demais também subsiste, porque ela tem uma base ob­

jetiva na infra-estrutura. A ideologia da classe dominante 

não pode ser encarada, portanto, como uma completa falsifi­

cação do real visto que ela carrega também no ‘seu bõjo ele 

mentos universais e de verdade, em maior ou menor grau.
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A noção de ideologia como "falsa consciência" repre 

sentou um momento historico necessário para o desenvolvimen 

to da compreensão desmistificadora das concepções de mundo . 

Porém, ê necessário ir alem desta noção simplificada do que 

efetivamente significa o campo das ideologias. Já com Lênin, 

ampliou-se a reflexão iniciada por Marx. Ao lado da acepção 

de ideologia como mistificação da realidade, Lênin desenvojL 

veu também as questões de articulação da ideologia com a 

ciência, com o conhecimento. Assim, numa passagem de Mate­

rialismo e empiriocriticisme, dizia "toda ideologia ê histo­

ricamente condicionada, mas é incondicional que a toda ideo­

logia científica (ã diferença, por exemplo, da ideologia re­

ligiosa) corresponde uma verdade objetiva, uma natureza abso 

luta" (Lênin, citado em Vieitez, 1982:17). A ideologia de 

uma classe social determinada precisa, então, ser entendida 

não como uma "totalidade abstrata em conexão com uma totali­

dade concreta, uma relação ideal teoria/pratica, uma cadeia 

invisível que uniria a consciência ao real..." (Grisoni e 

Maggiori, citado em Paro, 1986:87), mas sim num significado 

de filosofia ou concepção de mundo, com vinculações mais or­

gânicas e abrangentes.

Em decorrência do seu caráter orgânico (relação en 

tre superestrutura ideologica e estrutura econômica) ê que 

"os pensamentos da classe dominante são também, em todas as 

épocas, os pensamentos dominantes, ou seja, a classe que tem 

o poder material dominante numa dada sociedade é, também, a 

potência dominante espiritual" (Marx e Engels, citado em Pa­

ro, 1986:88). É necessário, no entanto, distinguir entre



. 28 .

ideologias que são "historicamente orgânicas" e, portanto, 

necessárias a uma determinada estrutura, de ideologias "ar­

bitrárias" :

"SIa medida em qaz são hlstofilcamzntz nzzzò&aKiaò, 

aò idzologiaò tzm uma validade quz z validade 

’psicológica’: elas oAganizam as massas humanas, 

foAmam o teAAeno sob/ie o qual os homens se movi­

mentam, adquirem consciência de sua posição, lu­

tam, etc. Na medida em que são ’ anbitfiãfiias',zlajt> 

não cKiam sznão ’movimentos’ individuais, polêmi 

cas, etc. (nem mesmo estas são completamente inu 

teis, jã que funcionam como o êfifio que sz contra 

põe ã vzAdadz z a afirma]. [Gramsci, 197S b:62-

3) .

A concepção de mundo da classe dominante é, portan 

to, uma ideologia nada arbitraria. Baseada em fatos históri^ 

cos reais , deve ser combatida e denunciada no seu papel de 

instrumento de domínio. Não por razões de moralidade, afirma 

Gramsci, mas por razões de luta política, para destruir uma 

hegemonia e criar uma nova (Gramsci, 1978 a:269). No seu 

mais alto nível e mais alto grau de elaboração, a concepção 

de mundo da classe dominante ê uma filosofia que apresenta 

rigor lógico, coerência e sistematização. Porem, ao nível da 

sua disseminação para a sociedade como um todo, isto ocorre 

sob a forma do que Gramsci denomina de "senso comum", que 

vem a ser a concepção de mundo absorvida acriticamente,e que 

tem como característica ser uma maneira desagregada, incoe­

rente e inconsequente de adaptar o corpo filosófico ã situa­

ção social e cultural de cada camada social (Gramsci, 1978 

a:l45) .
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Entende-se, portanto, das reflexões de Gramsi que, 

mesmo o rigor lógico, a coerência e a sistematização de uma 

filosofia não lhe dão o caráter de uma concepção de mundo urü 

versalmente válida. Há uma questão de compromisso com as cias 

ses sociais que precisa ser enfrentada e este compromisso 

obriga a uma volta constante aos elementos materialistas, ou 

seja, ãqueles elementos que são o produto imediato da sensa­

ção mais primária. Isto significa então que uma ideologia 

que se contraponha à ideologia das classes dominantes torna- 

se necessária para a construção de uma nova hegemonia. No en 

tanto, esta ideologia deve ter a sua base vinculada, intima 

mente, aos elementos da estrutura e da realidade objetiva da 

maioria da população.

0 senso comum, pleno de elementos parciais e subje­

tivos, sofre um movimento constante de transformação onde 

certos elementos são superados e substituídos por outros

mais adequados ã concepção de mundo do grupo dirigente. E e£ 

ta realidade histórica que tem permitido a reprodução do gru 

po dirigente. Ê necessário, portanto, na elaboração e cons­

trução de uma nova hegemonia, minar o senso comum cada vez 

mais por elementos objetivos reais e universais capazes de 

encaminhar uma concepção de mundo alternativa.

0 predomínio que a classe burguesa detêm ao nível 

da estrutura econômica é reforçado e reiterado, portanto, a- 

travês do exercício da hegemonia ao nível da superestrutura. 

Tal hegemonia ê estabelecida pelo vínculo orgânico e dialêt^ 

co que a mediação do trabalho intelectual propicia. 0 traba 

lho intelectual é homogeneizador da concepção de mundo da
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classe ã qual está ligado organicamente. Isto significa que 

é através deste trabalho que se faz com que haja uma corres­

pondência entre o que a classe faz e o que ela pensa. Ou se­

ja, é o trabalho intelectual que deve conseguir que entre o 

real, o concreto, e a concepção de mundo não haja uma grande 

distância. H, portanto, o trabalhador intelectual que se 

constitui, em última análise, no organizador da economia da 

classe a que está ligado, no organizador da coerção e veicu- 

lador da hegemonia de uma classe (dominante) sobre as ou­

tras. 0 intelectual é, assim, o representante da hegemonia, 

o funcionário da superestrutura, é quem serve de elo entre a 

superestrutura e a infra-estrutura:

"cada grupo ôoclat, naòcendo no tQ.KKQ.no oKiginâ- 

Klo dz uma função z&òznzlat no mundo da pKodução 

econÔm-tca, c.KÍa para &l, ao mzòmo tzmpo, dz um 

modo ÔKganZco, uma ou maÁ.& camadas dz Á.ntztzc 

tualò quz thz dão homogznzÃ.dadz z conscZzncZa da 

pKÓpKÃ.a função, não apznaò no campo zconômlco, 

maò tambzm no òoclal z no potltlco” iGKamòcZ , 

197S c:3).

Inseridos entre os que, na sociedade, exercem uma 

função intelectual, como divulgadores de conhecimentos, os 

professores exercem um papel significativo no estabelecimen­

to e manutenção da hegemonia. Partindo da organicidade histo 

rica da relação entre superestrutura ideologica e estrutura 

econômica e, conseqüentemente, da ligação entre o trabalho 

intelectual e a estrutura econômica, o vínculo orgânico do 

trabalho intelectual com a estrutura econômica evidencia-se, 

no capitalismo, por sua ligação ou com a burguesia ou com o 

operariado, que são as duas classes fundamentais existentes.
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No entanto, esta vinculação não se dá de forma imediata,como 

também não há "uma causalidade direta das condições mate­

riais sobre as formas político-ideolõgicas" (Marx, citado em 

Cury, 1985:64). 0 trabalho intelectual dá-se através de uma 

relação mediatizada pelo contexto social de tal forma que a 

organicidade da ligação do trabalho intelectual com as clas­

ses fundamentais não implica, necessariamente, que quem o 

realiza pertença ã classe que representa. A origem social 

do intelectual não é, então, o determinante do vínculo. 0 

que o determina é sim o caráter orgânico da função intelec 

tual desempenhada.

A natureza da função superestrutural do trabalho in 

telectual dâ a este uma certa autonomia, se considerarmos as 

relações com a estrutura econômica. Portelli afirma: ”0 in 

telectual não ë o agente passivo da classe que representa" 

(Portelli, 1977:88). Ele pode estar mais ou menos afastado 

desta classe, porém, afasta-se dela para unir-se a ela de 

forma mais íntima, para constituir uma verdadeira superestr^ 

tura (Gramsci, 1978 a:424).

É de muita importância a análise que Gramsci elabo­

rou a respeito do intelectual, para o entendimento do papel 

do professor e das possibilidades do seu trabalho para o de­

senvolvimento de uma nova hegemonia. Ao articular-se organi­

camente ao operariado, mesmo que essa não seja a procedência 

de classe do professor em estudo, o seu trabalho poderá cons 

tituir-se num instrumento de luta a favor de uma ordem que 

privilegie a maioria. Assim, é possível entender que, mesmo 

que haja a consciência de que, sob o capitalismo, existe uma
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impossibilidade estrutural de construir uma sociedade onde 

seja possível a colaboração recíproca entre as classes, e no 

nível superestrutural que os homens tomam consciência dos 

problemas de estrutura (Marx, 1977:25) e, consequentemente,é 

neste nível que se toma ou não, a iniciativa de resolvê-los:

"a A.e.voluçã.0 paòòa, pKimzifLO, poK uma luta dz 

g/iandz fôlzgo travada no tZAAzno da òozlzdadz ci 

VÁ.I, contKa, pofitanto, a hzgzmonla da tla&òz dl- 

Atgzntz, iòto z, o pKolztaKlado z o pan.tldo da 

cZaòòz opzAUAia dzvzm, antzó dz 6 z at.iH.ah.zm ao 

podzh. do Eòtado, lutaA zontfia o podzA hzgzmônico, 

dzòagAzgafL a òocizdadz civil, paAa òubtAaiA ai 

clai&zò òubaltzAnaò à influência idzolÕgica da 

claóòz diAigzntz z, pouco a pouco, impoA,poA uma 

difuòão da conczpção pKolztãiAia do mundo, a &ua 

pKopAia dÍA.zç.ão intzlzctual z moAal. A luta pzla 

hzgzmonia pAzczdz a luta pzlo podzK politico" 

[GA.iioni z MaggioKi, citado zm PaAO, 19^6:97).

A transformação estrutural precisa ser acompanhada 

por uma ação intencional e organizativa da classe que aspira 

ã hegemonia. Nas condições concretas da sociedade capitali^ 

ta moderna, na qual a primazia da classe dominante não se 

funda, exclusivamente, no poder coercitivo do Estado,mas sim 

no conjunto de mecanismos e instituições da sociedade civil, 

a estratégia de luta adequada para a transformação não é, 

prioritariamente, a conquista do poder do Estado, mas sim a 

conquista de espaços sucessivamente mais ampliados no inte­

rior da sociedade civil (Paro, 1986:96). A criação de um no­

vo bloco histérico depende de uma crise orgânica no bloco 

histórico vigente, capaz de romper o vínculo que liga a es­

trutura ã superestrutura.
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Nessa ação intencional e organizativa da classe que 

aspira ã hegemonia, na qual Gramsci destaca o papel do inte­

lectual, ele considera os diferentes graus em que esta ativ^ 

dade pode ser constituída e que vão desde um nível de "cria­

ção" nas varias ciências ate os níveis de administração e dĵ  

vulgação dos conhecimentos jâ existentes (Gramsci, 1978 c: 

11-2). Porém, o autor ressalta que não hâ uma efetiva disso­

ciação entre estes níveis ou qualidade de trabalho, e sim o 

predomínio, na pratica, de um deles sobre os demais. Assim, 

não minimiza a importância dos divulgadores, como se pode 

aferir da seguinte citação:

"CfL^iafL a m a  n o v a  ca-ítara não s Z g n I f Z c a  f a z z A  &Õ 

Ã.ndX.vX.daatmzntz d z ó c o b A X m e n t o ó  o A l g l n a Z ó  ,maò t a m  

bãm, z z ò p z c Z a l m z n t z , dÁ.fandtA c A i t Z c a m z n t z  vza- 
d adzò j ã  d z & z o b z A t a ò , ò o z l a l l z ã - l a ò , poA  

dJizzA, z p o A t a n t o  z o n v z A t z - Z a i  zm ba6z& dz açõzò 

vÃ.tal&, z Z z m z n t o 6  dz c o o A d z n a ç ã o  z dz o Adzm I n t z  

Z z c t a a Z  z ò o z laZ. Qaz a m a  m a ó ó a  dz homznò Á z j a  

condazÁ,da a c o n ò i d z A a A  a n o t a r i a m  z n t z  o p A z & z n t z  

A z a Z  z um fato f i Z o i o f t c a m z n t z  m u l t o  malò I m p o A  

t a n t z  z o A l g l n a Z  quz a d z ò z o b z A t a  p o A  p a A t z  dz 

u m  g z n l o  fZZo&óf-izo dz u m a  n o v a  v z A d a d z  quz &z 

c o n 6 Z A v z como p a t A l m Ô n l o  dz p z q u z n o i  gAu p o ò  Lntz 

Z í c t u a l ò” [GAamòcÁ., c i t a d o  zm Lomba A d l , 1 9 72 : 9).

A ação dos divulgadores e organizadores é,portanto, 

da maior importância para a manutenção da hegemonia vigente 

ou para a disseminação de outra ideologia capaz de implantar 

uma nova hegemonia. Considerando que a ideologia não é um 

corpo autônomo de conhecimentos, mas sim que o seu conteúdo 

permeia toda uma organização de desenvolvimento destes conhe^ 

cimentos, não é por outra razão que se afirma que a ação pe-
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dagõgica ê sempre uma ação política. 0 ensino de um conheci^ 

mento, do qual consiste, em última analise, o trabalho peda­

gógico universitário, é sempre acompanhado de uma postura 

ideológica a qual pode conter uma maior ou menor objetivida 

de com relação ã realidade concreta. 0 ensino e sempre ideo­

lógico (hâ sempre um corpo de idéias que lhe dâ direção), im 

porta é tornâ-lo ideologicamente cada vez mais direcionado 

ao desmascaramento de relações sociais injustas e de um de­

senvolvimento científico desumanizante. A pedagogia ê polít^ 

ca justamente pela sua capacidade de mascarar ou desmascarar 

as condições reais em que vivem os homens, agindo, assim, no 

sentido ou da manutenção de condições ou de sua transforma­

ção. Daí a importância de compreender as relações entre a 

universidade e o desenvolvimento sócio-econômico com o obje­

tivo de fundamentar a educação sobre elementos situados his­

toricamente, para formar o homem atual, de sua época (Betti, 

1981:171).

Hã então, toda uma dimensão dialética de relação en 

tre infra e superestrutura, entre o ideológico e a sua base 

infra-estrutural, que precisa ser captada e levada em conta 

ao tomar-se como foco o trabalho pedagógico no ensino supe­

rior. Se, predominantemente, também este nível de ensino ten 

deu e tende a mediar sobretudo os interesses do capital, uma 

vez que o modo de produção social da existência na nossa so­

ciedade é capitalista, isso não impede que outros interesses 

sejam também mediados. Contudo, é fundamental para o seu re­

encaminhamento, ter clareza de que essa instituição não é um 

elemento que estâ na base da estrutura econômico-social, mas
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sim ê um local onde o embate entre o capital e o trabalho e£ 

tá presente mais indiretamente.

A medida que o capitalismo tem se desenvolvido, tam 

bém tendeu a aumentar o "trabalho improdutivo" como uma com­

plementaridade necessária de uma mesma totalidade na visão 

do trabalho e do trabalhador coletivo (Frigotto, 1984:144) . 

E o trabalho improdutivo (distante da produção imediata), in 

clusive, que tende a aumentar, à medida que o modo de produ­

ção capitalista opera de forma hegemônica. E o trabalho que 

não produz mais valia, porém é necessário a sustentação e 

continuidade do modo de produção, tal como os serviços da es 

fera de circulação, distribuição e consumo das mercadorias. 

Funciona não apenas como elemento indispensável para a acumu 

lação do setor organizado da economia, mas também como uma 

espécie de "amortecedor" das tensões sociais, uma alternat^ 

va ao desemprego (Frigotto, 1984:164).

Ao mesmo tempo, o avanço do capital tende, organica 

mente, a poupar mão-de-obra. A luta intercapitalista pela 

maximização do lucro de um lado, e do outro, a luta capital- 

trabalho travada pela classe trabalhadora são enfrentadas 

pelo capital através da crescente incorporação de progresso 

técnico na produção. A tendência, portanto, que se delineia, 

é a ampliação de um corpo coletivo de trabalhadores nivela­

dos por baixo, o que em si, coloca o mundo do trabalho em 

contraditoriedade ao mundo da escola e da qualificação.

0 ensino superior não está alheio a este processo 

de desqualificação. Uma série de fatores que vão, desde a 

desobrigação do Estado brasileiro para com este ensino,a pr^
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vatização crescente da universidade, até questões de nature 

za metodológica agem concretamente neste sentido. A privati­

zação crescente tem significado a ampliação de um ensino ca­

da vez mais desqualificado, o que significa claramente uma 

apenas aparente "democratização" deste nível de ensino. A ga 

rantia de uma qualidade elitizada, fica por conta de uma po­

lítica de criação e apoio de determinados centros de excelên 

cia.

Se por um lado é irresistível a pressão social pela 

abertura de maiores oportunidades de aceno ao ensino supe­

rior, o que é uma evolução natural numa sociedade pretensa- 

mente meritocrâtica, por outro o desemprego dos diplomados 

cresce e se afirma não como algo conjuntural, mas sim orgân^ 

co do próprio sistema. No interior desse movimento se dâ o 

aviltamento das relações e condições de trabalho pela parcia 

lização cada vez maior de tarefas e pela passagem consequen 

te dos profissionais liberais para a condição de trabalhado 

res assalariados. Como tal, estes profissionais são cada vez 

mais subjugados ãs leis das relações trabalhistas, perdendo 

o controle sobre seu processo produtivo e definição de ga­

nhos. No momento em que isso acontece de forma cada vez mais 

aguda, o problema no ensino superior deixa de ser essencial^ 

mente a falta de vagas, para tornar-se um problema de desqua 

lificação no seu processo educativo. Nisso consiste a "impro 

dutividade produtiva", de que fala Frigotto (1984), necessá­

ria ã manutenção da divisão social do trabalho e, no limite, 

ã manutenção da sociedade de classes.

A "improdutividade produtiva" do ensino superior têm
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exigido um movimento complexo onde os mecanismos acionados, 

mesmo quando inovadores, não perdem de vista a manutenção 

do privilégio e da elitização, seja privilegiando a quantida 

de, seja sustentando a necessidade de privilegiar a qualida­

de. Se não pode "existir quantidade sem qualidade e qualida­

de sem quantidade..." (Gramsci, 1978 a:50), o que efetivamen 

te tem se colocado através de diretrizes formais para o ens_i 

no superior, é um contra-senso. Através do projeto para a 

universidade em que se baseou a Lei 5.540 de 1968, buscou-se 

essencialmente um crescimento quantitativo, caracterizado pe 

los princípios básicos de "racionalização” e de "flexibilida 

de", prevendo-se para isto alterações administrativas e orga 

nizacionais profundas na estrutura da educação superior. Jâ 

no presente momento, tomando como base o Relatõrio Final da 

Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior que 

foi publicado em 1985 e que deu indicativos para o Relatõrio 

do Grupo Executivo para Reformulação da Educação Superior 

(GERES) e para a instituição do Programa Nova Universidade, 

pode-se dizer que não está sendo proposto um novo modelo de 

universidade, mas sim ”alternativas que permitam sedimentar 

a universidade da excelência, da autonomia e da democracia" 

(Vieira, 1986:84). Um exame circunstanciado deste relatõrio 

permite verificar que o princípio central subjacente ao pro­

jeto qualitativo embutido no texto de 1985 é o da "excelên­

cia", como nos mostra o levantamento dos temas de Relatõrio 

apresentado por Vieira, e que identifica o predomínio de ex­

pressões relativas ã excelência/qualidade sobre expressões 

relativas ã expansão/quantidade (hã neste relatõrio 27 refe 

rências ã qualidade, 7 ã quantidade e 4 ã qualidade-quantida
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de) (Vieira, 1986:84).

Não hâ, em ambas as circunstâncias analisadas,um ma 

tizamento entre os dois padrões adotados. De forma alguma 

ê possível sustentar, hoje, o argumento de que o ensino supe 

rior jâ se expandiu suficientemente, face ã constatação que 

Belloni nos apresenta:

"A freqüência ã educação superior é hoje no Bra- 

ilt, privilégio de pequeníssima parcela da popu­

lação: aproximadamente 4% dos que Ingressam no 

primeiro grau em média no Vais e apenas )% nas 

regiões menos desenvolvidas. Nossos estudantes 

de nlvel superior correspondem a pouco mais de 

10% da faixa etãrla 20 a 24 anos de Idade" {Bello^ 

nl, citado em Vieira, 19 86:84).

Neste sentido, ainda que sejam graves os aspectos 

qualitativos na questão do ensino superior, é necessário 

não subestimar a sua dimensão quantitativa. "Sustentar a 

"qualidade contra a quantidade significa, precisamente, ape­

nas isto: manter intactas determinadas condições de vida so­

cial, nas quais alguns são pura quantidade, outros pura qua­

lidade" (Gramsci, 1978 a:50).

Portanto, nem o modelo expansionista adotado nos 

anos sessenta ê o mais adequado e nem. o privilegiamento qua­

litativo que se delineia atualmente ê democratizante. 0 nexo 

quantidade-qualidade precisa ser colocado não em contraposi­

ção, mas sim de forma inseparável.

Neste capítulo pretendeu-se examinar as relações 

entre a prática educacional universitária e a estrutura eco­

nômico-social como também a natureza superestrutural do tra­
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balho pedagogico, como uma forma de perceber com maior clare 

za as possibilidades de desenvolvimento de um trabalho peda­

gógico universitário capaz de se colocar como uma mediação 

para a transformação social. Ao lado, porém, das questões 

analisadas e que dizem respeito principalmente ãs relações 

sociais mais amplas, é preciso também examinar determinadas 

condições que se desenvolvem no interior das instituições tnú 

versitârias ou no sistema de ensino superior como um todo e 

que encaminham, um processo de progressiva descaracterização 

do ensino. E o entendimento deste movimento que pretendemos 

analisar no proximo capítulo, como uma forma de delinear ou­

tras dimensões do quadro que estamos tentando traçar.



. 40 .

CAPITULO II

A DESVALORIZAÇÃO DO ENSINO E A 

QUALIFICAÇÃO DOCENTE

A análise realizada no primeiro capítulo evidencia 

que um projeto pedagógico organicamente ligado à transforma 

ção das atuais condições sociais precisa tomar, antes de tu­

do, a questão do ensino superior como um elemento de media­

ção na sociedade onde o embate entre o capital e o trabalho 

estâ presente, mas não da mesma forma como ele se apresenta 

na base da estrutura econõmico-social. Um nível de ensino 

ainda elitizado, o ensino superior age de forma mediadora na 

manutenção dos privilégios sociais que permeiam o sistema 

vigente, contribuindo de forma a pesar mais ou menos no sen­

tido da sua manutenção ou da sua transformação. Organicamen­

te ligada ã totalidade social, a universidade é não apenas 

um local de reprodução das condições sociais, mas também do 

embate político, do entrechoque de forças que se configuram 

e se afirmam numa sociedade. Neste sentido, ela não é "boa" 

ou "ruim", "certa" ou "errada": ela é um produto histórico. 

E, como tal, contraditória.

A visão liberal de universidade, no entanto, não dâ 

conta desta contradição e nem mesmo consegue conviver com 

ela. Tende então a reduzí-la à disfunção interna do sistema 

universitário, esforçando-se por remediá-la.
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Neste sentido têm agido as diversas reformas ou 

"acomodações” presentes na evolução do ensino superior bras^ 

leiro.

0 que pretendemos neste capítulo não ê deter-nos na 

historia do desenvolvimento da universidade brasileira. Ou­

tros jâ o fizeram.^ é apenas tomar alguns fatos que determi­

naram a sua historia para melhor entender aquilo que vou de­

nominar de ”processo de descaracterização" do ensino nas ins 

tituições universitárias. 0 entendimento desse processo é 

fundamental para o encaminhamento de uma reorientação pedagó 

gica neste nível de ensino, é preciso cada vez mais penetrar 

na essência das idéias dominantes, perceber os seus reais 

condicionantes, para poder dar rumo a uma ação transformado 

ra. Adiantando um pouco o que deverá ocorrer neste desvenda 

mento, é possível dizer que, tendencialmente, predomina uma 

desconsideração para com o aspecto pedagõgico do trabalho 

universitário, como se esta dimensão fosse secundária na sua 

realização. Tal desconsideração não ocorre gratuitamente e 

sim num quadro que privilegia a elitização do saber e não a 

sua socialização. Juntar as peças deste quadro e dar contor 

no ãs suas figuras é um trabalho necessário para reforçar 

aquilo que, no primeiro capítulo, apontamos como a possibili^ 

dade de uma mediação transformadora no seio de uma tendência 

predominantemente reprodutora das relações sociais, que ocor 

re no sistema de ensino vigente.

6. Refiro-me aqui especialmente ã obra de Luiz Antonio Cunha (1980) e 
(1983) e Maria de Lourdes Favero (1977).
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Porque ocorre esta desconsideração para com o aspec 

to pedagógico do trabalho do profissional universitário, se, 

essencialmente, ele e um professor? Porque, se o que caracte 

riza as escolas superiores e se sobrepõe, na realidade con­

creta, como atividade-fim da universidade é o ensino, ao me£ 

mo tempo, no plano do ideário, em relação ã pesquisa, este 

aspecto é desvalorizado? Bastaria contrapor a este fato a in 

terpretação de que tal ocorre — e deve ocorrer devido à in- 

dissociabilidade entre o ensino e a pesquisa? Neste caso, po 

der-se-ia argumentar que é preciso acentuar o valor da pes­

quisa para inverter a tendência tradicional, isto é, deslo­

car o eixo do ensino para a pesquisa para que esta se conver 

tesse na atividade nuclear da escola superior de modo a que

o ensino passasse a ser uma decorrência da pesquisa.

Preocupou-nos esclarecer melhor esta questão que se 

encontra na base das nossas lutas pela melhoria da universi­

dade. 0 bom nível do ensino, e principalmente do ensino trans 

formador, decorre da sua relação com a própria pesquisa e 

das condições de desenvolvimento desta. No entanto, a indi^ 

sociabilidade do ensino e da pesquisa não pode significar ne 

gação da especificidade destas duas dimensões. Tal negação, 

porem, se configura ao nível das ideias educacionais vigen­

tes, trazendo como conseqüência a descaracterização do ensi­

no e a inviabilização da própria pesquisa, como decorrência.

Falsas dicotomizações são freqüentes no encaminha­

mento das propostas que têm gerido a nossa universidade. Seu 

desvendamento é uma questão central para o entendimento da 

real contradição que permeia o modo de produção vigente. No
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entanto, a superação das falsas dicotomias não pode passar 

pela negação da especificidade de aspectos distintos de uma 

mesma realidade. Tais aspectos, se não são dicotômicos, tam­

bém não são idênticos. Manter a sua especificidade é impor­

tante para melhor compreender a sua complementariedade.

A primeira dicotomização que consideramos importan­

te analisar diz respeito a uma querela hoje muito em discus­

são e que pode ser assim configurada: devem as universidades 

dar prioritariamente uma formação cultural ou uma formação 

profissional?

1 - FORMAÇÃO CULTURAL X FORMAÇAO PROFISSIONAL

A partir dos fins do século XIX, a tendência corren 

te no mundo ocidental, tudo indica, tem sido a de considerar 

a formação profissional como de relevância maior, enquanto 

a formação cultural ficaria mais circunscrita aos cursos bá­

sicos. Sobre estes se elevariam as especializações profissio 

nalizantes, as quais ultrapassariam em importância e em tem 

po de estudo a formação cultural. Assim as universidades se­

riam o local, por excelência, da formação profissional, fi­

cando a formação cultural em segundo plano (Queiroz, 1982) . 

Jâ verificamos, no primeiro capítulo, as origens ideologicas 

relacionadas a essa postura, cuja base se encontra na forma 

linear e direta de relacionar a prática social do ensino su­

perior com a pratica social de produção material da existên 

cia.

No Brasil, desde o seu aparecimento, o ensino supe
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rior foi expressivamente determinado por propósitos utilitá­

rios, para a formação de profissionais liberais. Foi uma 

iniciativa do Estado para a sociedade, num projeto claramen 

te elitista, destinado a formar e legitimar as camadas diri^ 

gentes necessárias ã manutenção do Estado estabelecido. Tão 

elitista que a sua criação, vinculada ao sistema público, 

antecedeu qualquer iniciativa no sentido de proporcionar uma 

instrução pública elementar ã população. (Durham, 1987:82). 

Tratou-se efetivamente de um sistema voltado para assegurar 

um diploma profissional, dando direito ã ocupação de posi­

ções privilegiadas no mercado de trabalho.

Assim, o tripe que constituiu a espinha dorsal do 

sistema de ensino superior brasileiro, formou-se pelas esco­

las de Direito, Medicina e Politécnica.

As faculdades de Direito passaram a formar a elite 

política e também grande parte dos escalões superiores da bu 

rocracia, tanto a imperial quanto a republicana. Coube às fa 

culdades de Medicina a formação dos especialistas destinados 

a cuidar da vida individual e ao mesmo tempo organizar e le­

gitimar uma ação "saneadora" do Estado sobre a sociedade 

(Durham, 1987:83); às escolas politécnicas coube fornecer o 

domínio da tecnologia necessária para prover o desenvolvimen 

to da economia agroexportadora, e, em associação com a tecno 

logia e o capital estrangeiros, construir estradas e reurba 

nizar as cidades.

Enfim, nas palavras de Durham,

"ne-6-òe òÁ,6tzma, o enòZno daò cZenc^aò, tanto quanto

da6 humanidades, nòteve òubofidlnado à m c z ò -
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&ldadz dz zonzzdzh. um d-iploma quz pzrmitl&sz o 

zxzrcZclo dz uma pAofZóóão" [Vurham, 1987:83).

Tais propósitos utilitários integravam-se perfeita 

mente ao ideal positivista dos responsáveis pelos caminhos 

políticos do momento. Aos poucos, a estes propósitos acres­

centou-se a importância do ensino superior como via de ascen 

sâo social ao reforçar-se a formação profissional universitá 

ria como impulsionadora das promoções sócio-econômicas, per­

mitindo aos indivíduos acesso a empregos e cargos bem remune 

rados.

Ë significativo notar no entanto, que, embora o en­

sino superior brasileiro tenha se originado no impulso da va 

lorização profissional, tal valorização decorreu principal­

mente das exigências da formação do Estado e da ascensão so 

ciai e não ligada propriamente a um projeto econômico do 

país, tal como sucedeu nos Estados Unidos, onde a valoriza­

ção da profissionalização deu-se no bojo de sua industriali­

zação precoce, é importante destacar que neste país a ques­

tão da formação profissional como finalidade maior do ensino 

superior instalou-se de maneira amplamente consensual, dife 

rente do que ocorreu na Europa, onde esta questão sempre foi 

polêmica e de luta entre visões opostas. Por um lado, a de­

fesa da tradição (formação cultural) e por outro, a "moderni^ 

dade” (formação profissional). Neste continente a prioridade 

sempre fôra dada aquelas escolas voltadas para a formação 

cultural, enquanto que as escolas destinadas a transmitir co 

nhecimentos específicos (faculdades de Direito, de Medicina, 

etc.) eram consideradas de menor importância (Queiroz, 1982).
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Marcada na sua origem por propósitos utilitários, 

ainda assim, sabemos da influência europeia nas novas insti­

tuições de ensino superior na primeira metade do século, 

quando a formação cultural ocupava um espaço de real impor­

tância, embora não predominante. Coube efetivamente às dire­

trizes político-econômicas e educacionais pós-64 levar a uni 

versidade brasileira ao pólo extremo do utilitarismo. Tais 

diretrizes foram marcantes no sentido de uma redução cada vez 

maior do papel cultural da universidade. Por exemplo,a orien 

tação reiterada de suprimir o ensino universitário gratuito 

no qual ainda persistia uma certa valorização do aprimoramen 

to cultural e do papel crítico que deveria marcar todo o en­

sino. Também, a diminuição das verbas destinadas ã pesquisa 

universitária, o privilegiamento de pesquisas consideradas 

rentáveis em. prazos curtos, a ampliação das escolas particu­

lares e a ingerência estatal clara ou velada, no interior 

das universidades em geral.

0 modelo de universidade reforçado pelas mudanças 

políticas ocorridas após 1964 toma então, cada vez mais,a ên 

fase num ensino que deve privilegiar a formação profissional 

sem valorizar para isto a indispensável formação cultural am 

pia, capaz de desenvolver efetivamente o cidadão-profissio- 

nal, e não apenas aquele profissional cuja competência têcni^ 

ca fica restrita a um entendimento limitado e, em conseqüên­

cia, mais facilmente direcionada.

Isto ocorre exatamente no momento de maior expansão 

do ensino superior, quando a "teoria do capital humano" re­

forçou uma formação profissionalizante dicotomizada da forma
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ção cultural mais ampla.

0 desvendamento da descaracterização do ensino no 

nível superior de escolarização encontra aí outra dicotomiza 

ção, qual seja, a da quantidade X qualidade, que não ê ind^ 

ferente ao que ocorre com a dicotomização analisada entre 

formação cultural X formação profissionalizante.

0 que estabelece uma profunda relação entre elas ë 

que a prioridade ã profissionalização dã ao mercado de traba 

lho a força de regular a entrada nas universidades e, conse 

qlientemente, as reivindicações ã expansão e ã universalidade 

do ensino superior no interior da sociedade vão sempre coli­

dir com as delimitações da profissionalização e da especial^ 

zação crescente. Conservada a prioridade a profissionalização 

e o seu peso excessivo na formação universitária, numa socie 

dade onde o desenvolvimento técnico-científico está ligado 

a um processo de elitização profissional, ê possível presu­

mir-se que a tendência dominante se coloca contrária ã uni­

versalização deste nível de ensino. E ê neste sentido que, 

quando as forças sociais encaminham a al>ertura de vagas na 

universidade, paralelamente cria-se dentro dela a dicotomi^ 

zação quantidade X qualidade que procuraremos analisar no 

proximo item.

2 . A CONTRADIÇAO DA EXPANSAO l  QUANTIDADE X QUALIDADE

Paralelamente ãs orientações utilitaristas e imedia 

tistas adotadas na política educacional põs-64, ocorreu o mo
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mento de maior extensão do ensino superior brasileiro.^ Esta 

extensão foi arrancada ao governo pelas classes médias, cada 

vez mais dependentes da conquista de graus escolares para ob 

ter empregos e promoções dentro das hierarquias ocupacionais.

Cunha (1975) realizou extensa análise a respeito da 

expansão do ensino superior em artigo publicado sob o nome 

"A expansão do ensino superior: causas e conseqüências". Ne£ 

te artigo, referiu-se da seguinte forma ã busca de vagas 

neste nível de ensino pelas classes médias:

"Eiòa buòca temática e cada vez maiò i n t e m a  

de e&colah.lzaq.áo òe dá, poAque atKaveò deta e 

poòòZvet conqul&taK um Aeqalòlto de aòcen&áo iô  

ciat. A conqaióta de gAauò e&colafieò cada vez 

maiò eZevadoò não garante, maò permite queòepoò 

tale a aòcenòáo òo ciai neòòa nova faòe" (Cunha , 

1975:44}.

Outro fator, apontado pelo autor, que contribuiu 

para a expansão do ensino superior, foi a grande procura por 

parte das mulheres pelo ensino superior, dentro de um proce_s 

so de redefinição da mulher de classe média como trabalhado­

ra.

0 que interessa, no entanto, relacionar aqui, é so 

bretudo, que esta expansão, ora lamentada, ora festejada, 

atuou predominantemente como mais um mecanismo de recompos^ 

ção da hegemonia dominante, uma vez que, se por um lado

abriu oportunidades para que um maior número de estudantes

7. A matricula universitária passou de 100 mil, em 1960, a mais de 1 
Ihão em 1975 (Tedesco, 1985). Segundo dados publicados no I P N D - P l £  
no Nacional de Desenvolvimento da Nova República, 1985-1989, boje 
existem no Brasil aproximadamente 1,5 milhão de universitários.
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tivesse acesso ao nível superior, também verificou-se, por 

outro, a deterioração da qualidade de ensino oferecida. As­

sim, desencadearam-se processos de reconstituição de discri­

minação social no interior do próprio sistema de ensino supe 

rior. Tais processos, segundo o autor, foram de duas ordens: 

processos espontâneos, ou seja, processos que levaram tan­

to ã diferenciação de qualidade entre as escolas que aten­

diam as parcelas de diferentes níveis de renda e proximidade 

do padrão cultural institucionalizado, como também aqueles 

que funcionaram no sentido de elevar os requisitos educacio 

nais, fazendo com que muitas ocupações antes desempenhadas 

por profissionais de nível médio passassem a receber os de 

nível superior, justamente os egressos das escolas de mais 

baixa qualidade; os processos não-espontâneos, entre os

quais aqueles resultantes da política educacional e que, mui^ 

tas vezes, reforçam e intensificam os processos espontâneos. 

Entre eles, a instituição de "centros de excelência", univer 

sidades e faculdades publicas e privadas, eleitas como tendo 

qualidade satisfatória para receber financiamento estatal; a 

instituição dos cursos de curta duração e ainda o ensino de 

pós-graduação, facilitador e intensificador do processo de 

elevação dos requisitos educacionais (Cunha, 1975:55-6).

Os processos considerados "espontâneos" por Cunha 

são denunciados de forma mais dura por Prandi (1982), que os 

considera impostos pelo desenvolvimento capitalista do país, 

sob interesse e égide do capital oligopolista internacional. 

Em sua analise, o autor significativamente denomina a clien­

tela do ensino superior de "Favoritos Degradados", e conside 

ra a expansão do ensino superior e a queda na qualidade des-
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te ensino como elementos constitutivos da nova universidade, 

cuja análise precisa ser feita considerando, também, a nova 

qualidade da demanda imposta pelos mais recentes interesses 

do capital. Nesse sentido, o autor lembra que, efetivamente, 

durante muitos anos da história recente do Brasil, a univer­

sidade representou para grande parcela das classes médias ur 

banas importante e eficaz canal de mobilidade social, ou se­

ja, garantia de oportunidades e privilégios em que se soma­

vam o prestígio social das ocupações de nível universitário 

e melhores remunerações do trabalho. Por isso mesmo, aconte 

ceram as campanhas e lutas dos anos 50 e 60 em favor da ex­

pansão da rede do ensino superior, que foram movimentos des­

sas camadas sociais. A expansão deste ensino, porém, promov^ 

da pelo regime militar pós-64 foi acompanhada de profundas 

mudanças na estrutura de privilégios e garantias.

Algumas previsões apresentadas por Prandi podem ser 

importantes para visualizar as mudanças apontadas: assim, 

nos próximos anos, menos de 1/3 dos portadores de diplomas 

universitários estarão trabalhando em funções que exigem es­

te nível de ensino; outro 1/3 estará exercendo atividades que 

exigiram , anos atrás, não mais do que a formação de nível 

médio. Por sua vez, 1/4 do pessoal de nível médio estará ocu 

pado em atividades manuais. Aqui é preciso relacionar que 

ao exercer atividade que exige nível médio, tendencialmente, 

o profissional de nível superior não receberá mais que o

custo de educação socialmente necessário para esta função. 

Consequentemente, no momento em que a universidade deixa de 

ser de elite para transformar-se em universidade de massa, 

no sistema capitalista isto corresponde ao rebaixamento do
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custo social do ensino e ao rebaixamento da sua qualidade.

Partindo do pressuposto de que o significado da 

atual situação do ensino superior no país deve ser buscado 

nas condições mais gerais em que a educação se realiza,o au­

tor destaca a funcionalidade deste ensino para a sociedade 

brasileira na forma como esta se reproduz, como sociedade ca 

pitalista dependente:

"FaAa entender esta funcionalidade é preciso ana 

tis ar a relação existente entre a universidade 

como fornecedora da força de trabalho qualifica­

da e o mercado de trabalho, quer em termos da 

quantidade da demanda e da oferta, quer em ter 

mos da qualidade necessãrla ao processo de acumu 

lação em curso, £ necessário, assim, ver o estu 

dante como a oferta, em potencial, a universida­

de como garantia desta potencialidade que se rea 

llza a cada um ou dois semestres, a Instituição 

como mediadora da qualidade desejada eo nlvel do 

ensino como valor” IPrandl, 19SZ: ...)?

Em que pese uma certa linearidade deste raciocínio, 

não há dúvida de que ele traduz uma forte tendência predomi^ 

nante no estado geral do desenvolvimento do nível de ensino 

em análise. Observe-se, por exemplo, que nas últimas décadas, 

a tendência crescente de assalariamento do trabalhador u r b a ­

no atinge também o profissional de ensino superior, com a 

conseqüente destruição paulatina do profissional liberal. l£ 

to não significa apenas uma alteração no plano jurídico, mas 

outras transformações são concomitantes. Esta mudança nas 

relações de produção do profissional altera, também, a quali^ 

dade do ensino, associada a formação de um exército de reser 

va de trabalhadores de nível universitário e também à aliena



ção deste trabalhador, que cada vez mais deve perder a capa 

cidade de controle sobre o seu processo de trabalho.

Neste sentido vai a afirmativa de Prandi de que a 

expansão do ensino e a queda na qualidade são elementos con^ 

titutivos da atual universidade, pensada, inicialmente, como 

instrumento voltado para o desenvolvimento nacional. Incapaz 

de fugir à dominação do capital internacional, este desenvol^ 

vimento, que prescinde de produção de conhecimento em nível 

nacional, volta-se para uma dependência orgânica da importa 

ção de conhecimento e, como decorrência, para uma universida 

de que funcione essencialmente como instituição de repasse.

Em termos pedagógicos, as novas condições técnicas 

de trabalho acentuam o pressuposto funcional entre universi­

dade e mercado de trabalho, em lugar de uma relação entre 

universidade e sociedade. Hâ todo um processo de transforma 

ção embutido nesse movimento de recomposição que sofre o en­

sino superior, no momento em que se expande para uma camada 

mais ampla da população das classes médias.

Se, por um lado, não podemos abdicar da luta por um 

ensino de boa qualidade na universidade, também não é possí­

vel determinar a questão da qualidade deste ensino tal como 

o faz o pensamento conservador, elitista por opção e cujo en 

tendimento a respeito desta questão é claramente dicotômico: 

mais qualidade eqüivale a menos quantidade.

A desigualdade do conhecimento constitui-se num for 

te instrumento para a manutenção das desigualdades sociais. 

Não surpreende, portanto, encontrar também neste nível de en 

sino o movimento contraditório das diversas forças sociais

. 52 .
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em ação. Entender este movimento, porem exige uma retomada 

de alguns dados a respeito de como a universidade foi estru­

turada e no que consistiu a transformação que acentuou e pr^ 

vilegiou o ensino fragmentado e despolitizado que hoje carac 

teriza uma grande parte da pedagogia superior.

3 . FRAGMENTACAO E DESPOLITIZAÇÃO: A REFORMA DE 1968

Utilizando uma esquematização elaborada por Durham 

(1986), é possível visualizar a organização universitária 

que vigorou atê a implementação da chamada "Reforma Passari­

nho" promulgada em 1968 pelo regime militar. 0 princípio es 

truturante dessa organização era a noção de curso, instalado 

para conferir um diploma que desse direito ao exercício de 

determinada profissão. Assim:

1) Cada unidade da universidade se definia pelo cur 

so ou cursos que ministrava;

2) Os alunos ingressavam em unidades específicas em 

função do curso que desejavam seguir;

3) Cada unidade possuía autonomia didática, isto ê, 

definia e ministrava todas as matérias do curso, 

sem recorrer ãs demais;

4) A direção da universidade era feita pela repre­

sentação das escolas no Conselho Universitário.

Cabe acrescentar ainda que ao curso cabia organizar 

cada uma das suas unidades. Assim:

a - os cursos se organizavam em função das matérias
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consideradas necessárias para a formação do alu 

no e a concessão do diploma; 

b - cada matéria correspondia a uma cadeira, que 

era a unidade mínima da escola ou faculdade; 

c - as cadeiras, que compreendiam um catedrático e 

seus assistentes, constituíam uma equipe de tra 

bal h o ;

d - as cadeiras eram unidades de ensino e podiam 

também ser unidades de pesquisa; 

e - a direção da unidade era feita pela comunidade 

dos catedráticos reunidos na congregação.

Fica evidente através deste esquema a falta de comu 

nicação entre as escolas, porém, dentro de cada escola havia 

uma comunicação horizontal determinada pela necessidade de 

integração do currículo e manifestada na orientação conjunta 

estabelecida pela comunidade dos catedráticos. Tal integra­

ção era caracterizada, ainda, pela luta política por espaços 

e recursos. Como lembra Durham (1986:2008) a interação se 

dava dentro de um conjunto interdisciplinar que compreendia 

matérias básicas e profissionalizantes.

Duas críticas fundamentais se fizeram a esta estru 

turação em um amplo movimento pela reforma universitária que 

se desencadeou na década de 60. A primeira crítica dirigiu- 

se à instituição da cátedra. 0 poder de decisão enfeixado pe 

lo catedrático apresentava-se como fonte permanente de insa­

tisfação e insegurança para a maioria dos docentes. Propunha 

se em substituição à cátedra a organização de departamentos, 

nos moldes da universidade americana e a organização da car­
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reira aberta, determinada pela titulação acadêmica.

A outra crítica dirigia-se ã compartimentalização da 

universidade em cursos, isolando professores e alunos e des­

perdiçando recursos escassos na repetição de laboratórios e 

especialistas em escolas diferentes. Propunha-se agora uma 

organização em institutos básicos que correspondessem ãs 

áreas de conhecimento, congregando o conjunto de professores 

de disciplinas afins.

A reforma de 1968 outorgou uma versão conservadora 

do modelo proposto por Darcy Ribeiro para a Universidade de 

Brasília, que por sua vez foi uma edição revista, melhorada 

e modernizada da experiência da Universidade do Distrito Fe­

deral, UDF, estabelecida por Anísio Teixeira em 1935 e que 

criou um modelo completamente distinto das escolas profissio
O

nais tradicionais. A UDF apresentava-se como um instituto 

de altos estudos e a sua proposta era oferecer um novo tipo 

de ensino e formação universitária. Compreendia cinco unida­

des básicas: Escola de Ciências, Instituto de Educação, Esco 

la de Economia e Direito, Escola- de Filosofia e Letras e In£ 

tituto de Artes. No entanto, foi uma iniciativa desativada 

já em 1938 com o afastamento de Anísio Teixeira da Secreta­

ria de Educação do Distrito Federal, conseqüência do endure 

cimento do Regime Vargas que se seguiu ã Intentona Comunis­

ta. Darcy Ribeiro, discípulo e colaboradorde Anísio Teixeira 

apresentou uma estrutura de universidade formada por oito 

institutos básicos e vinte e duas faculdades para formação

8. Cf. Favero, 1980 e Durham, 1986.
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de profissionais, além de vãrios apêndices culturais como 

museus, bibliotecas, editora, etc. (Ribeiro, 1961). Nessa 

estrutura os alunos ao ingressar na universidade,fariam dois 

anos de curso nos institutos básicos, quando então teriam 3 

opções de carreira: a) ingressar numa das escolas profissio­

nais por pelo menos mais 3 anos de curso; b) fazer mais um 

ano em qualquer dos institutos para obter um bacharelado com 

o qual pudessem ingressar na Faculdade de Educação e assim 

obter o diploma de professor; e c) permanecer 2 anos nos in^ 

titutos básicos para obter um diploma de especialista, poden 

do, com mais dois anos, obter o doutoramento.

Nesta proposta de Darcy Ribeiro, institutos e facu_l 

dades estavam organizados em departamentos, dirigidos pelo 

Conselho de Professores, que elegia o seu chefe. A unidade, 

por sua vez, possuía um Conselho Diretor, integrado pelos 

chefes de departamento, e um diretor, eleito pelos docentes. 

Porém, paralelamente a essa organização departamental, pre­

via outra, formada pelas congregações de carreira, cada uma 

reunindo o conjunto dos professores encarregados de mini£ 

trar as matérias necessárias ã obtenção de um diploma espec^ 

fico. Esta congregação de carreira, responsável pela organi­

zação curricular, englobava um conjunto de departamentos e 

unidades. E cada professor pertencia de um lado, a um depar 

tamento e unidade, de outro, a pelo menos, uma congregação.

Afirmamos anteriormente que a reforma outorgada em 

1968, que é o modelo que hoje rege a universidade brasilei­

ra, correspondeu em muitos aspectos ao modelo proposto por 

Darcy Ribeiro, ao mesmo tempo em que incorporou muitas das
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novas idéias que estavam sendo defendidas pela maioria do 

corpo docente e discente. Assim, foi uma reforma profunda:

"1 - aboliu a cátedra e instituiu os departamentos 

como unidades mínimas de ensino e pesquisa;

2 - implantou o sistema de institutos básicos;

3 - estabeleceu a organização do currículo em duas

etapas: o básico e o de formação profissional^ 

zante;

4 - decretou a flexibilidade curricular com o siste

ma de créditos e a semestralidade;

5 - estabeleceu o duplo sistema de organização: um,

vertical, passando por departamentos, unidades 

e reitoria; outro horizontal, com a criação de 

colegiados de curso, que deveriam reunir os do­

centes dos diferentes departamentos e unidades 

responsáveis por um currículo" (Durham, 1986: 

2010 - 2011 ) .

Na prática, porém, apos quase 20 anos de implementa 

ção desta reforma, é possível verificar-se que-, como já ana­

lisamos anteriormente, não houve uma melhoria do ensino. 0 

trabalho educativo na universidade foi extremamente fragmen­

tado pelas medidas da reforma, gerando um alto grau de dis­

persão e descontinuidade, acarretando a desmobilização dos 

alunos, a subordinação dos fins aos meios e fraco desenvolv^ 

mento da pesquisa (Saviani, 1984:91).

Por um lado, sabemos que o centralismo burocrático 

e as influências políticas contribuíram para abafar algumas 

possibilidades efetivamente inovadoras contidas no modelo de
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universidade proposto. No entanto, para alem do autoritarÍ£ 

mo do regime que a promulgou, é necessário que se faça a aná 

lise e a crítica do prõprio modelo que foi implantado, sem 

dúvida um modelo predominantemente tecnocrático.

A predominância tecnocrática do modelo da reforma 

universitária consubstancia-se numa forma de extrema objeti- 

vação do trabalho pedagógico. De tal sorte que o "processo 

se autonomizaria em relação aos produtores" (Saviani, 1984: 

82). No limite, o anseio desta concepção e garantir a efi­

ciência e a produtividade do processo pedagógico independen 

temente dos trabalhadores da educação. Assim e que, a efi­

ciência de uma nova universidade deveria ser garantida pela 

racionalização, pelo planejamento do processo, enfim, pela 

organização "racional" dos meios: em lugar de subordinar o 

processo de trabalho ao trabalhador, a concepção tecnocrát^ 

ca acaba por subordinar o trabalhador ao processo de traba 

lho (Saviani, 1984:83).

A visão tecnocrática da educação, na análise do au 

tor, parte de uma polarização inteiramente inadequada para a 

compreensão da natureza do trabalho em educação. Citando

Marx e sua análise do trabalho capitalista realizada no "Ca 

pítulo VI Inédito", Saviani lembra que na atividade educacio 

nal o produto não e separado do ato de produção; assim, por 

exemplo, a aula "ê produzida e consumida ao mesmo tempo: pro 

duzida pelo professor e consumida pelos alunos" (Saviani,

1984:81). Existe uma incompatibilidade entre a concepção tec 

nocrática e a natureza do próprio trabalho educativo, daí o 

fracasso da pedagogia tecnicista que, em nome da racionali^
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dade e da organização, fragmentou o campo pedagogico, geran 

do, inclusive, a irracionalidade e a desorganização, ao con­

trário do que pretendia.

A comunicação predominantemente vertical que se rea 

liza na nossa organização universitária propicia aos profes 

sores uma visão fragmentada do conjunto e a quase que inexis 

tência de contatos com outros departamentos. 0 ciclo básico 

e os colegiados de cursos, que deveriam constituir-se em ele 

mentos fundamentais de coesão, são exatamente dois pontos de 

extrema debilidade no funcionamento das universidades.

0 curso básico, que deriva de uma interpretação 

do modelo das universidades americanas, com a idéia de flexi^ 

bilidade curricular e integração dos alunos â universidade 

em seu conjunto, não conseguiu afirmar-se com a organização 

de uma estrutura voltada essencialmente para a concessão do 

diploma profissional.

Desse modo, é possível entender o fracasso do curso 

básico que se torna artificial numa estrutura como a nossa, 

que congrega alunos já previamente diferenciados e separados 

pelas carreiras nas quais conseguiram ingressar.

Os colegiados de curso, que deveriam cortar horizon 

talmente as unidades e departamentos, jamais se organizaram 

como núcleos de decisão independentes da divisão institucio

9
nal entre unidades e departamentos. Contrapoe-se ao colegia

9. Os colegiados de curso foram analisados no trabalho realizado pela 
professora Maria Esmênia Gonçalves, da UFSC (Gonçalves, 1985). Este 
estudo indica claramente a ineficiencia e a incongruência do atual 
sistema de organizaçao dos cursos. Ver também o artigo de Silvio Co£ 
lho dos Santos, em que analisa a estrutura da UFSC (Santos, 1986).



do o departamento, e ao coordenador de curso o chefe de de 

partamento. A verdadeira unidade de ensino ê o curso, defin^ 

do pelo diploma que confere e organizado em função das exi­

gências do currículo mínimo, mas a reforma atribuiu ao depar 

tamento o papel de unidade de ensino, ao constituí-lo como 

centro de alocação dos professores.

A extinção da cátedra, por sua vez, não deu lugar 

a outra forma organizacional capaz de dar direção ao departa 

mento. A carreira acadêmica, único elemento de diferenciação 

interna institucionalmente reconhecido no departamento, não 

se constitui como elemento articulador das atividades de en­

sino e pesquisa. 0 poder dos titulares, restrito ao nível de 

privilégios políticos e muitas vezes deslegitimado pela for­

ma clientelista que assumiu a sua elevação, desmobilizou to­

da a idéia de hierarquia acadêmica. 0 trabalho de ensino e 

pesquisa no departamento não conseguiu desta forma, avançar 

e nem sequer tomar pé, em grande parte dos departamentos.

Tal situação não é politicamente indiferente. Cone­

xões entre a política educacional e a política econômica do 

país apontam para um alto grau de funcionalidade deste enca­

minhamento do ensino superior para o modelo social em expan­

são. Talvez seja esta a razão pela qual não tenha havido, da 

parte do Estado, uma política científica e pedagógica explí­

cita quanto ao funcionamento do ensino superior. 0 Estado, 

porém, não abriu mão do controle político, burocrático e 

ideológico que exerce sobre a universidade.

. 60.
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4. A SUBESTIMApÃO DO PEDAGÕGICO NO TRABALHO UNIVER 

SITÂRIO.

Ao lado das questões mais ligadas ao direcionamento 

amplo que foi assumindo a universidade brasileiro ao longo da 

sua historia, ê preciso que consideremos também o desenvolv^ 

mento mais especificamente pedagõgico deste movimento em aná 

lise. Predominantemente, as questões de concretização mais 

imediata do ensino superior, ou seja, aquelas que dizem res­

peito ã atividade docente propriamente dita são subtraídas 

a uma preocupação ligada ao projeto educativo.

Tento explicar esta afirmação. Toda prática revela, 

mesmo que indiretamente e irrefletidamente, uma determina 

da concepção teõrica que dá corpo ã ação. 0 não reconhecimen 

to deste fato, leva a uma prática ingênua e limitante, deslj^ 

gada da compreensão geral da situação em que o seu trabalho 

está inserido. A ignorância ou a desconsideração para com os 

fatores determinantes da conduta pedagógica propicia o desen 

volvimento de um trabalho onde o senso comum, concepção desa 

gregada e até mesmo inconseqüente na interpretação de Gramsci, 

e predominante.

Percebe-se, ao nível do trabalho pedagógico do pro­

fessor de ensino superior, uma subestimação dos elementos 

propriamente pedagógicos deste trabalho. Assim, este profe_s 

sor, baseia as suas ações mais no empirismo e na imitação 

de modelos do que numa preparação sistemática e teõrica do 

ato pedagogico. Embora tenhamos consciência de que a práti­

ca não se ensina, mas é adquirida no próprio fazer, também
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ê um pressuposto básico, no atual entendimento da prática, 

que o seu fazer-se está intimamente relacionado com as infor 

mações, com a teoria que fornece o instrumental de idéias 

que se concretizam na ação.

Neste sentido, é importante que se faça uma análise 

dessa subtração do caráter pedagogico no nível de ensino que 

estamos analisando. Efetivamente, ser professor universitá­

rio significa ser professor, no entanto, não estâ no cará­

ter pedagógico desta função aquilo que nela é valorizado. Na 

discussão desta questão, Antônio Cândido lembrou que:

"A univ&Asidadz admite um docente que seja cien 

tista ou intelectual de certo valor, mesmo sen­

do pro fessor relapso e ineficaz. Mai não admite 

0 contrário, isto é, um professor de boa quali­

dade, um mestre que inspira e enriquece os alu­

nos, mas não produz currículo" (Cândido, 19 80:

83} .

A não consideração para com a especificidade da pro 

blemática pedagógica no ensino superior faz parte de um qua­

dro que precisa ser desvendado para ser transformado. Que ra 

zões fundamentam tal postura? Aprofundando um pouco mais es­

ta questão, o seguinte depoimento avança no sentido de de­

monstrar o aspecto de alienação contido na problemática:

"0 que observamos e que, espontaneamente, o pro­

fessor universitário quase nunca se preocupa com 

a discussão de objetivos e finalidades. Uia de 

regra geral, sua consciência ingênua o leva a 

aceitar, como sua função indiscutível,transmitir 

ao aluno o campo da ciência que domina, preparan 

do profissionais competentes no nlvel técnico,na 

melhor das hipóteses. Em concursos para a carrei
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ra docíntz temos visto professores eminentes em 

sua especialidade titubearem quando questionados 

sobre a Idela que tem de Universidade e de sua 

missão dentro dela" [SERBINO, Vldátlea, IS).

Diferentemente do professor dos primeiros graus de 

ensino onde a característica pedagógica encontra-se mais efe­

tivamente presente, ha uma tendência do professor de ensino 

superior em negar-se enquanto pedagogo, acentuando o seu ca­

ráter técnico, científico ou intelectual.

É ilustrativo tentar analisar como é que, concreta 

mente, tem se dado a preparação deste professor. Até hã algu 

mas décadas, quando os professores universitários eram forma 

dos sob a égide do regime de cátedra, havia uma formação em­

pírica, pelo menos, bastante sólida, na questão pedagógica. 

0 catedrático possuía, geralmente, alto nível de conhecimen 

to em sua especialidade e a convivência íntima e constante 

com ele e o seu trabalho permitia ao aprendiz de professor, 

não só o aprendizado dos conteúdos específicos da área, mas 

também o aprendizado daquilo que envolve o "saber fazer" no 

trabalho do professor.

0 seguinte relato sintetiza de maneira bastante 

apropriada o processo de formação do professor, que predom^ 

nou até a década de 60 nas escolas de ensino superior no Bra 

sil :

"... quem pretendesse a docência deveria trilhar 

0 seguinte caminho: flllar-se ã cadeira, ainda 

como estudante de graduação, em um tipo de moni­

toria voluntária [sem remuneração) a que não se 

chegava, normalmente, por nenhum sistema formal 

de seleção; continuar a prestação de serviços.
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dzpolò de. diplomado, ainda ó&m qualquer vZnculo 

empn.egatZc.io e 6em retribuição financeira, até 

que, por Indicação do catedrãtico, obtiveò6e a 

primeira nomeação {normalmente a de auxiliar de 

en-òino) como recompensa ao& esforços jã realiza 

dos. Vo pr o fissional voluntãrio se esperava dedi 

cação, capacidade de autodidatismo {auxiliada 

pelos mais diversos mecanismos de instrução in­

formal, postos em execução pelo titular da cadei­

ra] e uma situação econômica suficientemente só­

lida que lhe permitisse a sobrevivência, sem sa­

lário, na instituição de ensino; ler, estudar , 

pesquisar, freqüentar congressos e reuniões cien 

tZficas, publicar. Se possZvel, uma viagem ao 

exterior, para complementar sua formação; aguar­

dar as promoções a assistente e a adjunto (por 

benesse do catedrãtico ou por dispositivos le­

gais) , aproveitando o tempo disponZvel para o 

preparo da tese de doutorado e, depois, da de li 

vre-docéncia; submeter-se, finalmente, ao concur 

so da cátedra. Caso aprovado, recomeçar o proce^ 

so, reunindo em torno de si, auxiliares de ensi 

no, assistentes e adjuntos, todos elementos de 

sua confiança, podendo ou não assimilar, entre os 

seus, a "entourage" do professor a quem substi­

tuía" {Castro, 1980:314).

A acentuada expansão quantitativa do Ensino Supe­

rior no Brasil, desencadeada ao final da década de 60, modi^ 

ficou profundamente esta situação. Demandou o recrutamento 

de inúmeros novos professores requisitados entre jovens re- 

cém-formados ou profissionais liberais os quais foram absor­

vidos para o trabalho docente sem o mínimo preparo para esta 

função.

A formação de cunho "artesanal" dos antigos profe^ 

sores passou, aos poucos, a ser substituída por uma política.
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desencadeada na decada de 70, de formação de professores pa­

ra o S«* grau, explicitada no 1^ Plano Nacional de Pos-Gra- 

duação (1’ PNPG), visando a qualificar docentes através de 

cursos formais que passaram a proliferar, tendo como função 

precipua "formar professores para o magistério universitário, 

a fim de atender ã expansão quantitativa deste ensino e à 

elevação da sua qualidade" (p.17).

A orientação central para o desenvolvimento destes 

cursos pode ser encontrada nos objetivos assim delineados 

pelo I PNPG:

- "Formar pzòqalòadorzò para o trabalho tlzntlfl 

CO, a fim dz poòòibilltar a formação dz nã- 

clzoi z czntroi, atzndzndo ã& nzcziòldadz& òz- 

toriaiò z rzgionais da òocizdadz;

- przparar proflaionalò dz nZvzl zlzvado zm fun 

ção da dzmanda do mzrcado dz trabalho nas Ins- 

tituiçõzs privadas z públicas" (p.77).

Percebe-se que a preocupação com a formação do d£ 

cente de nível superior não toma a ação pedagógica deste pro 

fissional como algo de fundamental importância. A dimensão 

enfatizada é a da pesquisa. Secundariamente, alguns cursos 

incorporam disciplinas pedagógicas tais como a "Metodologia 

do Ensino Superior", que deve dar conta da problemática das 

questões de ensino, através de um conteúdo centrado essen­

cialmente na "eficiência instrumental" de determinadas téc­

nicas de organização e ação pedagógica. Esta temática, incor 

porada a uma disciplina, ou então oferecida em forma de cur­

sos de especialização ou de atualização, tendencialmente,foi 

articulada a um referencial baseado no pressuposto da neutra
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lidade científica, onde os princípios de racionalidade, ef^ 

ciência e produtividade, advogam um processo educativo obje­

tivo e operacional.

0 ato docente pressupõe um trabalho onde a trans­

missão de um conhecimento envolve a necessidade de incorpo­

ração satisfatória deste conhecimento. 0 seu desenvolvimento 

supõe portanto, o estabelecimento de uma relação que torne 

possível este movimento conjunto. A secundarização desta 

preocupação tem uma conseqüência fundamental que se concret^ 

za numa acentuada desqualificação do ato docente, em benef^ 

cio da configuração de um intelectual ou cientista pesquisa 

d o r .

A que leva isto, ou melhor, e anteriormente, o que 

leva a isto?

Ë a ciência que justifica o privilégio social e não 

a arte professoral. 0 professor, para preservar uma imagem 

de qualidade, tem que supor no aluno, ao longo de todo o cur 

so, um trabalhador livre, autônomo, capaz de impor a si pró­

prio uma disciplina, de organizar o seu trabalho e de se 

obrigar a um esforço continuado e metódico. Neste caso, exi^ 

gir a assistência à aula, ou a entrega pontual de trabalhos, 

seria aniquilar ao mesmo tempo o professor e o aluno como 

eles se vêem e, se querem (Lepape, 1975:163). Esta é uma am­

biguidade que paira sobre o ensino universitário: ao mesmo 

tempo em que ele não pode deixar de sentir as exigências que 

se colocam para uma efetiva aprendizagem (o trabalho regu­

lar, disciplina dôs exercícios), há também toda uma imagem 

ideal e prestigiosa do trabalho nobre e livre, isento de to-
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do o controle e de toda a disciplina, é preciso considerar 

que são poucos os estudantes que detêm, implicitamente, o 

meio de satisfazer exigências difusas e implícitas do profe£ 

sor. A maioria deles estâ inclinada a tudo esperar e a tudo 

exigir do ensino, e, portanto, da capacidade pedagógica do 

professor.

0 fato de um professor estar atento e acompanhar 

sistematicamente o progresso das ciências não conduz, obriga 

toriamente, ao desenvolvimento e aprimoramento da sua lingua­

gem pedagógica e da sua relação com os alunos. Ê significat^ 

va a afirmação de Durkheim a este respeito:

"A c-cênc-ía deue Inve-itlgccr com a maior prudência 

poòòZvcl; não z obrigada a chegar a uma conclu­

são num tempo determinado. A pedagogia, por iua 

vez, não tem o direito de ser Igualmente paclen 

te... Tudo 0 que pode e deve fazer o pedagogo, e 

reunir, o mais conscienciosamente possZvel,todos 

os dados que a clencla põe ã sua disposição, em 

cada momento, para guiar a ação... [Citado por 

Lepape, 1975:67}.

Se a reciclagem nos conteúdos específicos aos quais 

estâ ligado o trabalho do professor não basta para uma racio 

nalização da sua linguagem pedagógica, é necessário que tome 

mos como objeto de análise mais aprofundada a questão da es­

pecificidade do ensino no trabalho do professor universitá­

rio .
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5 . ENSINO NAO É PESQUISA-

A secundarização dos aspectos pedagógicos no ensino 

superior não ê um movimento isolado e facilmente superâvel. 

Inscreve-se num quadro mais amplo da correlação de forças 

existentes no interior da sociedade onde interessa à minoria 

dominante a descaracterização do ensino. Esta descaracteriza 

ção ê fruto de um processo de articulação do ensino com o d£ 

senvolvimento da ciência em prejuízo de sua articulação tam­

bém enquanto transmissão do produto da ciência.

Numa análise mais ampla já verificamos que as condi^ 

ções objetivas dominantes não representam, hoje, estímulo pa 

ra uma educação voltada para a criação e a pesquisa, para a 

reflexão e a crítica. A universidade brasileira, de preferên 

cia, deve produzir uma mercadoria desvalorizada, para que 

não represente nenhum obstáculo ao modelo econômico dominan 

te. Considerada a extrema dependência tecnológica e cultural 

do país, mesmo a formação daqueles que vão ocupar os postos 

de organização e produção do conhecimento na pirâmide da di­

visão social e técnica do trabalho ainda se caracteriza por 

uma preparação que privilegia a execução em prejuízo de uma 

formação para a criação. Não basta, no entanto, a verifica­

ção e o entendimento global desta situação. É preciso mergu­

lhar mais fundo e perceber, também, o que acontece nos pro­

cessos menos amplos e mais específicos das instituições de 

ensino. Urge verificar como os elementos ideológicos têm per 

meado e permeiam a prática desenvolvida nessas instituições 

e como as questões de ordem metodológica são afetadas por es
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tes elementos de forma a que se cumpra, na sua pratica con­

creta, 0 destino que lhes tem sido atribuído socialmente.

É no pr5prio desenvolvimento historico da teoria 

pedagógica que podemos captar a ação pedagógica em si, como 

um elemento inserido na luta entre as diversas forças so­

ciais na construção do real. Na leitura do desenvolvimentos© 

ciai e econômico do capitalismo temos o pano de fundo para 

um substancial entendimento do que ocorreu e do que ocorre 

com as idéias a respeito da prática pedagógica. Basta tomar 

o nascimento da sociedade moderna (transição do século XVI 

para o XVII) como referência inicial, quando a burguesia apá 

rece como classe emergente. Já neste momento, surge uma pro­

posta concreta para a ação pedagógica explicitada, significa 

tivamente, por um pastor luterano, Comênio.^^

A "Didáctica Magna", obra central deste autor, obje 

tivou apresentar uma forma de "ensinar tudo a todos", espe­

lhando, com bastante clareza, a sua inserção na luta por um 

mundo novo que surgia. Esta obra exalava, por todos os poros 

do seu texto, a racionalidade, a eficiência e o utilitarismo 

cultivados no nascente sistema de produção burguês (Ponce, cî  

tado em Ghiraldelli Jr., 1986:137). Destinava-se, evidente­

mente, a corrigir as falhas do regrârio escolástico ditado 

pela Ratio Studiorum elaborada pelos jesuítas e que ditava 

as normas da pedagogia utilizada no ensino das escolas onde 

já então se misturavam filhos dos burgueses com os filhos da 

pequena nobreza. 0 rígido critério seletivo e aristocrático

10. Esta questão é desenvolvida de uma forma bastante articulada por 
Ghiraldelli Jr., 1986.
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desta pedagogia contrapunha-se, em determinadas dimensões, 

aos interesses da classe que emergia (Ghiraldelli, 1986:137. 

C£. tb. Bellerate, 1986:99-100). Análogas em certos aspec­

tos, tais como a importância dada ã memória e aos meios para 

reforçá-la, à regulamentação estabelecida, minuciosa e deta 

lhada, da organização dos estudos e metodologia de trabalho, 

e ainda quanto ã inspiração religiosa, diferiam quanto ao 

que Bellerate denomina "opção de campo" (1986:100). Para os 

jesuítas "ê clara uma opção de campo e um rígido critério se 

letivo em prol das classes mais elevadas", diz o autor, refe 

rindo-se aos subsídios didáticos desta pedagogia, valorizado 

ra das disputas, da severidade nos exames, do uso do latim 

e da preferência pelas escolas de nível superior. Jâ para Co 

mênio, importa mais "uma atenção educativa voltada para to­

dos, sem nenhuma restrição, â custa de cair na utopia. Para 

este fim, ele não hesita em utilizar o ensino mutuo, intere^ 

sa-se principalmente pelas escolas primárias e exalta o pa­

pel da língua materna..." (Bellerate, 1986:100).

No momento em análise, temos, portanto, a emergên­

cia de uma teoria pedagógica, inovadora, a de Comênio, con­

trapondo-se a uma teoria fundamentalmente conservadora,a dos 

jesuítas. Uma visão mais comunitária contrapondo-se a uma v^ 

são elitista; o que, então, representava a democracia, con­

tra a proposta ainda favorecedora da aristocracia.

De classe emergente (dos séculos XVI e XVII) a bur­

guesia passou, no século XVIII, a ser uma classe em busca do 

poder político, capaz de lhe propiciar o total controle do 

mundo da produção.. Esta situação, tipicamente evidenciada na
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França pela luta do Terceiro Estado contra a nobreza e o cie 

ro, demonstra "o paradigma dos acontecimentos que marcariam 

o fim do chamado Antigo Regime e, portanto, o fim do mundo 

feudal" (Ghiraldelli, 1986:138). A burguesia, classe revolu 

cionãria desse momento histórico, ê responsável pelo desen­

volvimento intenso ligado ao debate e ã produção cultural, 

questionador de uma hegemonia que se esfacelava e dava lugar 

a uma nova ordem. 0 movimento denominado "Iluminismo" repre 

senta a efervescência que então ocorreu, típica de períodos 

revolucionários. No interior deste movimento, foram desenvol. 

vidas as idéias de Rousseau (1712-1778) a respeito da educa­

ção e da pedagogia, ideias claramente vinculadas a uma pro­

posta revolucionária e de confronto radical a ordem social 

que então se dissolvia.

"Â pedagogia de Houòòeau. aconselhava os burgue­

ses a educarem, eles próprios, seus filhos. Era 

necessário arrancar a criança das mãos da socie­

dade, pois 0 homem era naturalmente bom, mas a 

sociedade o pervertia. Ora, o que Rousseau enxer 

gava ê que, naquele momento, seria melhor que a 

burguesia lançasse mão da natureza para educar 

seus filhos, afinal, a sociedade que detinha a 

direção das escolas estava sob o controle das 

classes dominantes, as classes que o Terceiro Es 

tado queria eliminar'' {Ghiraldelli, 1 9 86 : 1 38}.

Enquanto classe revolucionária, surgiu então, na 

construção de uma ideologia que se formava para respaldar a 

nova hegemonia, uma teoria pedagógica onde a orientação do 

mestre constituía-se numa violentação ao estudante; claramen 

te uma postura contra a experiência, conhecimentos e valores 

desenvolvidos no seio da antiga ordem e, ao mesmo tempo, ge



radora de uma nova ordem fundada no p r e s s u p o s t o  de que, 

os homens são e s s e n c i a l m e n t e  livres, p o d e m  dispor de sua 

berdade e, na relação com os outros homens, mediante cont 

to, fazer ou não fazer concessões:

iobrs. tòòa baòt da òocledixdt contratual que. 

aj> rzlaç.õe.Á dt produ<;.ão vão 4e alten.an.i do traba 

lhador òtrvo, vinculado *a terra, para o trabalha 

dor não mats vinculado ã terra mas llvKe para ven 

der a sua força de trabalho, e ele a vende me­

diante contrato. Entao, quem possui a proprieda­

de é livre para aceitar ou não a oferta de mão- 

de-obra, e vice-versa, quem possui a força de 

trabalho e livre de vendê-la ou não quem

quiser. Esse e o fundamento jurídico da socieda­

de burguesa. Fundamento (...) formallsta, de uma 

Igualdade formal [Saviani, 19B3:44).

Apos um conjunto de acontecimentos históricos qi 

completaram a ascensão da burguesia, o século XIX passa 

presenciar o estabelecimento e a consolidação do modo de pr 

dução capitalista, tendo a burguesia como classe assentad 

no poder e responsável pelo gerenciamento de uma sociedad< 

industrial complexa e conflituosa. Assentada no poder, a n o ­

va classe dominante não tem mais razões para continuar a d e ­

senvolver um processo revolucionário, e sim, razões para ins 

trumentalizar quadros comprometidos com a tarefa de geren­

ciar a ordem posta e capazes de difundir uma visão de mundo 

conveniente a esta ordem.

Neste contexto desenvolveu-se a proposta de Herbart 

(1776-1841) para quem a aquisição da cultura desenvolvida e 

sistematizada pela humanidade era, em si, educativa. 0 impor 

t n n t p  r»a-rn H p r h a r t  e r a  n n e  . a t r a v é s  tin das discinli-
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nas básicas para uma introdução à cultura, o processo pedagó 

gico pudesse forjar uma elite dirigente sábia, capaz e compe 

tente na tarefa de comandar as massas (Abbagnano, citado em 

Ghiraldelli, 1986:140).

Herbart representou e sistematizou uma matriz teórõ^ 

ca para uma pedagogia capaz de instruir a burguesia,garantin 

do, pelo menos às elites, àqueles que frequentavam a escola, 

a aquisição do saber gerado pelas gerações passadas. É, por­

tanto, típico representante teórico da pedagogia tradicio­

nal que se estruturou através de um método pedagógico que é 

o método expositivo, organizado segundo os cinco passos for­

malizados por Herbart: o passo da preparação, o passo da 

apresentação, da comparação e assimilação, da generalização 

e o da aplicação. Correspondem tais passos ao próprio esque 

ma do método científico indutivo, já formulado anteriormente 

por Bacon, esquematizado em três momentos fundamentais, ou 

seja: a observação, a generalização e a confirmação. Vê-se 

portanto que, o método pedagógico tradicional relaciona-se 

com o método formulado no interior do movimento filosófico 

do empirismo, base do desenvolvimento da ciência moderna (Sa 

v i a n i , 1983 : 48).

Com base na didática herbartiana é que se expandi­

ram as redes públicas de ensino, a partir do século XIX. Ago 

ra, já como classe dominante, a burguesia assiste, pelo me­

nos nos países onde o sistema capitalista se desenvolveu ra­

pidamente, à eliminação do analfabetismo. E, justamente nes­

tes países, explicitavam-se mais e mais as contradições do 

sistema. Uma vez instruídas, as camadas populares" rejeita­
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vam a dominação e reviviam, a todo instante, as idéias sufo­

cadas da Comuna de Paris” (Ghiraldelli, 1986:140).

Nesse contexto, desenvolveu-se um novo movimento pe 

dagógico, o da Escola Nova, que tem como um dos seus princi­

pais representantes a figura de Dewey (1859-1952), teórico 

do pragmatismo americano. Sua didática reviveu os métodos 

não-intervencionistas de Rousseau, ao mesmo tempo em que deu 

ênfase especial ã reorganização do ensino de maneira a subs­

tituir os cinco passos formais de Herbart por uma organiza­

ção análoga aos procedimentos da pesquisa (atividade, proble 

ma, levantamento de dados, formulação de hipóteses, experi­

mentação). Basicamente, através da psicologização do método 

pedagógico, o escolanovismo deslocou o eixo da questão peda­

gógica em vários aspectos apontados por Saviani:

”do intelecto para o sentimento; do aspecto lõgi 

CO para o psicológico; dos conteúdos cognitivos 

para os métodos ou processos pedagógicos; do pro_ 

fessor para 0 aluno; do esforço para o intere^ 

se; da disciplina para a espontaneidade, do dire 

tivismo para o não-diretivismo; da quantidade pa 

ra a qualidade; de uma pedagogia de inspiração 

filosófica centrada na ciência da lÓgica para u m  

pedagogia da inspiração experimental baseada prin 

cipalmente nas contribuições da biologia e óm. psi 

cologia" (Saviani, 1983:13).

A Escola Nova, se por um lado absorveu do desenvol^ 

vimento científico moderno uma série de orientações importan 

tes para a racionalização do processo do ensino, por outro, 

”foi acordar fantasmas feudais para, de maneira quixotesca, 

derrotá-los” (Ghiraldelli Jr., 1986:141). Atribuiu à pedago 

gia que vinha sendo desenvolvida todos os males do mundo e
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esboçou, em contraposição a esta, uma nova maneira de inter­

pretar a educação.

0 ideário escolanovista foi amplamente difundido e, 

embora a organização efetiva de escolas nos moldes das suas 

idéias não se tenha implementado efetivamente, as conseqüên­

cias geradas foram amplas e, na análise de vários pesquisa­

dores, mais negativas de que positivas, uma vez que "provo­

cando o afrouxamento da disciplina e a despreocupação com a 

transmissão de conhecimentos, acabou por rebaixar o nível do 

ensino destinado ãs camadas populares... Em contrapartida, 

a Escola Nova aprimorou a qualidade do ensino destinado às 

elites" (Saviani, 83:14).

É possível estabelecer relações entre este movimen­

to e a tendência no sentido de secundarização do pedagógico 

no ensino superior. 0 método preconizado pelo escolanovismo 

para a renovação educacional tendeu a dissolver a diferença 

entre o ensino e a pesquisa. Tal dissolução concretizou-se, 

na prática, em desvalorização do ensino o que, em última anã 

lise, situa-se como um elemento que se volta contra o pro­

prio desenvolvimento da pesquisa.

Cabe analisar o significado prático e político da 

dissolução da diferença entre ensino e pesquisa colocada pe­

lo escolanovismo. Saviani afirma que essa dissolução não é 

inocente, mas precisa ser avaliada no quadro da correlação 

de forças existentes no interior da nossa sociedade, onde a 

descaracterização do ensino é fruto de um processo de articu
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lação do ensino com o desenvolvimento da ciência.

Assim que:

"a Escola Mova não dta conta que ao mCÁtno tem 

po que. 0 ensino efia empobrecido, i>e Inviabiliza­

va também a pe^qul^a. Com efeito, i>e a peòqul&a 

é Incufiòão no deAconhecldo — e poh. lò&o ela não 

pode eòtaK atfielada Algldamente a e^quema^ lÕgl- 

C06 ph-é-concebldoi, — também e verdade que: a) o 

de&conkecldo &õ &e define poA confronto com o 

conhecido, lòto é, i>e não òe domina o ja conheci 

do, não é poòòZvel òe detectar o ainda não conhe 

cldo a fim de Incorporã-to, mediante a peòqulòa, 

ao domZnlo do jã conhecido; b] o deòconhecldo 

não pode òer definido em termoò Individual^ maò 

em termoó òoclalA, lòto é, trata-òe daquilo que 

a 6 0ciedade e, no limite, a humanidade em òeu con 

junto, deóconhece" (Saviani, 19S4:31-2).

Nas nossas escolas superiores ê bem verdade que o 

ensino se sobrepõe, de longe, à pesquisa. No entanto, no

discurso e no plano das idéias, hã mais tempo tenta-se rever 

ter esta tendência e deslocar o eixo do ensino para a pesqui^ 

sa. A intenção da Reforma Universitária já se colocou neste 

sentido ao afirmar ser "o ensino superior indissociável da 

pesquisa" (Artigo 2? da Lei 5.540/68) e ao determinar que, 

como regra, este ensino deveria ser ministrado em univers^ 

dades e apenas excepcionalmente em estabelecimentos isola­

dos. Contraditoriamente, diz Saviani (Saviani, 1986:27) foi

11. Para maiores detalhes, consulte-se os artigos "A Universidade e o 
ensino" e "Extensão Universitária: uma abordagem nao-extensionista", 
publicados pelo autor no livro "Ensino Público e algumas falas sobre 
a Universidade" (Saviani, 1984) e "Escola e Democracia I - A teoria 
da curvatura da vara", publicado no livro "Escola e Democracia" (S£ 
viani, 1983).
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sob os auspícios desta mesma lei que se deram sucessivas au 

torizações e reconhecimentos de cursos isolados pelo CFE, 

convertendo estes cursos na regra do ensino superior brasi­

leiro. Na prática, isto significa a não implementação da 

pesquisa como atividade nuclear do ensino superior e, ainda, 

o em.pobrecimento do ensino, uma vez que nos institutos iso­

lados praticamente inexiste a pesquisa, precária mesmo nas 

universidades.

A questão ideologica que se coloca nesta trama ê 

fundamental. 0 domínio do conhecido, que é a atividade prin 

cipal do ensino, descaracteriza-se com a dissolução da dife­

rença entre ensino e pesquisa, prejudicando-se com isto, con 

sequentemente, a incursão pelo desconhecido, atividade cen­

tral da pesquisa. É neste sentido que a teoria pedagógica 

necessita ser reavaliada: embora o escolanovismo, que se con 

trapôs ao ensino tradicional, represente um avanço signifi­

cativo em várias dimensões da questão pedagógica, há que ser 

redimensionada a sua postura frente ã questão que diz respei^ 

to ao produto da ciência, ao conhecimento já existente e acu 

mulado, como um patamar para o desenvolvimento.

A desvalorização do ensino e algo que extrapola o 

âmbito do nível superior. No entanto, ê fundamental para a 

nossa reflexão o entendimento de que o desenvolvimento e a 

ampliação da luta pelas condições de fazer pesquisa em toda 

e qualquer instituição de ensino superior não pode passar pe 

la desqualificação da função docente. Há que manter a especi^ 

ficidade de uma e outra dimensão para que tal não aconteça, 

o que e tão fundamental quanto ê a inter-relação entre as
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duas dimensões e o seu mútuo condicionamento.

Recentemente, uma das instituições de ensino supe­

rior entre as mais conceituadas, a UNICAMP, iniciou uma sé­

rie de encontros para debater, justamente o que estâ sendo 

considerado um de seus problemas básicos hoje: a deficiente 

qualidade de ensino de graduação. Em relatório preparado pe­

lo pró-reitor de graduação consta que

"0 Xncent-ívo unilateral à pzòqulòa durante e&te& 

vinte anoò terminou por criar um acentuado de&nZ 

vel entre graduação de um lado e peòqul&a e pÕò- 

graduação de outro. A UNICAMP nasceu voltada pa­

ra a pesquisa e desenvolveu-se bem nesse setor.

Mas, para ter bom ensino Isso não e suficiente" 

(F.S.P. 73tniS6].

Se ê correta a afirmação de que não hâ um bom ensã^ 

no sem pesquisa, e a de que sem produção de conhecimento não 

pode haver transmissão de conhecimentos, também ê preciso 

verificar que, nem por isso, o bom desenvolvimento da pesqu^ 

sa garante um bom ensino na universidade. Pratica da pesqui^ 

sa e prática do ensino, embora idealmente indissociáveis são 

praticas distintas, apresentando-se cada uma com sua especi^ 

ficidade própria, mesmo que os limites entre uma e outra não 

possam ser totalmente identificáveis. A pesquisa envolve sem 

pre uma "incursão no desconhecido” (Saviani, 1984:32) enquan 

to que o processo do ensino refere-se particularmente ã so­

cialização daquilo que jâ é conhecido.

0 docente que realiza pesquisas, sem sombra de dúvõ^ 

das, tem uma maior possibilidade de ser um bom professor por 

que estâ constantemente ampliando o seu conhecimento da rea-
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1 idade,

"E a pesquisa que me dã um movimento da teoria, 

porque eta E mais reaZ, ela dã movimento ao co­

nhecimento teórico que eu tenho. No momento em 

que comecei a fazer pesquisa... deu uma chacoa­

lhada, saiu muita sujeira que não presta mais, 

'senti uma certa purificação'.

Na enchente, p. ex., senti que a realidade tem 

um movimento diferente da t e o r i a . .. Se eu sou um 

i n t electual de gabinete, eu pego am quadro para 

do. Se eu faço pesquisa, eu dou am movimento a 

este quadro..." [Prof. 3).

Porem, o momento pedagogico exige do professor 

transposição, uma retomada do conteúdo em outro nível. A 

b o r d i n a ç ã o  do ensino à pesquisa pode trazer equívocos 

rios, 50 o p r o f e s s o r  limitar o seu curso aquilo que esta 

quisando, o que n e m  sempre dá conta de todo u m  conjunto 

c o n h e c i m e n t o s  b á s i c o s  que o aluno n e c e s s i t a  p a r a  o ente 

m e n t o  da d i s c i p l i n a  ou daquilo que requer a sua profissi 

l i z a ç ã o .

A  p e s q u i s a ,  a l e m  de p r o p i c i a r  u m a  r e l a ç ã o  c o m  

tica, p e r m i t e  u m a  p o s t u r a  m u i t o  m a i s  d i n â m i c a  do proi 

c o m  r e l a ç ã o  ao d e s e n v o l v i m e n t o  e e s t r u t u r a ç ã o  do saber

"... é níce.ò6Õ.n.io Q.òtiidaH. e. muito. ?on.m i m  

tanto de p^ãt-ldo., aò tdoh.iaò òão IdtKa mon.ta.. 

ÁO todoò òabm . Mdi o qae mui.toò pa/tecem ignc 

é quLí, paH.a aò ttoKlaò com inti

p^op^iddad^, ao munoò pan,a tM.anòmitl-laò, e 

ctòòáKio con^eceA. a mane.tAa p^la qaal òão p^ 

zidaò; 0 qnt òd òt conòe.gue. e.xpQ.Atrmntando y. 

zlh. alguma, VaZ a mczòòtdado. de.
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gzA.aZ de. òua ph.ãt-ic.a, que a c.n.itÃ.c.0. c renova"

(Prof. flãvio Hermann, 1986).

E claro que a vivência da pesquisa e da produção 

teõrica traz ao professor uma possibilidade mais concreta de 

transmitir, através do seu ensino, o movimento e a dinâmica 

do processo de desenvolvimento da ciência e da técnica. Nes­

te sentido, ensino e pesquisa são dimensões indissociáveis . 

Porém, estamos pretendendo enfatizar o equívoco que se colo 

ca quando é dada ênfase ã criação, sem valorizar devidamente 

a difusão, desprestigiando-se a difusão como atividade menor, 

e principalmente não levando em conta que a própria difusão, 

como um ato de socialização do conhecimento, exige criação.

6. PARA ALÉM DO SENSO COMUM PEDAGÕGICO

Hã no trabalho do professor, e essa é uma questão

fundamental que precisa ser retomada pela discussão do traba

lho pedagõgico no ensino superior, uma dimensão de qualifica

-  12
ção técnica pedagógica , que se coloca ao lado da qualifica 

ção técnica específica da ârea de conteúdo do professor. 0 

fato de que alguém possa, em determinado momento, fritar

dois ovos, ou costurar um buraco do paletõ, não quer dizer 

que todo mundo seja cozinheiro ou alfaiate (Gramsci, 1978 

b:7). Da mesma forma, todos os especialistas poderiam ser

12. Qualificação técnica no sentido que Gramsci coloca envolve atividade 
intelectual criadora. Ha, evidentemente, distintos graus nesta q u a H  
ficação, envolvendo maior ou menor atividade intelectual. Cf.Gramsci, 
1979:7.
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considerados " p r o f e s s o r e s "  em p o t e n c i a l , num s e n t i d o  b a s t a n  

te genérico, pois na maior parte das situações, basta o di­

ploma de g r a d u a ç ã o  p a r a  que  a l g u é m  p o s s a  s e r  p r o f e s s o r  de 

graduação. Sabemos que não é o suficiente. Hâ, efetivamente, 

necessidade de que o intelectual ou técnico que exerça a 

profissão de professor tenha consciência da sua profissiona 

lização como tal e do significado do seu trabalho pedagógi­

co :

"entre. 0-4 pro progA.c6 6t.6ta0 ja

te. e&ta dtòcuòòão matò de base pedagógica, 6obre 

a mudança curricular, por exemplo, e òobre 06 

aòpectoò da& finalidadeò e meioò de ensino. Mas 

a rotina é ainda muito impeditiva, é difZcil pa­

rar para discutir (Prof. 5).

A teoria pedagógica, tal como foi delineada por mui^ 

to tempo, gerou muito descrédito. Um dos professores entre­

vistados, formado na USP na década de 50 e tido como excelen 

te professor entre nós, assim se refere ã formação pedagógi^ 

ca que teve ao realizar a sua licenciatura:

"tenho más recordações das matérias pedagógicas 

que fiz na licenciatura, com exceção das aulas 

de Psicologia Educacional que eram dadas pelo 

professor Vante Moreira Leite. Mais de 100 alu­

nos eram juntados para fazer estas disciplinas 

e não funcionava. Os professores eram muito foi 

clÓricos... Enfim, a área pedagógica não desper 

tava interesse algum, as idéias dos pedagogos não 

se colocavam para levar a sério. Nas matérias e^ 

pecZficas é que os professores exigiam que os 

alunos dessem aulas, na prÓpria turma, e isto na 

da tinha a ver com as disciplinas pedagógicas" 

iProf. 2).
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Vê-se que a efetiva formação destes professores pou 

CO ou nada teve a ver com a teoria pedagógica, e muito mais 

com o aspecto já assinalado, de formação, na propria práti­

ca. Outro professor, não licenciado, pois graduado em Econo­

mia, teve tambem um comentário bastante negativo a respeito 

do curso de Metodologia do Ensino Superior que realizou ao 

fazer o Mestrado, no final da década de 70;

"ackzl -&em òe.ntldo o matzKlal fornzcldo pela d-c^ 

clpllna para CÁtudo. Erinc.ade.lra0 dz obózrvar 0 

aluno -  eu não faria iòto com meuó aluno&. Achci 

0 programa da disciplina quaòc um de.óre.6peito 

com a gente" (Prof. 3).

No entanto, este mesmo professor, era diversos momen 

tos frisou a necessidade de entendimento do processo pedago­

gico e do processo de aprendizagem

"0 que eu pro feòòor òei do proce&io pedagÕgi.co? 

Somoò ignorantcó neòte proceòòo.

... para uma melhor avaliação eu teria que enten 

der melhor 0 proceòòo de aprendizagem'. (Prof.3} .

Cada um se vira como pode. Ao final de alguns anos 

de prática, ou o professor adquire um bom conhecimento do 

seu oficio e uma real eficiência ou naufraga na neurose, no 

pessimismo ou no conformismo com uma situação semelhante a 

de um mal inevitável. Para alguns, o aprendizado é doloroso:

"No começo da minha vida profiòòional, vindo do 

laboratÕri.0 , foi difícil. kpena& uma tarefa, uma 

obrigação e um sentimento qua&e instintivo de 

dever a cumprir. Achava que eu não estava cum­

prindo 0 meu dever, cheguei até a autopunição — 

fiquei doente, hospitalizado" (Prof. 1\.
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Para outros, acontece de forma menos dramática,meio 

na base do ensaio e erro:

"A partir doò zxímploò qaz tl\)Z fuZ dando aò ml~ 

nhaò aulaò, tzntando mzlhorã-laò aoò poucoi. No 

zntanto, ao lado dzòta zxpzrlzncla, z bom tzr al 

gama tzorla para orlzntar para a gzntz não ficar 

rzlnvzntando a roda o tzmpo todol Eu dou aula na 

unlvzròldadz dzòdz 1969 z ainda dou lda& z vol­

tai. Por zxzmplo, num czrto pzrZodo zu rziolvo 

fazzr baitantz tramparzncla; daqui a pouco pzr- 

czbo quz zlaò ião camativai z quz tiram a comu­

nicação com 0 aluno. Então diminuo... Acho quz 

uma mzlhor comprzzmão da tzoria pzdagõgica, dz 

noióa função como pzdagogoò, ajudaria a uma mz­

lhor comprzznòão dzòtaò quz&tõzi,, quz a muito 

cuóto vou dzòvzndando...” [Prof. 5).

A negação, por um lado, do Curso de Metodologia de 

Ensino Superior realizado, e a afirmação, por outro, da ne­

cessidade de um maior entendimento a respeito do processo de 

ensino-aprendizagem, ê preocupante pelo alerta que coloca 

ã formação teórica que tem sido oferecida. A teoria da didá­

tica precisa ser confrontada com outros elementos, para alem 

daqueles que tradicionalmente a têm composto. Essencialmen­

te, nos parece, ê preciso que o seu ponto de amarração seja 

outro, que não aquele que vem sendo utilizado. No próximo 

capítulo, pretendemos incursionar mais nesta questão, levan­

tando elementos que possam enriquecer a teoria, e consequen 

temente a prática de uma pedagogia agressiva na construção 

de uma nova estrutura orgânica.
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CAPITULO III 

0 DOCENTE DO ENSINO SUPERIOR E A SUA INSERÇÃO NA 

LUTA PELA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

"... a Sala dz Aula, aquzlz zòpaço prlon.ltãn.lo 

do mzu trabalho doczntz, não z um casulo hzrmzti 

co dzsv-inculado do todo social z das suas contra 

dlçõzs. A Sala dz Aula para mim, portanto, z o 

mzu dzsaflo cotidiano porquz ao mascaramznto dz 

szjado, viso construir o dzsmascaramznto possZ- 

vzl; ã rzprodução zxlglda, oponho a fzrmzntação 

jã zm dzsznvolvlmznto histórico z ã Idzologla hz 

g zmônlca contraponho a visão dz mundo quz mz pa- 

rzcz Intzrzssar ã maioria dos homzns. Puro volun 

tarlsmo? Parzcz-mz zvldzntz quz não. Como todo z 

qualquzr doczntz sou tambzm um agzntz social z 

minha manzlra Imzdlata dz Intzrvlr no rzal z cons 

trulndo 0 pzdagÓglco concrzto da Sala dz Aula on 

dz atuo. õ pzdagÓglco concrzto quz rzallzo, por 

sua vzz, não szndo Individual, mas social, z a 

forma mzdladora da formação z da atuação dz ou­

tros agzntzs sociais" (Sanfzllcz, 1985:93).

As complexas mediações pelas quais se dâ a inserção 

da prática pedagógica do ensino superior na sociedade capita 

lista e que jâ analisamos anteriormente, têm permitido que, 

por priorizações viesadas, parciais e não essenciais, esta 

prática tenha servido mais aos interesses de um modelo de dê  

senvolvimento que ê dependente e que obedece ãs diretrizes 

do sistema capitalista internacional do que ãs reais e con-
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eretas necessidades da maioria da população do país.

Inserida no plano das ideologias, que não são meras 

ilusões ou abstrações, mas sim uma realidade que leva a

ações concretas, a pratica pedagógica que se pretende encam^ 

nhadora de uma nova estrutura orgânica da sociedade, também 

deve relacionar-se a idéias que justifiquem, expliquem e di­

rijam uma nova visão de mundo, em direção a sua hegemonia.

É nesta direção que se orienta este trabalho com a 

pressuposição clara de que, se uma teoria crítica da educa­

ção só poderá ser formulada do ponto de vista dos interesses 

dominados (Saviani, 1983:35), as diretrizes para a fundamen 

tação de uma prática do ensino superior precisam estar rela­

cionadas também a este ponto de vista.

Os professores entrevistados e que ajudaram a com­

por este texto buscam, em contraposição a uma pedagogia de­

fensiva em relação ao avanço democrático, uma pedagogia agre^ 

siva na construção de uma nova estrutura orgânica. Na termi­

nologia de Gramsci são todos,pelo menos em estado virtual ou 

potencial, "intelectuais orgânicos da classe operária", seja 

por ligações bastante concretas com esta classe através da 

participação nos movimentos de sua organização, seja a ní­

vel predominantemente ideológico.

A construção de um texto que articule o ponto de 

vista destes professores sobre a sua própria prática com ele 

mentos de teoria pedagógica é importante justamente, por cau 

sa da convicção de que a atividade prática dos homens é o pon 

to de partida do conhecimento e a categoria básica do proce^ 

so de conscientização do homem, tal como foi explicitado
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por Marx no Prefácio da "Contribuição ã Crítica da Economia 

Política". Com isto, ao mesmo tempo em que o fazer atual e 

possível dos professores está sendo valorizado, a teoria 

construída em outros momentos e em cima de outras práticas 

ê reforçada, acrescida e mesmo, se for o caso, superada.

A prática pedagógica no ensino superior refere-se 

ao momento do ensino no trabalho do profissional desta inst^ 

tuição. Não ê o seu único e exclusivo momento, em termos 

ideais, pois espera-se que o professor universitário,alem da 

função pedagógica, dedique-se também ã produção do conheci­

mento novo sempre que possível. Por uma razão muito importan 

te: são momentos que se interpenetram numa relação simbióti­

ca. A função do ensino exige todo um trabalho de organização 

e sistematização da informação que dá ao professor todas as 

condições que favorecem um ir além neste conhecimento. Por 

sua vez, a atividade de pesquisa é que dá ao professor a di­

mensão desmistificadora e dinâmica do saber, e a possibilida 

de de uma aproximação mais concreta com a realidade.

Há, no entanto, uma especificidade com relação a e£ 

te momento que nos interessa aqui discutir. É o "ser escola" 

da universidade, com uma função inegável de socialização do 

saber, que se cumpre em dois sentidos: por um lado, transmi­

tindo conhecimento, desenvolvendo habilidades e ensinando 

técnicas; por outro, transmitindo uma concepção de vida, in­

culcando valores, padrões e normas de conduta. Mesmo que a 

universidade continue por um bom tempo formando as elites, 

faz muita diferença para o destino da humanidade o tipo de 

formação que recebem estas elites.
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A perspectiva escolhida de tomar a prática pedagogo^ 

ca no ensino superior como mediação, vincula fortemente o pro 

jeto pedagogico do professor-cidadão ao projeto político do 

cidadão-professor, e situa a função deste profissional, seja 

como intelectual criador, organizador ou divulgador, numa dî  

mensão de intervenção no processo de formação do homem novo, 

num terreno que ê palco de uma luta contínua entre o velho e 

o novo, entre a conservação e a revolução, entre a preserva 

ção e a mudança.

É preciso, porem, enfrentar, nesta reflexão, a com­

plexidade que envolve a mediação do ensino superior com rela 

ção ã democratização social mais ampla, uma vez que neste
I

nível de ensino a relação com a classe proletária ainda é mui^ 

to indireta:

"a expansão quantitativa do ensino superior não 

deve ser interpretada como um indicador de demo­

cratização na origem sociaZ dos estudantes... Em 

retação ã origem sociat os estudos realizados em 

diferentes paZses mostram que, apesar do cresci 

mento da matricula, a distribuição dos estudan­

tes por origem social se mantem praticamente inal 

terada. 0 que se ampliou foi, basicamente, as 

oportunidades oferecidas aos filhos das famílias 

de classes media e alta, em especial ãs mulhe­

res" (Tedesco, 19 85:88).

É preciso.portanto, considerar que a prática pedagó 

gica dos professores em questão, embora se constitua em

ações e atividades objetivas e concretas de ensino, ë uma me 

diação que não pode ser avaliada unicamente por si mesma,mas 

sim pelos seus resultados para a prática social mais ampla.
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"Simplesmente importa reter que o critério para se aferir o 

grau em que a prática pedagógica contribui para a instaura 

ção de relações democráticas não é interno, mas tem suas raí 

zes para além da prática pedagógica propriamente dita", diz 

Saviani (1983:80), referindo-se ã educação como mediação no 

seio da prática social global. E a prática social que deve 

constituir-se em ponto de partida e ponto de chegada para a 

prática pedagógica, resultando disso, inevitavelmente, a con 

clusão de que o critério para aferir o grau de democratiza­

ção de uma ação prática não está na ação em si, mas sim no 

seu resultado para a prática social.

Há sempre um resultado como produto de uma ação ob 

jetiva, em determinada direção, dependendo das forças impu^ 

sionadoras. Assim, como a prática pedagógica tem sido e é 

um instrumento valioso na reprodução das relações sociais 

existentes, pode ser convertida em valioso instrumento de 

apoio na transformação destas relações. Em última análise,as 

ações pedagógicas constituem-se na objetivação de uma subje­

tividade: há um sentido intencional, consciente ou não, nes­

tas ações. Nas palavras de Vásquez

"0 òujzito, poA. um lado, não pA.e.òclndo. dz ò u o l  
■òubjztivldadz, maò tambzm não òz limita a zla; z 

pfiãtlc.0 na mzdida zm quz òz objztiva, z ò z u ò  pro_ 

dutoò òão a pJiova objztiva dz òua pfiÕpfila objztl 

uação" [Vãòquzz, 1977:242).

Embora nem sempre a intenção do professor se concre 

tize em resultados equivalentes, podemos dizer que a ação do 

professor é sempre a tentativa de concretização de uma deter 

minada intenção, mais ou menos explicitada. 0 objeto de nos­
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sa reflexão é uma prática intencional ou reflexiva^^, acarre 

tada pela intervenção da consciência como processo de reali­

zação de uma intenção determinada, capaz, portanto, de levar 

à produção de uma nova realidade social. Os limites da prát^ 

ca intencional precisam, no entanto, ser reconhecidos: se a 

finalidade subjetiva dâ ã prática o caráter intencional, ê a 

racionalidade objetiva que fixa seus limites e possibilida­

des. A atividade do homem s5 será realmente consciente se ne 

la houver o pressuposto da racionalidade objetiva.

Há clareza entre os professores consultados acerca 

do direcionamento político que o conteúdo do ensino represen 

ta, considerando-se como conteúdo de ensino não apenas o sa 

ber transmitido, mas também tudo o que envolve a transmis­

são deste saber:

"A prãt-ica. pedagógica óe define em cima de uma 

poitufia polZtica. Veten.minadoò conteúdos ou te­

mas são tão consagrados que o professor, seja de 

esquerda ou de direita, não deixarã de dar. Mas 

esta temática certamente serã tratada de modo di 

verso. A Revolução Industrial, por exemplo, não 

serã tratada da mesma maneira por professores de 

diversas posições. A discussão difere. £ com re­

lação ao tratamento do tema que difere. Alguns 

dão muita enfase ãs pressões demográficas, trata 

mento das invenções, separadas do processo mais 

geral. Ouem não fõr de esquerda não vai dar enfa 

se ã Revolução de JS40,por exemplo, que altera 

as relações políticas... Tem então uma temática 

ampla que e obrigatória, independe da postura pô

13. Para um maior aprofundamento desta perspectiva de analise ver Vaz­
quez, 1977:317-372.
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iZtlca, maò a m a m Z r a  de. tratar z quz vat &zr di 

fzrzntz. Tambzm naò rzlaçõzò zntrz profzòòor z 

aluno a politiza do profzòòor intzrfzrz dz manzi 

ra podzroòa: um profzòòor dz zòquzrda vai uòar 

maiò dz diòzuòòão, dz troca dz idziaò, dz vzrifi 

car aò idziaò quz oò alunoò tzm òobrz oò tzmaò 

quz zòtão òzndo abordadoò” {Prof. 2).

Esta postura jã encaminha uma síntese entre duas po 

sições extremas que vinham sendo tomadas e que ainda se colo 

cam em nome de um ensino progressista: de um lado, uma posi­

ção que supervaloriza a forma do processo ensino-aprendiza­

gem em detrimento do conteúdo a ser transmitido e assimilado; 

de outro, enfatiza-se o que se considera político em educa­

ção, reduzindo o conteúdo do saber escolar a um dos aspectos

do conhecimento elaborado, ou seja aos problem.as socio-polí-

- . . 14
tico-economicos existentes.

Hã, em ambos os casos relacionados, uma redução ten 

denciosa e uma maneira não dialética de trabalhar com a que_s 

tão do conteúdo e da forma. 0 privilegiamento da forma pode 

agir, inclusive, em dois sentidos aparentemente contraditó­

rios: afirmando a neutralidade do conhecimento ou, então, 

desvalorizando o conhecimento existente. No primeiro caso, 

poderíamos situar o tecnicismo, que não questiona o conteú­

do, apenas ocupa-se com a eficiência e a eficácia do proces­

so da sua transmissão. No segundo caso, os que negam os con­

teúdos atuais do conhecimento por considerã-los portadores 

de um saber de classe, arbitrário, não universal, apelando

14, A esta postura, Betty A. Oliveira denomina de "politicista" (Olive^ 
ra e Duarte, 1985:16).
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para o espontaneísmo da situação pedagógica e determinando 

esta forma como garantia para o desenvolvimento de um novo 

saber, este sim, universal e democrático (Oliveira e Duarte, 

1985:17). Estas duas situações são insuficientes e mesmo im 

peditivas da formação do homem crítico e desalienado. Tam 

bem o privilegiamento de problemas sócio-político-econômicos 

existentes na área de estudo, em detrimento de um estudo si£ 

tematizado dos seus conteúdos básicos e fundamentais contr^ 

bui para que o estudante permaneça uma presa fácil para o r£ 

gime de exploração ou torne-se ele mesmo um explorador. A fa]^ 

ta de domínio das ferramentas culturais necessárias para a 

luta e sobrevivência dentro de uma sociedade letrada vai im- 

pedí-lo de realizar uma ação conseqüente dentro do contexto 

em que se vê inserido.

Tanto a fixação num pólo como no outro e incorreta. 

Por maior que seja a intenção progressista e transformista 

do professor, se ele próprio não tiver superado uma visão e£ 

tática do conteúdo, desmistificada e desmistificadora, a sua 

posição será conservadora e de humildade perante uma ordem 

que nada pode mudar (Oliveira e Duarte, 1985:80-1). É nece_s 

sário captar-se o processo de evolução das ferramentas cultu 

rais nas quais se constituem, em última análise, os diversos 

conteúdos. Percebê-las como uma linguagem imprescindível pa 

ra a leitura cada vez mais profunda da realidade, mas como 

uma linguagem que se desenvolveu, que foi construída, aten­

dendo ãs necessidades sociais estabelecidas. Tal percepção 

encaminha uma perspectiva muito mais esclarecedora para as 

reflexões a respeito da prática pedagógica. Desvia da posi­
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ção equivocada que encara o saber como algo armazenado nas 

coisas, nos livros e nos grandes homens, que encara a apren­

dizagem do saber como algo semelhante a uma acumulação de 

bens e de objetos.

Os depoimentos dos professores demonstram um enfren 

tamento da questão com toda a sua complexidade: a afirmação 

de que a prática pedagógica "define-se em cima de uma postu­

ra política" revela uma percepção onde conteúdo e forma não 

se colocam separadamente, mas sim como dimensões de um mesmo 

ato, interdependentes e correlacionadas em função de fins 

conscientizados. Conteúdo e forma "recebem outro tratamento" 

(Prof. 2), quando o compromisso político e assumido pelo pro 

fessor.

Há, contudo, uma preocupação bastante grande com re 

lação a esta questão. Ao lado da consciência de que o compro 

misso político transforma a postura e pesa nas decisões de 

conteúdo, o professor não ignora o poder que representa a sua 

posição de ascendência frente ao estudante, e a responsabili^ 

dade que esta posição coloca:

"l/e/o como uma colòa dcllcada a questão da poZZ- 

ca na sata de auZa, uma vez que é multo fãclt o 

professor se apoderar deste espaço e usã-lo,.. 0 

professor e um político, mas e um certo tipo de 

poZltlco, eZe está conquistando também aZguém pa 

ra 0 seu Zado, de uma maneira especifica. 0 pro- 

bZema é a posição de ascendência do professor,dl 

ferente da do poZltlco que não estã numa posição 

de força, õ professor reaZmente não deve se com­

portar como se estivesse transmitindo uma coisa 

necessariamente aceita, uma verdade reveZada ...

Â medida que o professor estã usando um poder
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multo grande, ele deve usã-lo com consciência do 

papel criativo que ele deve ter, mostrando opções, 

diferentes Interpretações e o seu significado. A 

gente tem que ter é uma tranqüilidade suficiente 

para dizer: olha, no ponto em que as coisas es­

tão, existem estas diferentes opções. Isto slgnl 

fica Isto, Isto aquilo... Eu acho que hã uma ten 

dêncla multo grande de verdade revelada q u e a g e n  

te faz e não se aceita de ser bastante critico 

de sl mesmo. Eu me cuido um pouco para de repen­

te não iaxar aò oatrcLò colòaA de deinece-6 4 

para não correr o risco da Intolerância diante 

dos outros conhecimentos..." [Prof. 2).

Na mesma direção colocam-se as reflexões de outro 

professor:

"0 meu curso. Administração, e todo ele um curso 

voltado para a competência tecnlca. A área de 

conhecimento da administração é toda ela coloca­

da como neutra, como uma ãrea exclusivamente têc 

nica, quando ê o contrário... carregada de Ideo­

logia. Até 0 ano passado eu carregava na visão 

critica da minha disciplina, porque no resto do 

curso eles teriam uma visão pragmática e conser­

vadora. Mas eu me sentia um pouco mal porque não 

colocava uma proposta concreta como contraponto; 

eu não tinha o que propor. A resposta para este 

meu problema começou a surgir com a minha pró­

pria prática de militância no movimento dos pro­

fessores. Passei a refletir mais pro fundamente 

acerca do meu papel no curso e percebi que, na 

medida em que eu sou uma postura critica dentro 

do meu curso, eu assumo uma posição de classe... 

então eu tenho limites na minha área porque eu 

vou ensinar os gestores da administração a ter 

uma posição de classe operária. Eu posso discu­

tir algumas organizações que tem mais possibili­

dade de democratizar como o Estado, a Unlverslda
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de, Coopzrativaò, ztc. Viòcutlr formas que òz &n 

caminham para a autogcstão. Formas de resistên­

cia que hoje se encaminham nas fábricas... Fico 

mais centrado em desvendar o Capital. Eu explico 

0 Taylorismo, não sonego mais este conhecimento. 

Aplica quem quiser. Vou o Taylorismo, mas também 

dou textos marxistas. Os meus alunos precisam so_ 

breviver, necessitam enfrentar os seus empregos.

Mas eu espero que, dando teorias progressistas, 

eles pelo menos não reproduzam formas fascistas 

de autoritarismo. Eles não vão negar a extração 

da mais valia na empresa, mas que eles não explo_ 

rem demais" (Prof. 3).

0 caminho da transição estã sendo apontado, reflet^ 

do e encaminhado pelos professores junto com a compreensão 

de que a superação de um determinado conteúdo ou corpo de 

valores envolve o seu conhecimento. 0 conhecimento existente 

ê o ponto de partida. A sua desmistif icação é o desafio co 

tidiano e o apoio para o avanço do novo.

Dois grandes temas deverão orientar as reflexões 

que serão feitas a seguir: as questões de conteúdo e de méto 

do e a função dirigente do professor frente ao desenvolvimen 

to da autonomia do estudante. Pretende-se através deles, re 

lacionar idéias capazes de contribuir na orientação da ação 

pedagógica mediadora para uma nova estrutura orgânica da so­

ciedade .

1 . QUESTÕES DE CONTEÚDO E DE METODO

Não basta ao professor ser um sãbio no entendimento 

dos conteúdos da sua área de concentração. Além disto, é pre
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ciso que tenha clareza a respeito da função e do papel da 

sua disciplina na formação do estudante, ao mesmo tempo em 

que disponha também de diretrizes metodológicas para o enca­

minhamento do seu ensino.

Hoje, existe entre nos uma consciência inequívoca 

de que decidir o que e o como ensinar significa decidir que 

profissional se pretende e que modelo de homem se tem em men 

te. E isto envolve, seguindo uma reflexão de Manacorda, o en 

frentamento de uma trama extremamente complicada de condicio 

namentos reais e de soluções possíveis, tendo em vista a com 

plexidade das estruturas sociais, a dicotomia que existe na 

vida entre a geração adulta e a jovem, a múltipla articula­

ção das tradições culturais e, ainda, a diversidade dos des­

tinos sociais dos indivíduos. De um modo particular, é difí­

cil definir uma cultura comum ã qual "conformar" todos os jo 

vens, uniformemente e, ao mesmo tempo, proporcionar-lhes meios 

cognitivos e operacionais que os qualifiquem e os diferen­

ciem conforme a emergência de suas potencialidades e as de­

mandas sociais. Como também e difícil encontrar e estabele­

cer a relação entre a teoria e a prática, entre ideologia e 

técnica, enfim, entre sabedoria e competência. (Manacorda, 

1986:8).

A desvalorização do pedagógico que costuma ocorrer 

ao nível do ensino superior é uma forma bastante concreta de 

escamoteamento destas questões. Ë preciso entender, porém, 

que isto não ocorre necessariamente como uma despreocupação 

com as questões práticas de ensino, mas manifesta-se com

maior profundidade através da ausência de um tratamento orgâ
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nico e específico em cima da questão metodologica do ensino. 

Sabemos que diferenças metodológicas anunciam abordagens q)is 

temológicas diversas e que uma visão fragmentária do método, 

ou mesmo uma despreocupação para com o significado geral de 

um conjunto de ações pode significar uma real alienação com 

relação ãs conseqüências mais gerais deste conjunto de ações. 

Esta visão fragmentária do método é, em grande parte, a pos­

tura dominante na literatura didática que possuímos a respe^ 

to do ensino superior, onde o método é considerado como sín­

tese organizada de medidas didáticas. Ao professor cabe en­

tão, não possuir um método, mas sim conhecimentos instrumen­

tais que, aparentemente, o devem capacitar ã eficiência peda 

gógica. É dado a didática, frequentemente, um cunho apenas 

instrumentalista onde as ações, técnicas e procedimentos di­

dáticos devem resolver a condução de determinadas fases do 

processo de aprendizagem, de maneira eficiente e econômica.

Neste sentido, como já constatamos no capítulo an 

terior, o próprio desenvolvimento da área pedagógica é bas­

tante viesado. Os estudos na área ou tomam o caminho da ma- 

croanálise e guardam um distanciamento da realidade da prá­

tica do dia-a-dia dos professores, ou então concentram-se 

nos processos microscópicos, de natureza instrumental, não 

dando conta de estabelecer elos entre estes processos e a ma 

croanálise.

É o que se verifica mesmo com as mais recentes pu­

blicações a respeito das questões universitárias no Brasil.

15. Ver a respeito da fragmentaçao do método e tratamento instrumental 
da Didática os textos de ALVITE, 1981 e SURGHI, 1975.
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Encontramos obras aprofundadas de análise política e social 

da função exercida pela universidade na nova sociedade, da 

mesma forma como aumentou o número de trabalhos que sugerem 

diretrizes técnicas para a ação didática do professor neste 

nível de ensino. No entanto, guarda-se ainda, e compreensi- 

velmente, dada a sua complexidade, uma considerável distân­

cia entre uns e outros.

Este é hoje um grande desafio: aproximar estes dois 

níveis de análise, diminuir a distância entre as considera­

ções teóricas gerais e sua aplicação nos problemas de expe­

riências individuais específicas. Indicações práticas e con­

cretas para o saber-fazer didático interessam, porém a sua 

base não pode estar abstratamente situada, desvinculada do 

vínculo permanente e fundamental entre educação e sociedade, 

entre a teoria e a prática.

Uma visão mais abrangente e totalizadora da metodo 

logia do ensino poderia ser um caminho para tal aproximação. 

Saviani realiza uma importante incursão neste sentido, numa 

tentativa de propor a metodologia adequada a um ensino que 

tenha como objetivo promover efetiva socialização dos conteu 

dos, que pretenda a desmistificação cada vez maior da reali­

dade através do avanço do conhecimento e que tenha em vista 

a formação de profissionais desalienados. Tal metodologia , 

aponta o autor, deve situar-se

"para atém dos métodos tn.adlc.lonals e viovos, sa 

pcrando poK Incon.poração as contfitbatçõo.s de. ans 

e de. outros. Portanto, szrão métodos que esttmu- 

tarão a atividade e iniciativa dos atunos sem 

abrir mão, porém, da iniciativa do professor; fa
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uo/iece/ião o diálogo doò alunoò zntAz 0I e com 0 

pn.o£zòÁon. ma& òzm dzlxa.f1 dz valorizar 0 diálogo 

com a cultura acumulada hiòtoricamznte; Izvarao 

zm conta Oi i.ntzrz4>0 z-ò doò alunoò, 00 ritmoi dz 

aprzndlzagzm z 0 dzòznvolvimznto pòicolÕgico maò 

òzm pzrdzr dz vi&ta a òiòtzmatização lógica doò 

conhzci-mzntoò, òua ordznaçáo z gradação..." {Sa 

vlanl, I9«3:7Z-3).

0 método de ensino que o autor propõe garante uma 

unidade entre conteúdo/mêtodo/objetivo, uma vez que coloca 

como fio condutor, como critério indispensável para as op­

ções técnicas que se fizerem necessárias, a prática social. 

Como tal, esta prática deve constituir-se como ponto de par­

tida e como ponto de chegada de todo o processo educativo, 

onde professores e estudantes são tomados, acima de tudo, co 

mo agentes sociais. Assim, o autor tenta, de certa forma, 

dar uma seqüência de passos a este método, de maneira seme­

lhante aos esquemas de Herbart e de Dewey, que dão corpo re_s 

pectivamente, ao método que caracteriza a pedagogia tradi­

cional e ao que caracteriza a pedagogia nova:

"Se foò&z po&òlvzl traduzir 00 mztodoò dz znòino 

quz z&tou propondo na forma dz pa-òòoò à òzmzlhan 

ça doó zòquzmaò dz Hzrbart z dz VzMzy, zu diria 

quz 0 ponto dz partida do znòino não z a przpa- 

ração doò alunoò cuja iniciativa z do profz&òor 

{pzdagogia tradicional] nzm a atividadz quz z dz 

Iniciativa doò alunoò {pzdagogia nova]. 0 ponto 

dz partida òzria a prática òocial {19 paòòo) quz

& comum a profzò&or e alunoò (Saviani, 19S3:73).

0 autor prossegue, denominando "problematização" ao 

2*? passo, onde cabe detectar quais as questões que precisam 

ser resolvidas no âmbito da prática social e em conseqüência,
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quais os conhecimentos que ê necessário dominar para reso]^ 

vê-las. Não se trata, portanto, de uma apresentação de novos 

conhecimentos por parte do professor, nos procedimentos da 

pedagogia tradicional e nem do afloramento de um problema ao 

nível dos interesses individuais como na pedagogia nova. 0 

3’ passo, que Saviani denomina de "instrumentalização",carac 

teriza-se por ser um momento em que o estudante deve apro- 

priar-se dos instrumentos teóricos e práticos que lhe permi­

tirão equacionar os problemas da pratica social. São as "fer 

ramentas culturais necessárias ã luta social", cuja apropria 

ção pelo estudante estâ na dependência de sua transmissão d^ 

reta ou indireta por parte do professor. Este terceiro passo 

não coincide simplesmente com a assimilação por comparação 

de conteúdos transmitidos pelo professor (pedagogia tradicio 

nal) e nem com uma coleta de dados (pedagogia nova), ainda 

que "por certo envolva transmissão e assimilação de conheci­

mentos podendo, eventualmente, envolver levantamento de da­

dos". Ja o 4“? passo, a que o autor chama de "catarse", e en­

tendido de acordo com a acepção gramsciana de "elaboração 

superior da estrutura em super-estrutura na consciência dos 

homens", tratando-se do momento da efetiva incorporação dos 

instrumentos culturais, quando os estudantes os transformam 

em "elementos ativos de transformação social". Diferencia-se 

de uma generalização abstrata e descontextualizada (pedago 

gia tradicional) e também da formulação de hipóteses explica 

tivas de um problema em questão, como sucede no método esco 

lanovista. Finalmente, o 5’ passo retomaria, num outro nível, 

a prática social que se constituirá em ponto de partida do 

processo pedagógico; "neste ponto, ao mesmo tempo que os alu
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nos ascendam ao nível sintético em que, por suposto, jâ se 

encontrava o professor no ponto de partida, reduz-se a preca 

riedade da síntese do professor, cuja compreensão se torna 

mais e mais orgânica”. Não se trata, portanto, nem da aplica 

ção (pedagogia tradicional) onde a confirmação da aprendiza 

gem assume um caráter apenas simbólico e abstrato, e nem da 

experimentação (pedagogia nova) onde trata-se de confirmar 

ou rejeitar hipóteses formuladas (Saviani, 1983:74-5).

Esta proposta metodológica deriva de uma concepção 

dialética de ciência tal como explicitada por Marx no "Méto 

do da economia política" onde:

"o mov-imento quz vai da sZncAíSz ("a vZóão caÕtZ 

ca do todo") ã òlntcòc ("uma n.Zca totalidade de. 

deten.mlnaq.dei, e de relações numerosas") pela me­

diação da anãllse ("as abstrações e determina­

ções mais simples") constitui uma orientação se­

gura tanto para o processo de descoberta de no­

vos conhecimentos (o método cientifico) como pa­

ra 0 processo de transmissão-assimilação de co­

nhecimentos (o método de ensino)" [Saviani, 19S3:

77).

0 autor ressalta, no entanto, que é mais apropriado 

falar de momentos articulados num mesmo movimento, do que em 

passos que se ordenam numa seqtlência cronológica, sendo que 

o peso e a duração de cada momento deverá variar de acordo 

com situações específicas da prática pedagógica (Saviani, 

1983:78). Assim, considerando que a capacidade de problemat^ 

zar vai depender da posse de certos instrumentos, a problema 

tização é diretamente dependente da instrumentalização.

Identifica-se, nesta proposta metodológica, não ape
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nas o entendimento da educação como mediação no seio da pra­

tica social, como também o seu caráter potencialmente tran^ 

formador das condições dominantes.

É neste sentido que se estabelece a profunda rela­

ção entre a aquisição de informações e o processamento desta 

aquisição, que se liga organicamente a forma de sua transmis 

são. 0 desenvolvimento científico que foi e é produzido no 

seio das relações sociais vigentes, nas relações entre os ho 

mens e destes com a natureza, não resta dúvida, possui ele 

mentos significativos na direção da desmistificação e cons£ 

quente desvelamento da realidade, mesmo levando em conta que 

a divisão social do trabalho tem permitido que o desenvol­

vimento e a sistematização do conhecimento, bem como a sua 

apropriação coloquem-se essencialmente no seio de uma classe 

social minoritária e que, consequentemente, uma determinada 

concepção de vida, de valores e de padrões de conduta acompa 

nhe tal desenvolvimento.

Em todas as âreas existem conhecimentos básicos,de£ 

mistificadores, objetivos e essenciais, tanto para a sua apli 

cação prática, como para a continuidade do seu próprio de­

senvolvimento. Tais conhecimentos, porem, dependendo da di­

reção que o movimento social lhes confere, agem mais no sen­

tido de desenvolver determinados objetivos, favoráveis ã re­

produção da dominação de uma classe minoritária. É por isso 

que o vínculo com a prática social deve ter um caráter domi­

nante numa educação que se propõe transformadora. A prática 

social não ë o mercado de trabalho dominante e governado

pelas forças ora hegemônicas. A prática social envolve a rea
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lidade social no seu todo, permeada pela luta de classes e 

pelos interesses conflitantes que esta luta coloca. É a rela 

ção constante com a pratica social, portanto, que pode dar 

uma direção progressista ao ensino e que, consequentemente, 

deve ser fator determinante na orientação do método de traba 

lho. Esta discussão, contudo, é bastante complexa porque en­

volve níveis diferentes de relação com a pratica social, me­

diações mais ou menos diretas com esta prática.

No caso de disciplinas basicas, por exemplo, a rela 

ção com a sua aplicação é mais indireta e encontra-se vincu­

lada principalmente através da composição do currículo como 

um todo. Decisões curriculares são, portanto, um elemento 

de enorme peso nesta relação. Nestas disciplinas de conteú­

dos fundamentais, nem sempre a relação com a pratica pode 

ser imediata e direta. No entanto, mesmo aí, existe uma rela 

ção teoria e pratica que precisa ser melhor desvendada. Não 

se trata, é obvio, de "enxertar” algo de política nestas di£ 

ciplinas mas sim de captar o político no processo de evolu­

ção da mesma. De uma forma muito esclarecedora Duarte de 

senvolve a este respeito significativas considerações, toman 

do a matemática como objeto de análise. Defende a tese de que 

o vínculo com a prática social nos conteúdos básicos das c i ^  

cias físicas e matemáticas tem uma dimensão intrínseca que 

se coloca no ato de captar o processo de evolução da ciência 

que, por sua vez, possibilita o entendimento da realidade en

16. Duarte desenvolve esta tese em um artigo publicado no livro "Social^ 
zação do saber escolar", em co-autoria com Betty A. Oliveira. Trata- 
se do artigo: "0 compromisso político do educador no ensino da Mate­
mática" (Oliveira e Duarte, 1985).
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quanto um processo e como tal, sujeita a transformações. A 

seguinte transcrição, um tanto longa, das reflexões do autor 

permite uma melhor compreensão desta tese interessante e fe 

cunda para a nossa análise:

"A questão 2. a seguinte: mesmo que nÕs trabalhe 

mos com aftnco no enstno da Matemãttca, procuran 

do contribuir para que as camadas populares assi 

milem essa ferramenta cultural tão necessária ã 

sua luta, nosso trabalho pode estar sendo guiado 

sub liminarmente por obj etivos opostos a essa 

contribuição. E o que ocorre quando, sem perce­

ber, transmitimos, através do fazer pedagógico, 

uma visão estática do conteúdo matemático, como 

se ele fosse pronto e acabado, como se ele tive^ 

se sido sempre assim, como se seus princípios , 

suas regras, fossem absolutos no tempo e no espa 

ço... Um exemplo disso ocorre quando, ao ensi­

nar a técnica operatÓria da adição, o fazemos 

nos atendo somente aos passos da resolução do al 

g 0ritmo, mas esquecendo de refletir sobre que^ 

tões importantes como: porque se opera a adição 

da maneira como todos nÓs aprendemos? A resposta 

a isso está nos princZpios contidos em nosso sis 

tema de numeração. Mas de onde surgiram esses 

princZpios? Eles nada mais são do que uma tran^ 

posição, para a escrita, daqueles princZpios já 

contidos no ábaco, que por sua vez tiveram ori 

gem na utilização dos dedos das mãos humanas pa­

ra 0 registro de contagem. Se simplesmente ensi­

namos a técnica operatÓria da adição, sem nos 

preocuparmos com esse tipo de questões apresenta 

do acima, o que fazemos é apresentar esse tema 

como se ele sempre tivesse sido assim, existindo 

por si mesmo" (Oliveira e Vuarte, 1985:79-80).

Há nestas considerações o pressuposto de que atra­

vés da relação entre o conteúdo e a forma de transmissão-a^
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similação do saber, possibilita-se aos estudantes o desenvol^ 

vimento de um modo de conhecer a realidade e agir sobre ela, 

coerente com o objetivo de criação de uma nova organização 

social (Oliveira e Duarte, 1985:87). Fundamenta-se tal pres­

suposto na idêia fundamental jâ desenvolvida por Engels de 

que não se pode conceber o mundo como um conjunto de coisas 

jâ acabadas e sim como um conjunto de processos, onde as ne­

cessidades concretas enfrentadas na prática social são o pon 

to de partida e de chegada de todo o conhecimento do homem, 

desde suas formas mais simples até as formas mais elaboradas 

como a ciência e a arte. £ assim que

"de cLC.on.do com suaò flna.tJidade& eò&a& fofimciò 

[tanto as slmpteò, como as mais compZexas) se e^ 

pectftcam até o ponto em que chegam a crian. uma 

autonomia relativa frente à cotidianidade. Seus 

efeitos, porém, voltam ã essa cotidianid.ade, in 

fluenciando-a. 0 desenrolar do cotidiano,enrique 

cido com essa influencia, faz surgir novas exi­

gências e novas ramificações do conhecimento hu­

mano e, consequentemente, das atividades que lhe 

são correspondentes" [Oliveira e Vuarte, 19 85:

92) .

Na medida em que se pretende que cada estudante po£ 

sa e deva ser um agente consciente da sua prática social, 

hâ necessidade de que jâ no processo de assimilação do conhe 

cimento elaborado existente haja também um processo que per­

mita, pelo menos, um mínimo de exercício de uma postura de 

sujeito do seu próprio aprender. E para isto é necessário 

que a ação pedagógica intencionalize o "conteúdo a ser tran^ 

mitido em relação orgânica com uma forma adequada de maneira 

a tornar concretos os objetivos (os específicos do fazer pe-
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dagõgico e tambem os sociais) anteriormente previstos" (Oli­

veira e Duarte, 1985:100, grifos do autor). Em outras pala­

vras, mais uma vez estamos colocando a necessidade de garan­

tir a unidade entre conteúdo/mêtodo/objetivo.

A questão relativa ao objetivo antecede e permeia 

todo 0 processo de ensino. Poderíamos dizer que ë o aspecto 

ideológico do ato pedagogico, sempre presente, nem sempre 

assumido como tal. Diz respeito às intenções pretendidas e 

dirigentes do trabalho pedagõgico:

"Tudo dzvz pafitlK dz uma boa c.otocaç.cio do& objz 

tlvoi do ZUH.Ò0 1 pafia quz a EngznharXa Mzcanlca 

forma zngznhz.iroò? Sz a gzntz dlòòzr quz o cur- 

6 0 dz Engznharia Mzcânlca da UFSC dzvz òzr capaz 

dz formar ztzmzntoi capazzò dz quzòtlonar a rza- 

lldadz tzcnlca dz Santa Catarina ou do paZò, z 

criar novas tzcnotoglas, projztar, diagnosticar 

apro fundamzntz as máquinas zxlstzntzs, numa vi­

são mznos Imzdlatlsta, mais dz zngznharla crlatl 

va, zntão já sz dzvz sabzr o quz cada disciplina 

dzvz dar. Eu szl, zntão, na minha, quz não vou 

dar tanta rzczlta dz bÔZo, mas vou mz przocupar 

mais zm tomar as clznclas básicas z a partir dz- 

Zas zducar o zstudantz para a zngznharla... E 

cZaro quz vou tzr quz diminuir a quantldadz dz 

aZunos quz tznho na saZa dz auZa..." [Prof. 5).

A questão dos objetivos ê, portanto, básica para o 

direcionamento das atividades e, neste sentido, o ensino de­

ve ser ideologicamente focalizado pelo professor. Consideran 

do o contexto jâ analisado em que se insere o ensino supe­

rior, ê possível ter consciência de que, a nível de curso, a 

escolha de objetivos não ê uma opção individual e sim, uma 

conquista que se insere no corpo do conflito de diferentes
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forças sociais que se embatem numa sociedade pluralista. Al­

gumas decisões são tomadas, inclusive, acima do colegiado 

de curso, pelo CFE, porem, outras ficam a cargo daqueles que 

efetivamente trabalham no curso. Isto significa que esta já 

ê uma instância de luta onde o professor, ao lado de outras 

instâncias, é uma fonte de influencia e que, portanto, pode 

transformar :

"Começamos, no Departamento de Saúde Pública, a 

enfatizar a questão da formação dos nossos alu­

nos pensando : estes alunos vão ser os nossos co­

legas de trabalho. Serão os nossos futuros compa 

nheiros e entram no curso muito mal informados , 

com informações deformadas. Começamos a testar 

modelos — qual a formação ideal para que estas 

pessoas possam vir a ser nossos companheiros de 

luta por uma sociedade mais justa? Vescobrimos 

uma coisa importante: o pessoal que escolhe a 

área da saúde, o faz com um desejo de ajudar. 

Porém, como uma aspiração burguesa de ajuda, ti­

po ideologia de Hobin Hood, ou seja, cobrar dos 

ricos, e atender de vez em quando os pobres de 

graça. Com estas discussões conseguimos outra 

disciplina: "Saúde e Comunidade", na J- fase de 

estudos, e através dela conseguimos atingir mais 

0 aluno nos aspectos de conscientização do real" 

iProf. 4).

Ao lado desta instância de luta que se concretiza 

em um colegiado de curso, na sua própria disciplina, cada 

professor encontra espaço para encaminhar a formação que de­

seja, para selecionar e dar ênfase aos conteúdos que julgar 

mais adequados e para encaminhar uma metodologia de trabalho 

mais vinculado ao seu projeto de formação.

Não resta duvida que uma ação profunda no sentido
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pedagogico impõe repensar prioridades e precisar objetivos 

em função destas. Conteúdo e método desenvolvidos a partirdœ 

tas prioridades poderão compor uma forma totalizadora de 

agir no campo pedagógico, e constituir-se num antídoto ao 

viés comum neste campo, que é o de tomar o determinante como 

determinado ou vice-versa, e que se constitui naquilo que 

podemos denominar de formas não-críticas de atuar pedagógica 

mente. Tais formas não levam em conta, efetivamente, os con­

dicionantes gerais do ato pedagógico, desvinculando-o do 

contexto no qual estâ inserido. Uma maneira de fazer isto se 

dã quando o ensino, mesmo que bem intencionado, reduz-se à 

pretensão de conduzir o aluno até o contato com as grandes 

realizações da humanidade, centrando-se por isso na sabedo­

ria do professor e voltando-se totalmente ao que é externo 

ao estudante: o programa, as disciplinas, o professor. Ao 

estudante cabe apenas executar prescrições fixadas exterior 

mente. Metodologicamente, tal postura, também conhecida ba£ 

tante genericamente como "didática tradicional" caracteriza 

se pela utilização frequente do método expositivo onde o pro 

fessor traz o conteúdo pronto e o estudante limita-se a escu 

tã-lo, ou então ao que podemos denominar de "ensino livres­

co" onde, ao invés de aulas magistrais, prevalecem aulas de 

leitura dirigida e a exigência central com relação ao estu­

dante fica por conta da reprodução do pensamento dos autores 

famosos em detrimento do estudo de problemas relevantes

(Thiollent, 1979:124-6).

Tanto as aulas magistrais, quanto o ensino livres­

co, ao estimular a passividade dos alunos e exigindo deles 

a simples reprodução do pensamento colocado, não contribuem
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suficientemente ao desenvolvimento da capacidade de raciocí 

nio proprio do estudante:

"... 04 são dispznòadoò dz uma pro­

funda przoaupação didática, entendida como real 

orientação e estimulo da atividade dos alunos.No 

primeiro caso, o professor é um locutor, cujo 

monólogo não leva em consideração as dificulda­

des de entendimento de auditório nem acompanha a 

aprendizagem dos alunos. ... No segundo caso, o 

professor não assume a responsabilidade da produ 

ção do conteúdo da mensagem. Sua atitude consis­

te em apresentar os méritos das obras de dlferen 

tes autores..." [Thlollent, 1979:126).

A utilização da exposição nas situações de ensino, 

bem como de leituras de autores clássicos pode apresentar 

valor educativo considerável, se a sua utilização estiver 

inserida num contexto em que, de alguma forma, a atividade 

do prõprio estudante, essencial para uma aprendizagem efeti­

va, estiver presente, ou quando outras formas de trabalho 

permitam a quebra de uma comunicação unilateral. Cabe sempre 

lembrar que a aprendizagem do estudante envolve um ensino 

que se preocupe com a concretização desta aprendizagem. Na 

direção desta análise, Balzan considera que:

"a ênfase dada ãs formas didáticas que levam o 

aluno a uma participação bastante ativa[trabalho 

em grupo sob várias formas: discussões em peque 

nos grupos, seminários, etc.], estudo dirigido, 

projeto, etc., se por um lado é Incompatível com 

a situação professor-exposltor, de outro lado, 

levou muitos educadores a se policiarem demais 

(ele não deve falar'.] acabando por caírem no ex­

tremo oposto. Isto é, deixando de prestarem sua 

contribuição desejável e válida" [Balzan, 1977:64].
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A aula expositiva ê a forma de ensino, em termos de 

quantidade, mais empregada nas nossas escolas superiores. É 

evidente que a qualidade destas ê muito variada e depende de 

uma série de fatores que vão desde as potencialidades de co­

municação que possue o professor, o seu domínio do conteúdo, 

sua experiência concreta relacionada ao assunto, até variá­

veis que têm a ver com o número de estudantes na sala de au­

la e a maior ou menor homogeneidade entre estes. Abreu e 

Masetto apresentam algumas características que podem servir 

de elementos enriquecedores para uma aula expositiva desde 

que colados a uma compreensão mais ampla do significado so­

cial do trabalho pedagogico. Assim:

"a) uma boa auta zx.positi.va pode. dar vida a um 

conteúdo, o qual, se apenas lido pelos alunos,pa 

receria frio e desinteressante, desde que o pro^ 

fessor saiba relacionã-lo com experiências e com 

análises pessoais, fruto de sua vivência na

área;

b) 0 professor pode expor recentes descobertas, 

ou novas teorias, atualizando o conhecimento exis 

tente nos livros-texto, para o aluno;

c) através da preleção, o professor pode trans­

mitir ao aluno explicações sobre pontos difí­

ceis, ressaltar os pontos mais importantes e sin 

tetizar informações colhidas em fontes diversas, 

tais como textos, pesquisas, noticias de jornal, 

artigos de revistas, etc” lAbreu e Masetto,1980: 

78-79}.

São elementos que podem se reverter em favor da 

ampliação da compreensão dos alunos. No entanto, ha outra 

dimensão que precisa ser lembrada, cuja relação extrapola 

o âmbito das aulas expositivas: ê a necessidade que se colo­
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ca ao professor de estar atento à progressividade da aprendi, 

zagem teórica. A falta de atenção a este elemento que muitas 

vezes se coloca, deixa o estudante numa situação de extrema 

dependência, sem real penetração na problemática estudada. 

É possível exemplificar esta situação com o depoimento do 

professor da área de economia que, ao receitar aos estudan 

tes a leitura de Braverman sem uma introdução destes à teo­

ria e pressupostos abraçados pelo autor, provocou neles a ne 

gação do texto. Frequentemente pode ser observada uma atitu 

de ostentatória do professor que elabora mais o programa em 

função do brilho da sua formação e do prestígio da bibliogra 

fia do que era qualquer critério pedagógico mais amplo. E is­

to oportuniza inclusive uma assimilação de conteúdos dados 

como críticos, porem sem base científica suficiente para que 

o estudante domine tanto o objeto criticado quanto as possí 

veis alternativas. "Tudo se resolve na fetichização de cer­

tos vocábulos", comenta Thiollent, onde, de um lado se colo 

cam as palavras do demônio e de outro as palavras da verda­

de (Thiollent, 1979:128).

Estudos desenvolvidos na área da psicologia educa­

cional ou em princípios organizacionais podem enriquecer ho­

je, e bastante o desenvolvimento de uma teoria de ensino crí 

tica e transformadora. Não como respostas globais satisfató 

rias na busca de alternativas didáticas, mas como esclarec^ 

mentos úteis e muitas vezes aplicáveis numa proposta metodo­

lógica mais ampla. Neste sentido, estudos realizados no seio 

do positivismo lógico derivaram análises experimentais do 

comportamento, gerando informações pertinentes para situa­

ções de ensino onde o desenvolvimento de automatismos se co­



loca como n e c e s s á r i o . T a m b é m ,  e principalmente, os estu­

dos realizados pelos chamados "cognitivistas" representam 

hoje um referencial valioso de informações a respeito dos 

"processos centrais" do indivíduo, tais como elementos escla 

recedores sobre a organização do conhecimento, processamento 

das informações pelo estudante, estilos de pensamento ou es­

tilos cognitivos, comportamentos relativos ã tomada de deci 

sões, e outros (Mizukami, 1986:59).

Conhecimentos da cibernética também podem oferecer 

importantes contribuições â sistematização do ensino nos 

seus aspectos comunicativos e organizacionais. Por exemplo,a 

operacionalização de objetivos em termos de atos ou comporta 

mentos concretos do aluno facilita, em determinados casos, a 

utilização da avaliação como elemento de feed back na apren­

dizagem. No entanto, a tomada desses elementos desenvolvidos 

no seio da psicologia experimental ou da teoria cibernética 

como respostas globais para a questão do ensino significa, 

mais uma vez, reforçar um ensino que não existe por si mes­

mo, mas que tende apenas para um fim exterior, o que signifi^ 

ca nas atuais circunstâncias, o exercício efetivo da hegemo 

nia já dominante. Contrapor a isso, no entanto, um ensino 

que não tem outra meta que ele mesmo, que se basta e que, ao 

pressupor a igualdade de oportunidades individuais, num mun­

do estruturado na desigualdade social, torna-se também, uma 

forma de manter a hegemonia existente. As abordagens que dão
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17. Para uma noção sintética do significado destes estudos para o enten 
dimento e organizaçao do ensino, sugerimos a leitura do segundo ca­
pitulo do livro "Ensino: as abordagens do processo", Mizukami,1986. 
Trata-se de uma análise específica da abordagem comportamentalista 
no ensino.
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prioridade a um ensino centrado no aluno, de certa forma,cor 

respondem a esta alternativa. Como tal, tende-se a conside­

rar que o aluno pode aprender somente o que ele quer apren­

der ou aquilo que ê susceptível de se incorporar ã estrutura 

de sua personalidade. Surge então uma proposta de ensino com 

ênfase no espontaneísmo ou não-diretivismo da situação de en 

sino, onde as relações inter-pessoais constituem-se no ele­

mento mais importante: o método de ensino deve privilegiar, 

acima de tudo, um relacionamento empático que facilite a 

percepção ou a compreensão de um campo de informação, pelo 

fato de tornar o aluno mais consciente de suas motivações 

relacionadas com o objeto de estudo (Thiollent, 1979:130).

São colocadas, pelos não-diretivistas, as necessida 

des subjetivas que certamente estão presentes na situação de 

ensino, alertando para uma das grandes consequências do de­

senvolvimento da ciência que objetiva o controle do comporta 

mento humano. Porém, a sua utilização radical certamente con 

tribui, nas atuais circunstâncias, para reforçar a ideologia 

dominante ou não levar em conta as questões objetivas e con 

cretas de uma realidade perversa. Muitas experiências são 

realizadas com o intuito de encontrar um caminho mais inven­

tivo, menos dogmático e repressivo para a pedagogia, institu 

cionalizando-se um regime de liberdade em comunidades escola 

res marginais. Faz-se, nestes casos, da escola, um espaço de 

realização, cujos resultados práticos sociais são altamente 

questionáveis. 0 apelo a liberdade, nestas circunstâncias, 

parece mais uma nova forma de alienação, onde a instituição 

escolar coloca-se como uma "ilha de esperanças” e não como 

um espaço de mediação efetivo para a transformação social.Des
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ta forma, as tentativas libertárias ou não-diretivas como so 

luções apontadas para o reencaminhamento pedagógico efetiva­

mente revolucionário parecem, antes, medidas antipedagógicas 

que tentam demonstrar, quase que por contraste, a violência 

pedagógica institucionalizada, e apelam para um espontaneÍ£ 

mo idealista, por sua vez também aliénante.

0 valor exemplar de experiências ou tentativas de 

transformação do ensino que se colocam na perspectiva liber­

tária do não-diretivismo pedagógico é, pelo menos, duvido-

18 - 
so. Corre-se o risco de que este apelo à liberdade, embora

calcado na compreensão de que a privação de liberdade tem

causas sociais, não consiga superar a noção equivocada de 1^

berdade colocada pelo pensamento liberal.

0 mundo da necessidade, ao qual uma visão histórica 

e crítica do conhecimento sempre nos reporta, exige um cons­

tante apelo ã situação real para o encaminhamento da utopia. 

0 mundo da liberdade ainda ê utopia, e agir, neste momento, 

como se esta utopia pudesse ser já o ponto de partida, colo 

ca uma situação certamente equivocada para o desenvolvimento 

de um processo consciente de transformação.

Considerando que o desenvolvimento de uma nova hege 

monia não se darã sem um processo de transformação onde os 

elementos da velha hegemonia precisam ser desmontados,ao me^ 

mo tempo em que os novos elementos precisam ser construídos, 

o atual momento pedagógico é sempre um momento de transição.

18. Entre outros críticos da não-diretividade, ver Snyders, G . , em seu 
livro "Para onde vao as pedagogias não-diretivas?", 1974.
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de passagem de uma hegemonia para outra. E importante polem^ 

zar contra as idéias que predominam na atual concepção do en 

sino superior, demonstrando as suas incoerências, o seu ana­

cronismo, as suas contradições. Mas ao mesmo tempo, é neces­

sário identificar os elementos críticos de bom senso que ja 

estão presentes neste nível de ensino. Esta a nossa tarefa.

Se o momento é de transição, não pode existir a ilu 

são de que o possível de agora jã possa ser confundido com 

a nova hegemonia, com uma pedagogia para uma sociedade regu­

lada; o possível de agora ainda é repleto de contradições , 

mesmo que jã se coloque como um caminhar no sentido da supe 

ração destas contradições.

É neste sentido que se colocam os depoimentos de 

professores preocupados com a dimensão social do seu papel. 

A sua ação não ê e nem pode ser ainda considerada como uma 

ação transformada, como uma nova metodologia e sim, como uma 

ação transformadora a caminho de uma nova metodologia de tra 

balho. E quanto mais se constata uma postura ideologica defi^ 

nida e sedimentada com relação ã utopia pretendida, tanto 

mais é perceptível nas representações dos professores a sua 

confiança no método que estão desenvolvendo,na ação que es­

tão praticando. Porque não afastam a contradição, convivem 

com ela e dela tiram partido.

A opção ideologica amarra as decisões a determina­

dos compromissos de amplitude social e epistemolõgica. Mas 

não deve prender a ação com fios curtos no imediatismo prajg 

mãtico que so acaba favorecendo a manutenção de condições 

jã estabelecidas. Ao amarrar o essencial, a ação cotidiana



do professor, ao mesmo tempo que adquire espaço e flexibili­

dade, torna-se também menos insegura e mais livre:

”?oAòo tzh. preparado uma aula de acordo com uma 

idéia e, ao chegar na sala, mudar completamente. 

Também não gosto muito de separar as coisas da 

vida. A vida não se separa em ciência, atividade 

polZtica, atividade filosófica: a vida é uma coZ 

sa s Õ , naturalmente marcada pela personalZdade da 

pessoa que se manZfesta em tudo o que faz. Eu 

tenho tendêncZa a ter uma personalZdade intuiti 

va" [Schenberg, citado por Hamburguer, 1 9S4:1 05).

Esta citação do Professor Mario Schenberg, conheci­

do professor e investigador da ârea de Física e de posição 

política de esquerda definida, tem a intenção de evidenciar 

o caráter totalizador com que encara a atividade pedagógica. 

No entanto, é preciso também fazer a ressalva de que aquilo 

que o professor encaminha como sua "tendência a ter uma per- 

solidade intuitiva", na verdade, é o fruto de inúmeros rela 

cionamentos mentais que é capaz de fazer uma pessoa com o co 

nhecimento cultural amplo que o caracteriza. Neste caso a 

intuição não é a ausência de uma metodologia de trabalho e 

sim a presença de um caráter mais informal e globalizante 

nesta metodologia.

É o que se pode perceber, também, nas representa 

ções do professor de Geografia Humana, considerado como um 

dos melhores mestres na ârea, pelos estudantes. Além do seu 

entendimento explicitado de que a prática pedagógica se def^ 

ne em cima de uma postura política, considera a questão meto 

dológica decorrente desta postura: "um professor de esquer­

da vai usar mais de discussão, de troca de idéias, de veri-
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f i c a r  as i d é i a s  q u e  os a l u n o s  têm sobre os temas que 

s endo a b o r d a d o s "  (Prof. 2). Q u a n t o  aos e l e m e n t o s  m ai s  ( 

tos da sua a ç ã o  fêz o s e g u i n t e  depoimento:

"Não AÁ,nto dl^icaldacLz zm daA aala6, t m a  aci 

fãc.Â.1 pan.a mim, Go&to do, uòan. o quadn.o, íÁtlmul 

0 dzbate. em aula, e peA.c6.bo multo b m  quando u\ 

matéria zòtã. dz6pzA.tando, motivando o tòtudanti 

Com técnlaaó de enólno eu não me preocupo, Q_uan 

to ã organização do en4lno, no começo do óemeé 

tfie eu tenho uma Idela da òeqllencla daò autaó 

daò leltuKaò , daò dlòòeAtaçõeò que eleò vão te 

que fazeK ao longo do òemeòtre, de um programa d 

òaZdaò, de vlòltaò, de trabalhoò de entrevlòta* 

e relatdrloò, etc. Também da òeqllêncla de verify 

caçóeò de conhecimento que òerão feltaò. Tenho 

um planejamento melo pré-eòtabelecldo, maò não 

do tipo: tem que òer 3 auZaò, não podem òer 4... 

t malò uma òeqllêncla eòtabeleclda" (Prof. 2).

T ambém dando conta de uma orientação metodologJ 

ampla e vinculada à prática social, o professor de Saüde f 

blica enfatizou que a sua "verdade pedagógica" é, sempre q 

possível, "primeiro uma prática, depois a leitura" (Prof. 

referindo-se à necessidade que sente de levar os estudant( 

a campo para sentir os problemas da população. Os estudante 

da área da saüde, normalmente, não possuem um vínculo, orgâ 

nico com a população de baixa renda, o que obriga o profes 

sor a criar oportunidades de contato e assim estabelece;

uma relação dialética entre problematização e instrumentalj 

zação.

É esta relação que também ambiciona o professor de 

Engenharia Mecânica quando analisa a sua metodologia de tra-
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de questionar a realidade técnica de Santa Catarina e do 

país, e de criar novas tecnologias, projetos, diagnosticar 

aprofundadamente as maquinas existentes, numa visão menos 

imediatista e mais de engenharia criativa. Para isso, a sua 

disciplina não pode consistir em um receituário, mas sim nu­

ma relação constante entre as ciências básicas e a realidade 

tecnologica.

"Vzpo-i-í) dz 10 anoò de tAabalho como pA.0|Je-64 0A., 

cada uez chtQO maÁ,6 ã concZu-óão dz qae. dcvcmoé 

ampZiaA a ^oAmação bãóycca do c-òtudante. Vou mace 

tzò pKãticoò, maò -òempA-e. d& uma ^oAma tal quz 

0 zòtudantz pzAc&bz aò Zzl& bcL&lcai, quz zòtão na 

baiz dzòtzi macztzò. f uma ^o^ma de pKopÁ,clan. a 

^o^maç.ão de. zngznhzifioÁ cKlatlvoh e quz&tlonado_ 

K Z ò " 5 ).

Também para este professor a verdade pedagógica em 

nenhum momento se estratificou em questões de conteúdo e meto 

dos, mas sim numa visão global pedagógica onde o conteúdo e^ 

sencial esta na valorização do que é básico, o que está embu 

tido também na forma de trabalho.

"Ao nao vato^^zaA. o quz é bã&lco, o z&tudantz 

dzlxa de dtòznvotvzA. a habÃ,ZÁ.dadz dz cfilaK nouai 

coÁ,òaò. Etz pKzcl&a, pon.tanto, zntzndzn. como òz 

oA^g^nam ai co^-òa-ò. kò tz-ii z&tão aZ pah.a a gzn- 

tz dominai a natu^zza. hião mzxzA com zòtaò tz-iò, 

coloca-taò no a^qu^vo z tfiabaZhan. óõ com aò tabz 

laò quz vzm pA.onta& daò multlnaclonaÁò z uma loK 

ma dz trabalho aZ^znado z conòzn.vadoK" (Pa.o ^.5).

Ainda assim, o professor enfatiza a grande dificu]^ 

dade que encontra em equilibrar as questões referentes à teo 

ria e à prática, informação e formação e lembra da necessida
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d e  d e  q u e  t a i s  q u e s t õ e s  s e  c o n s t i t u a m  c a d a  v e z  m a i s  em o b j e  

t o  d e  d i s c u s s õ e s  c o l e t i v a s  n o s  c u r s o s  p r o f i s s i o n a l i z a n t e s .

0  e n c a m i n h a m e n t o  d e s t a  a n a l i s e  n ã o  p r e t e n d e u  n e g a r  

a  l e g i t i m i d a d e  d e  um i n s t r u m e n t a l  p r õ p r i o  p a r a  o  t r a b a l h o  d o  

e n s i n o .  A p e n a s  r e s s a l t a r  q u e  a  b a s e  c i e n t i f i c a  p a r a  e s t e  i n £  

t r u m e n t a l  é  d i f e r e n t e  d a q u e l a  q u e  p r e t e n d e m  o s  n e o - p o s i t i v i ^  

t a s .  0  r i g o r  e  a  o b j e t i v i d a d e  n o  c a m p o  d a  d i d á t i c a  n ã o  p o d e  

c o n s i s t i r  n o  i s o l a m e n t o  d o s  f a t o s ,  m a s  s i m  n o  s i t u a r  c o n s t a n  

t e  d e s t e s  f a t o s  n o  c o n t e x t o  q u e  o s  g e r a  e  e x p l i c a .

A  r e c u p e r a ç ã o  d a  u n i d a d e  p e r d i d a  c o m  a  r u p t u r a  c o n ^

t a n t e  e n t r e  c o n t e ú d o ,  o b j e t o  e  m é t o d o  ê  i m p r e s c i n d í v e l ,  m a s ,

1 9
n a o  p o d e  s e r  e n t e n d i d a  d e  f o r m a  s i m p l i s t a

"E ^undamtntat qae pn.o poò&iiam wma

ba^e òÕllda de confiec/cmentoA de

ma a c,onòzgaln.e.m mantzA-òz ataaiizadoò e a  íeA.em 

c.ondÁ,ç.õzò de ò 2.líc.lonan. e z ò o  conteúdo 

a znò-ínado. E fundamental ainda que z&òz do~ 

mZnÁ.0 Inclua a percepção do contzxto hlòtÕ>iic.o , 

tcondmÃ.c. 0 , polZtlc.o e ■òoc.yial em qae eA-òeA eoníeã 

doó ^oKam gtH.adoò e, malò ainda, em que tle.6 de- 

vzKao òzn. conkzcldoò e Kzc.Ki.adoi> pe^oA a£.uno4" - 

[Salgado, 1 9 8 2 : 1 8 ) .

1 9 .  V e r  a  a n á l i s e  d e  M a r i a  U m b e l i n a  C a i a f a  S a l g a d o  n o  a r t i g o  " 0  pa;



2 . A FUNCÃO DIRIGENTE DO PROFESSOR E A 

AUTONOMIA DO ALUNO.

Embora questionada por Rousseau jâ no século XVIII, 

a função dirigente do professor foi e tem sido predominante 

nos sistemas escolares de uma maneira geral. 0 período alta­

mente revolucionário que viveu Rousseau foi decisivo para a 

sua postura de total descrédito em relação com a cultura vi­

gente. Pregou então a "evolução natural" da criança para 1^ 

bertá-la, acima de tudo, do controle das classes dominantes, 

ou seja, as classes que o Terceiro Estado queria eliminar 

(Ghiraldeli, 1986:138-9).

Consolidado, no entanto, o modo de produção trazido 

pela nova ordem, a questão educacional voltou a caracterizar 

se pela crença em uma continuidade daquilo que a humanidade 

desenvolveu. Para tanto, a escola e o papel do professor 

voltaram a ter a sua autoridade manifesta e inquestionada. E 

quanto mais se consolidava a nova ordem, quanto mais as suas 

imperfeições precisavam ser mantidas, tanto mais passou a 

se exacerbar a função dirigente da escola e do professor. 

Trata-se daquilo que Luckaks denunciava ao afirmar que "de£ 

de as mais primitivas etapas da evolução da burguesia a sua 

história ideológica não é mais do que uma luta desesperada 

para não ver a essência verdadeira da sociedade criada por 

ela, para não tomar realmente consciência da sua situação de 

classe" (Luckaks, 1974:81).

A continuidade histórica de uma determinada situa­

ção deve evitar, ao mãximo, os germes daquilo que possa ge­
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rar uma descontinuidade no interior da formação social.Nesse 

sentido, pode-se perceber que, à medida que uma sociedade 

tem necessidade de se manter estãvel, ela utiliza todas as 

formas possíveis de perpetuar a "herança" (Cury, 1984:6-7) . 

Cristaliza e não permite determinadas influências no desen­

volvimento do saber, desencadeando um processo que, se de 

início se fundamenta na autoridade de um saber, acaba por de 

sembocar no autoritarismo. Assim, para definir o que ê e o 

que não ê científico, a nova sociedade aplica critérios im­

plícitos que levam ã negação de caráter científico aos conhe 

cimentos, capacidades e qualificações que, não integrados 

nas relações de produção capitalistas, não têm valor ou uti­

lidade imediata, e que, por essa mesma razão, não são objeto 

de um ensino formal no quadro do sistema institucional de er 

sino.Gorz exemplifica esta questão da seguinte forma:

"Q_uando õó pzKltoò em pA^colog^a ZnduitA^aZ oAga 

nlzam o pn.oc&66o do. tfia.ba.tho dz {̂ on.ma. a dl\)Á.dÍK 

o& opd^ã.fLÃ.00 Q. a ^a.zê.-Zo6 tKa.balha.fL atz ao l-iml 

tz da òtia fLQ.itòttnc^ia ^ZòÃ.c.a, dÃ.fL-&z-ã dz&&a ofi- 

ganZzaç.ão do tfiabatho qaz é cÃ.zntZ^Á,c.a. Maò quan­

do OÁ opzfLÍfLÁ.o& con-òzguzm unZfi-Az z, no dzcufióo 

dz ama gfizvz ativa, JizofiganZzam o tfiabalho dz 

^ofima a tofinã-lo o malò agfiadãvzZ poòiZvzl, o A.Z 

Auttado doi -&ZU6 z6^ofLç.oi òzn.ã. con&ldzfiado não 

cZzntZ^Zco" (GoAz, 1974:219).

A cientificidade posta dessa forma desencadeia uir 

processo necessariamente autoritário, ã medida em que crista 

liza e não permite determinadas influências no desenvolvimei] 

to do saber.

Por autoritarismo podemos entender, portanto, ums 

relação unilateral, onde o polo dirigente é o dominador absc
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luto dos acontecimentos e onde a dominação se dã, essencial, 

mente, através da redução do outro polo ã condição de coisa, 

de objeto, e não de sujeito do seu proprio pensamento e de 

seu próprio discurso. Dessa forma, uma postura autoritária 

de professor não conduz ou pelo menos não favorece o desenvol 

vimento da autonomia do estudante.

Esta questão tem sido crucial nas relações que se 

desenvolvem entre professores e estudantes no ensino supe­

rior. Se, por um lado, a desvalorização do pedagógico neste 

nível de ensino tem evitado "flutuações” modernizadoras fre 

quentes no seu interior, tais como a ênfase psicologista que 

permeou o ensino de 1’ grau, também é preciso verificar que 

este mesmo fator tem impedido ou tornado secundaria a dis­

cussão e o aprofundamento daquilo que representa ou deve re 

presentar o papel dirigente que ocupa o professor.

0 encaminhamento que propomos para analise é o de 

que a função dirigente do professor seja confrontada a todo 

momento com o desenvolvimento da autonomia do estudante.Cabe, 

portanto, retomar a reflexão de Gramsci a respeito da forma­

ção do dirigente. Para isto, o autor coloca como premissa 

fundamental perguntar-se:

"... pfLztzndz-òz que. e.xl&ta.m òzmpfiz govzfinadon.z& 

e Qove.Knantz&, ou pKztundz-òe. cfilcLfi aò condlçõzò 

em çae a nzc.o,òòIdade, dzòòa d-ivjLòão deòapareça? 

to é, paKtt-&z da p^einZóia da dtvt-òão pe.Apétua 

do go.ne.Ko humano, ou o.fiê-òe que e.la e apenas um 

iato hlòtÕKlc.0 , coKKeipondente a c.eKtaò condt- 

çõe^? iGAamóct, 197S d:19}.

Desta forma, evita-se considerar abstratamente a 

questão e coloca-se a compreensão das relações entre profes
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sor-estudante como relações mediadoras, onde o professor é 

um mediador do dialogo do estudante com a cultura e com as 

informações necessárias para uma formação profissional desa- 

lienada.

Esta perspectiva de assumir o diretivismo da ação 

pedagógica encontra, entre muitos, acirrada crítica. Tal crí 

tica aposta não não-diretividade como forma essencial de com 

bater a reprodução. Vamos encontrar a defesa da não-diretivi^ 

dade, tanto entre aqueles que postulam a liberdade indivi­

dual do homem num contexto humanista ligado ao pensamento 1^ 

beral, como também entre os críticos do capitalismo vincula 

dos às correntes libertárias do pensamento anarquista. Esta 

vertente não-diretiva e crítica parte da compreensão de que 

a construção do conhecimento é absolutamente comprometida com 

os interesses da classe dominante. Isto é, de que o conheci^ 

mento é um conhecimento de classe e que, por isso não pode 

ter funções universalmente válidas. Impõe-se, portanto, den 

tro desta ótica, alterar radicalmente o processo de organi­

zação do trabalho pedagógico onde novos conhecimentos deve­

rão ser gerados coletivamente. 0 processo de reconstrução do 

conhecimento não se dá, então, via transmissão e assimilação 

do conhecimento formal, mas sim pela via metodológica, não 

havendo nenhum compromisso da escola com o ensino de conteu 

dos pré-determinados.

20. Esta postura e assumida, entre outros, por Oder José dos Santos. Ver 
especialmente no seu artigo "A questão da produção e da distribui­
ção do conhecimento" (Santos, 1985 a).
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A esta postura crítica não-diretivista ê necessária 

contrapor o fato de que a produção do saber ê algo que está 

se dando no interior das relações sociais e não no interior 

de apenas um grupo social. Embora seja formalizado e sistema 

tizado no interior de um grupo, trata-se da apropriação do 

conhecimento por este grupo, mas não da sua efetiva produção. 

E a divisão social do trabalho que possibilita a apropriação 

do conhecimento por uma classe (Scheibe, 1986).

Tal postura tende, portanto, a evoluir para o expon 

taneísmo, ao equivocar-se com relação aquilo que é efetiva­

mente revolucionário, qual seja, a necessidade precípua de 

domínio social do conhecimento existente, para a sua supera 

ção e reencaminhamento. Na análise de Kuenzer, fica muito bem 

fundamentada a necessidade da socialização do conhecimento 

existente para o processo que permite avançar na direção do 

novo conhecimento, de uma nova hegemonia:

"... que.m tzm oa ZnòtA-umzntoò tzÕn.Á,c.o& pafia òupe 

fiaK 0 c.a.fiãt(LH. paficZaZ <l ^Aagimntado do conhe.eZ- 

mcnto não o ĉlz, pon.quc iua lofima dz pfiodazlA., 

pfLzdomZncLntzmzntz ’ ZntzZzctuaZ’ dztzfvmZnada pofi 

&ua condição dz cZaòòz não Zhz pzAmZtz Za pafia 

aZzm daò apaA.zncZaò z captan. a dZmznòão dz tota- 

ZZdcLdz qaz &o a afLtZcuZaç.ão tzofiZci!pfiãtZca. con^z

H.Z. ?oK outKo Zado, não Zhz convzm ^azz-Zo, pofi- 

qaz a cLZZznação z condZção dz 4tia pfiõpftZa &obn.z- 

vZvzncZa como cZaéòz domZnantz; nzòtz izntZdo, 

a p^Lodução do conhzcZmznto com cafiãtzn. dz totaZZ 

dadz amzaça a manutznção dz izu pfiojzto hzgzmÔ- 

nZco.

Jã a cZdòòz tfiabaZhadofia, a quzm a aZZznação z 

dz-òcon^oAtãvzZ, z qaz tzm no tfiabaZho, pzZo òzu 

pH.ÕpfiZo cafiãtzH. an.tZcuZa.doA dz tzoKZa z pfiátZca,
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0 impal&o ã ba&aa da totaZidadz, ví-òz Á.mpzdlda 

dz ioLZz-lo po^quz Ihz z nzgado o aczóio aoò ln&- 

tfiixmzntoò tzÕn.Á,co-mztodoZóglc.OÁ.

Nz6tz òzntldo, 0 aczòòo ao 6abz^ òoclalmzntz pn.o_ 

duzldo z vital pa^a qaz a tla&òz tficib alhada fia 

avanzz no 6za pA.oc.zs60 dz constAução dz hzgzmo- 

nla" IKuznzzA, 19 87:5).

Ao considerar a socialização do conhecimento exis­

tente como um passo necessário para a democratização social, 

e a metodologia como algo estreitamente vinculado ao conteu 

do e a serviço deste, não se torna possível vincular a ques­

tão do desenvolvimento da autonomia do estudante exclusiva­

mente a uma perspectiva que envolve a distribuição do poder 

na sala de aula. Centralizar a análise sob esta perspectiva 

significaria desviar da questão central que deve permear um 

ensino crítico, ou seja, a sua necessária relação com os in­

teresses da maioria da população. 0 entendimento do signifi­

cado de relações democráticas na situação do ensino apresen­

ta-se de forma mais complexa do que aquela muitas vezes assu 

mida, que as considera de maneira linear e imediata. As se­

guintes reflexões de Saviani chamam a atenção para este pon­

to :

"Se a zduc.ação z mzdlaç.ão, Isto significa qaz 

zla não sz justlflca poA òl mzsma mas tzm sua ^a 

zão dz szA nos z^zltos qaz sz prolongam pana 

alzm dzla z qaz pznslstzm mzsmo após a azssação 

da aç.ão pzdagõglca. . . Sz z Aazoãvzl sapoA. quz não 

sz znslna dzmo cAacla atAavzs dz pAatlcas pzdagÕ- 

glaas antldzmoc^ãtlaas, nzm poA Isso sz dzvz In- 

fznln quz a dzmozh.atlzaq.ao das Azlaçõzs IntZAnas 

à zszola z condição su^lclzntz dz dzmocAatlzação 

da soclzdadz. Mais do quz Isso: sz a dzmocAacla
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òupõz condlçõz.í> d& iQualdadí ant^z oò dl{^zKzntzò 

agzntzi òccÃ-a^ò, como a pn.ã.tica pzdagõg^ca podz 

&zfi dzmocfiã.tÁ.ca jci no ponto dz paKtlda.7 Com zizl 

to, &z, como pn.ocuifizi z&cldKzczfi, a. zdacaç.ão òu- 

põz a. dz^h^gaatdadz no ponto dz paAtida. z a Á.guaZ 

dadz no ponto dz chzgada, agi^ como òz a.6 condÃ.- 

çõzò dz .ígaaldadz zòtl\jzi,òzm ^n6taan.adaò dzòdz o 

Inicio não òÃ-gni^lca, zntão, aòòu.mlfi uma atltudz 

dz iato pòzudodzmocn.ãtlcaV' {SavXanl, 19S3:S0).

As considerações do autor prosseguem no sentido de 

esclarecer a contradição interna que atravessa a proposta 

pedagógica escolanovista, onde o privilegiamento do processo 

acabou por justificâ-lo por si mesmo. Se o processo educati­

vo e uma passagem da desigualdade ã igualdade, no ponto de 

partida das relações de ensino-aprendizagem a democracia e a 

igualdade são muito mais uma possibilidade a ser conquistada 

do que um dado ja viabilizado.

0 encaminhamento da autonomia do cidadão exige, aci. 

ma de tudo, na sua formação, o conhecimento da necessidade.0 

desejo e o interesse do estudante não são a voz da natureza 

e sim, muito mais, resultado do seu modo de vida, das muitas 

influências sofridas e, em grande parte, o interesse relacio 

na-se com a classe social do estudante, é por isso, diz Sny- 

ders, "que eu tenho grandes reticências quanto ã pedagogia 

não-diretiva, não ê por ela ser demasiada revolucionaria,mas 

sim porque, querendo ser revolucionaria, não o consegue e 

mantem-se no conformismo" (Snyders, 1984:19).

Uma pedagogia realmente progressista necessita de£ 

mistificar, inclusive, a questão do interesse do estudante 

e ser capaz de explicar a este estudante porque ê que ele
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tem esse interesse, de onde vem a limitação daquilo que o 

interessa. Se os interesses dos estudantes universitários não 

vão muito além dos limites da sua classe social, é compromi^ 

so do ensino levá-los para além destes limites.

0 conhecimento das necessidades não passa necessa 

riamente pelo interesse dos estudantes e nem pela sua expe­

riência imediata. Esta é uma forte razão para que se tente 

superar a visão de imediatismo quanto aos conteúdos pedagogi^ 

cos passado pelas tendências pragmatistas. Muito mais do que 

limites para a liberdade, conteúdos fundamentais sempre são 

potenciadores da liberdade que é, acima de tudo, conhecimen­

to da necessidade.

0 trabalho pedagógico comprometido com o ponto de 

vista dos interesses dominados não pode firmar-se, então, nu 

ma concepção espontaneísta. Isto significaria tomar o senso 

comum existente como uma verdade revelada, e não levar em 

conta que o senso comum, embora não destituído de verdade, é 

uma concepção desagregada, incoerente, contraditória e re­

cheada de elementos produzidos através da sensação imediata 

das coisas (Gramsci, 1978 a:148). A espontaneidade no proce£ 

so de ensino seria, nas palavras deste mesmo autor, uma invo 

lução:

"Na fLzatZdadz, toda gzn.aç.ão zdaca a nova ge./ia- 

ç ã o , lòto  é, lofima-a} a educação c uma Zuta  con- 

tfia 04  -inòtlntoÁ tlgadoò aò ^unç.õz6 blológlcai 

cZementafLCÁ, uma luta contfia a natun.cza, a i-im 

do, domina-Za t de cKlafi o homem "atuaZ" ã &ua 

ep o c a” iGAam^cl, J97S b:142).

A autonomização do estudante no seu real sentido
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passa pela sua compreensão, cada vez mais aprofundada, das 

relações que o envolvem e dos nexos que ligam o desenvolvi­

mento da sua personalidade às condições e ao conjunto das re 

lações. Ou seja, deve-se conceber como

"ama izKlt dz AzZaç.dzÁ atlva& (um pAoaz^óo} no 

qual, òz a lndl\)lduatldadz tzm a maxlma impoAtãn 

cZa, não z todavZa o únZco zlzmznto a &ZK zon&Z- 

dz^ado . A humanZdadz quz òz Kzllztz zm cada ZndZ 

vldualZdadz z compoòta dz dl\}Zfi&o& zlzmzntoò : 1 -  

0 ZndZvZduo; 2 - o6 out^oò k o m z m ;  3 - a natuAZ 

za. M a i  0 òzgundo z o tzKczZfio zlzmzntoò não òão 

tão òZmplzò como podzKZa pan.zczK. 0 Á.ndZvZduo não 

zntAa zm Azlação com oò outKoò homznò poA. juóta- 

poóZção, maò oAganZcamzntz, lòto z, na mzdZda zm 

quz paòia a ^azzA pafitz dz ofiganZ^moi, doó maZò 

■òZmplzi aoò maZò complzxoò. Vzòta ^o^ma, o homzm 

não zntAa zm Azlaç.ão com a natuAzza òZmplzòmzntz 

pzlo ^ato dz ÁZA zlz mzòmo natuAzza, maò atZva- 

mzntz, poA mzZo do trabalho z da tzcnZca.E maZò: 

Zòtaò Jizlaç.dzò não òão mz c ã n Z c a ò . São atlvaò z 

conòcZzntzò, ou òzja, coAAZòpondzm a um gA.au 

maZoA. ou mznoA dz ZntzlZgZbZlZdadz quz dzlaò tz 

nha 0 homzm ZndlvZdual. VaZ òzh. poòòZvzl dZzzn. 

quz cada um tAanò ̂ oAma a òZ mzòmo, ò-z modZ^Zca , 

na mzdZda zm quz tA.anò ̂ oAma z modZ^Zca todo o 

conjunto dz A.zlaçõzò do qual zlz z o ponto czn- 

tAal” {GAamòcZ, 197S a:39-40).

Ao tomar-se o homem sob esta perspectiva, nas suas 

relações com os outros homens e com a natureza, so faz senti^ 

do uma pedagogia vinculada ao social, que permita o desenvol^ 

vimento da individualidade numa acepção mais profunda. Isto 

implica era que o estudante, no processo, adquira consciência 

das relações que o envolvem e entenda os nexos que ligam o 

desenvolvimento da sua personalidade às condições e ao con­

junto das relações.
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Desta forma, a centralização do processo pedagógico 

voltado para a prática social, numa sociedade como a nossa, 

obriga a sua vinculação com os interesses populares. Tais 

interesses deverão ser o ponteiro no estabelecimento das prio 

ridades da ação pedagógica.

Ora, não ê difícil percebermos que o espontaneísmo 

e a renúncia do professor em dirigir e orientar a situação 

de ensino não são estratégias capazes de, no momento históri 

CO que estamos vivendo, dar conta de um ensino desalienado 

e comprometido com a transformação. Além do significativo vin 

culo que o estudante do ensino superior ainda guarda com as 

classes mais privilegiadas da população (Tedesco, 1985:88) 

é preciso ter muito claro que, mesmo que o estudante dispo­

nha de certa experiência na área de estudo pretendida, é ne­

cessário considerar que os seus conhecimentos são, via de re 

gra, menos organizados e coerentes, menos sistemáticos que os 

do professor.

"Uma daò c.oÁ.&aò que. me Á.mph.e.6òÃ.ona o. zxatamzYito. 

como, do que Ae díz — que. oò aZu-

noò não ^aòem nada — a lmph.&66ão quz eu tenho é 

que 0 aZuno tem noç.õe.A bastante comun-ò, ^requen­

tes e vaAtadas das temattcas que estão sendo th.a 

tadas. Apenas, e pfieelso notah. a quanttdade de 

pfieeoncettos que os mesmos cah.A.egam. EZes trazem 

muttas tdélas, mas trazem multas distorções tam­

bém. Então, eu acho que é ^undamentaZ que a gen­

te coZoque questões para que os estudantes con­

sigam expor as suas opiniões sobre os temas. EZes 

têm Idéias, e a gente tem que trabaZhar em cima 

deZas. Hã uma riqueza de Idéias, e estas raramen 

te são coisas que a gente possa dizer:oZha, eZe 

tem ama boa Idéla do processo [ Uão, eZes não tem.
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E tudo multo dÍÁton.cldo. E pfizciòo então comzçaA.

de uma convefLòa em que oi alunoó podem expo^i aò

6ua£ Idélaó ^Aancamente... [Pa o ^. 2).

Cabe ao professor, portanto, levar os alunos a fa­

zer um esforço de síntese e de coerência, antevendo, com uma 

certa clareza, a diferença entre o ponto de partida e o pon­

to de chegada. £ isto que o capacita a organizar e implemen 

tar os procedimentos necessários para a transformação da po£ 

sibilidade em realidade. É poder antecipar mentalmente os 

resultados da ação que dá a nota distintiva da atividade es­

pecificamente humana, logo, um argumento forte e consistente 

para não se cair no espontaneísmo pedagógico, como forma de 

desenvolver a autonomia do estudante.

0 depoimento do professor remete-nos, também, para 

a análise da relação profunda que o professor deve estabele 

cer entre os conhecimentos novos e aqueles que o aluno já 

possui. Para que os conhecimentos sejam efetivamente assimi­

lados há necessidade de que sejam reconhecidos como corretos» 

interpretados e organizados em conjunto com os conhecimentos 

anteriores. Ao estabelecer uma relação profunda com a expe­

riência dos estudantes, com as suas crenças, com o seu fol­

clore, enfim, com o seu conhecimento, é que o professor pode 

rá efetivamente mediar a ampliação destes conhecimentos, den 

tro de uma visão mais sistemática e sobretudo coerente.

A postura do professor é fundamental para que ele 

possa estabelecer esta forma de "captação" do conhecimento 

do estudante. Uma postura magistral, distante do aluno, lin­

guagem inacessível, por mais que veicule conhecimentos verda 

deiros e justos, tem pouca probabilidade de atingir o estu­
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dante e, portanto, de envolvê-lo organicamente com o conhec^ 

mento que pretende ser ensinado. Ha necessidade de que os 

estudantes "sintam" as explicações e trans£ormem-se com elas.

Somente uma atitude de valorização daquilo que o jo 

vem pensa pode conduzir o professor universitário a não se 

distanciar dele. Não se trata de centrar o processo de ensi­

no no aluno, nos moldes do escolanovismo e nos parâmetros do 

individualismo. Trata-se sim de detectar, com os estudantes, 

o ponto de partida para o desenvolvimento do ensino.

Quando o estudante vem para a universidade ele traz 

como referencial de atividade didática aquilo que vivenciou 

no 2’ grau e muitas vezes no cursinho preparatorio que fre­

quentou para enfrentar o vestibular. Isto significa que ele 

está acostumado com pequenas aulas de cinquenta minutos e com 

um tipo de atividade didática que envolve uma tutela perma­

nente, onde todo o essencial ê feito em classe, sob o cuida­

do do professor e com apostilas. Não e fácil para o profes­

sor lidar com este condicionamento, que, no entanto, deve ser 

o ponto de partida para a evolução de um trabalho que, grada 

tivamente, pretenda a autonomização do estudante. 0 estímulo 

à dependência deve ser substituído pelo estímulo ã autonomi^ 

zação, porem, a autonomia não pode ser tomada como um pres­

suposto existente. Há um nível de consciência possível do es 

tudante que o professor precisa tomar como ponto de partida 

para avançar. A utilização de seminários, por exemplo, como 

técnica de trabalho, nem sempre se coloca como uma formula 

bem sucedida. Muitas vezes acaba acontecendo uma pura e sim­

ples reprodução de livros ou de artigos, sem que haja uma re
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flexão maior em cima do tema proposto, é uma técnica que 

necessita além de preparação efetiva a fim de que seja utili 

zada com sucesso, temas pertinentes para o seu desenvolvimen 

to.

A experiência relatada pelo professor com relação 

ã utilização de seminários demonstra com muita clareza o quan 

to o processo de autonomização do estudante precisa estar 1^ 

gado a uma gradativa preparação:

"Eu achava qac a utilização do òcmlviafilo naò ml 

nhaA aulaó cAa uma quentão de. fundamental ImpoA- 

tãncla paAa a apAendlzagem do& e&tudanteò. Como 

aò tuAmaò eAam gAandeò, eu fazia òemlnãAloÁ de 1 

a 2. Vava o tema e eleò AepAoduzlam o que dlzla 

0 llvfio. Eu vl que peAdla a metade do meu c u a ò o  
ouvindo eleò AepAoduzlAem o llvAo, InòeguAoò, e 

não acontecia nada do que deveAla aconteceA num 

òemlnaAlo" {PAof. 3).

A utilização de seminários, nas aulas do ensino su 

perior passou a ser significativa a partir do momento em que 

as aulas expositivas do professor passaram a ser questiona­

das. Desenvolver aulas através de seminários representaria 

uma dinâmica mais ativa e o encaminhamento seguro para a in­

dependência intelectual e maturidade do estudante. Não raro, 

professores passaram a encaminhar toda a sua disciplina atra 

vés de seminários onde, em cada aula um aluno ou grupo de alu 

nos apresenta ã classe o desenvolvimento de um tema, ou sub- 

tema.

Infelizmente a fuga ã aula expositiva deu-se muito 

mais pela incapacidade ou dificuldade dos professores em pre 

parar e executar boas aulas do que por razões de encaminha-
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mento de uma efetiva aprendizagem e de autonomização dos e£ 

tudantes. A expansão do ensino superior e o despreparo dos 

professores, questões apontadas no capítulo anterior, expli­

cam até certo ponto tal ocorrência. 0 desenvolvimento de se­

minários pelos estudantes poupa ao professor não o estudo do 

tema, mas expor a sua fragilidade ao fazer a apresentação do 

mesmo.

Da mesma forma que determinados professores buscam 

na utilização de audio-visuais, de instruções programadas ou 

de outras técnicas subtrair-se a uma elaboração mais viva 

e pessoal das aulas, o seminário também tem servido para o 

acobertamento de insegurança e falta de domínio dos conteu 

dos.

Há uma grande diferença no desenvolvimento do sem^ 

nário e mesmo na utilização da parafernália tecnológica,quan 

do não se trata de acobertar a incompetência do professor 

frente ao conteúdo essencial do seu ensino. Certamente a pre 

paração e a apresentação de seminários pelos estudantes pode 

rão auxiliar no desenvolvimento da autonomia e maturidade in 

telectual dos estudantes, desde que haja da parte dos profe_s 

sores o acompanhamento qualitativo necessário.

É com a consciência destas dificuldades que o pro­

fessor declarou:

"não te.nho ama ^onxna padrão dt tondazÁ-A aò aaZaò. 

Vzptndz da taA-ma, da f,oAmação IdzoZogZca e c^en- 

tZ^Zaa que e.ncontA.0 . MoAmaZrmntz, poAzm, aò aa- 

laò òão do. dZòcuòòão e. c.oòtumamoò ò&ntaA m  cZn.- 

cato. õò contzãdoò não òt h-zpztzm dz. ama mano.Zn.a 

gzfial maò tzm algamaò coZòaò dz qaz za não abAo 

mão na dZòcZplZna" (PAo^. 4).
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Outro professor, da área de Filosofia, também ind^ 

cou a sua ação como predominantemente de discussão e de exer 

cicio de reflexão. E chamou a atenção para a necessidade do 

professor compreender o momento ao tomar suas decisões:

"começo montando um trabalho para quebrar o gelo.

?or exemplo, nas aulas de Metodologia Clentlitc.a, 

Inlelo analisando o nome da disciplina, o que e, 

etc. E vou encaminhando para uma discussão a re^ 

peito do que é a ciência. Vigo: vocês discutem aZ 

com o companheiro do lado o que e a ciência e lo_ 

go vem a participação da turma. 0 professor tem 

que ser matreiro" [Pro^. 6).

Na tentativa de desenvolver um estilo menos direti­

vo, este professor toma como premissa para a programação preo 

cupar-se apenas com o mínimo essencial: "a bola sempre ficou 

mais com o aluno do que comigo: faço da sala de aula uma me- 

sa-redonda” (Prof. 6). No entanto, encara este estilo muito 

mais como algo intuitivo do que como uma preocupação auto 

gestionãria.

É interessante notar que este é um dos professores, 

reconhecidamente, na nossa universidade, que mais consegue 

envolver estudantes nos seus trabalhos de extensão e pesqu^ 

sa. Certamente o seu estilo favorece algo que deixa muito a 

desejar na universidade de hoje; o vínculo com os problemas 

cotidianos dos jovens. Em recente entrevista, o professor 

Gianotti declarava a este respeito:

"não podemos negar e que nossos melhores alunos, 

que entram na universidade com problemas defini­

dos, não são ouvidos em suas angústias. Para eles,

0 curso multas vezes ê sÕ trajetória... Surge en 

tão uma especle de esqulzo frenla nos melhores jo_
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uen-6 de. hojz. ExÃ.òtem c u a & oò que poi&uem uma 

tn.utuH.a pedagógica coKKeta e outfia teõfilca Im- 

pAeiólonante, maó Inteiramente deévlnculada doÁ 

pn.obtema6 cotldlanoò que oò levaram à Vlloòofia, 

à Matemática, e aòòlm por diante” (Glanottl, ci­

tado na r.S.P., J9S7;Â-2I ) .

Não hã dúvida de que os nossos alunos são também con 

sumistas e imediatistas, mas eles não são apenas isto. Ha 

abertura, em geral, na sua formação para o encaminhamento de 

uma consciência anti-consumista e revolucionaria.

0 conhecimento cotidiano, que preexiste aos ensina­

mentos sistemáticos e, frequentemente, subsiste a estes, é 

um elemento fundamental a ser considerado pelo professor,que 

os deve tomar como ponto de partida. No entanto, apontar as 

suas contradições e limitações é igualmente necessário. E 

neste sentido que a total espontaneidade numa relação educa­

tiva é muito mais mera involução (Gramsci, 1978 b:142) do 

que evolução e atitude transformadora, considerando-se que 

certa relação supõe a existência de um saber objetivo que 

vai além do senso comum.

Tanto a pedagogia tradicional como a pedagogia esco 

lanovista e a chamada pedagogia tecnicista, amplos movimen­

tos no seio da ação pedagógica, responsáveis por uma determ^ 

nada ordenação do processo de ensino, não atingiram o nervo

central de um processo capaz de voltar-se efetivamente para

21 ^

um trabalho progressista. Imbuídas de uma perspectiva ahi^

21. Uma excelente analise desse processo encontra-se no artigo "As Teo­
rias da Educaçao e o problema da marginalizaçao na America Latina". 
Saviani, 1983.
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torica, abstrata, portanto, estas pedagogias tomaram o ele 

mento determinante como determinado, ou seja, em última ana­

lise, a educação como determinante do social, centralizando 

o movimento pedagogico quer no professor e no seu conhecimen 

to, quer nos estudantes, na sua vida, na sua existênciae at^ 

vidade ou, ainda, nos "meios" ou "processos" técnicos de en- 

'sino.

A centralização do processo pedagógico deve voltar- 

se para a prática social. Estudantes e professores são agen­

tes sociais, numa perspectiva que toma o homem como resulta 

do de um processo histórico. Isto não anula as considerações 

feitas a respeito do estabelecimento de uma relação profunda 

com a experiência dos estudantes e com o seu conhecimento 

anterior, mesmo que tal experiência pouco tenha a ver com os 

interesses efetivamente populares. 0 caminho a andar inicia 

por aí, cabendo ao professor levar os estudantes a superar 

noções, formas de ação e atitudes apenas ligadas as suas ex­

periências concretas.

Há, sem dúvida, na perspectiva diretiva do -trabalho 

pedagógico um poder político inegável do professor. Tal po­

der, na postura pluralista, de cunho liberal, não deve ser 

utilizado pelo professor, cuja preocupação deveria ser sem­

pre com uma "neutralidade" pedagógica onde o professor des­

cortina para o estudante as diversas possibilidades existen 

tes a respeito do fenômeno em estudo, em tomar posição.

A postura epistemológica que está na base desta v^ 

são a respeito do ato educativo representa uma visão de mun­

do historicamente necessária ao desenvolvimento do modo de
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produção dominante que necessita mistificar uma realidade so 

ciai concreta cuja base estâ na exploração do trabalho huma 

no. Daí a generalização e universalização de ideias que são 

parciais, porque representam os valores de uma minoria so­

cial. E daí, também, o trato não radical dos fenômenos e a 

apresentação de alternativas muitas vezes antagônicas como 

se fossem compatíveis. 0 pluralismo pode ser uma forma de mi^ 

tificar e ocultar uma hegemonia que de fato ocorre, mas como 

é favorecedora de uma minoria no conjunto da sociedade, pre­

cisa ser encoberta.

A postura pedagógica pluralista parte do reconheci^ 

mento de uma pluralidade de sujeitos individuais autônomos 

e supõe, idealizando os mecanismos reguladores do mercado ca 

pitalista, que os interesses plurais de tais sujeitos serão, 

por si, harmonizados e coordenados. É a pressuposição de uma 

igualdade real entre os sujeitos econômicos que leva a afir­

mação de que democracia é sinônimo de pluralismo, enquanto 

que a defesa da hegemonia ou dominação de uma classe ou con­

junto de classes, por sua própria natureza, seria sinônimo 

de defesa do totalitarismo ou do despotismo.

É no corpo de um tal raciocínio que a manutenção de 

uma linha coerente de pensamento tende a ser considerada co­

mo uma tendência ao dogmatismo.

Partir da pressuposição da inexistência de uma igual^ 

dade real entre os sujeitos econômicos leva necessariamente 

a uma outra ordem de raciocínio. Primeiro, é preciso reconhe 

cer, dentro da ordem atual, a existência de uma hegemonia 

mesmo que negada e ocultada através de inúmeros mecanismos .
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Na prática social concreta, este hegemonia ê evidente. Segun 

do, ê necessário que o reconhecimento de uma hegemonia exis­

tente leve-nos a pretensão de uma nova hegemonia clara e ex­

plícita, porque nada deverá ter para ocultar, uma vez que de 

verá ser a hegemonia daqueles que se constituem na grande 

maioria da população.

0 encaminhamento de uma nova hegemonia, certamente, 

terá que ultrapassar a postura pluralista ou seja, aquilo 

que Wallon denominou de "confusão inconsistente": admitir-se 

princípios ou noções irreconciliáveis, como simultaneamente 

válidas e a realidade como um amálgama sem coesão, onde toda 

a opinião pode ser igualmente valiosa (Wallon, citado em 

Snyders, 1974:361).

No entanto, como lembra o professor, não é possível 

ignorarmos os riscos implícitos no poder político que todo 

professor possui:

"0 pro{,e,6òor t m  uma poslç-ão de ascendência: ê 

um poder político inegável que ele tem: ?or isso 

mesmo, ele deve cuidar para não tratar a sua ver 

dade como uma verdade revelada... falei que é 

isso e acabou... iProf. 2).

Se ê impossível não reconhecer que posições dogmát^ 

cas entravam o progresso científico e deturpam o processo 

educativo na medida em que impedem a consciência crítica

(Werneck, 1982:120), também ë preciso reconhecer que a forma 

de lutar contra o dogmatismo é justamente admití-lo.Conscien 

temente assumido, deixando de ser uma estrutura inconscien­

te, segue-se normalmente que a obsessão e a intolerância dêem 

lugar a um realismo indispensável.
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A função dirigente do professor, portanto, envolve 

a preocupação constante com uma progressiva autonomia do es­

tudante. Salientou-se, porem, nesta discussão, que tal auto­

nomia esta muito mais ligada a um progressivo desvendamento 

da realidade que se dã com a efetiva aprendizagem do estudan 

te, do que com situações formais de liberdade e democracia. 

Seja qual for a disciplina de ensino, ela ê, em última anâl^ 

se, portadora de instrumentos, símbolos e linguagem que per­

mitem a leitura de alguma dimensão desta realidade. E o de­

senvolvimento de uma linguagem passa sempre pela sua com­

preensão, pelo envolvimento progressivo de quem esta a apren 

dê-la.
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CAPITULO IV

INDICAÇÕES PARA UMA PRATICA TRANSFORMADORA

Ao examinar a relação existente entre educação e 

processo produtivo na nossa sociedade, no primeiro capítulo 

deste trabalho, pudemos constatar que não ê possível conce­

ber esta relação através de um vínculo linear. A educação 

não é efetivamente ura fator de produção, poréra, ao mesrao tem 

p o , ela não estâ desvinculada das questões da produção. Há 

uma trama bastante complexa mediando estas relações,cuja sín 

tese nos parece muito bem explicitada naquilo que Frigotto 

denominou "a produtividade da escola não produtiva(Frigotto, 

1985) . A forma contraditória pela qual a universidade brasi­

leira apresenta-se hoje ê demonstrativa do acerto desta sín­

tese. De uma maneira geral e ampla, temos uma universidade 

cujo nível de ensino e de pesquisa deixa muito a desejar:

"... a unZv&AòZdadz tzm hojz um papzt quz atgunò 

não quzAzm dzózmpenhcLA, maò quz z dztzAmZnantz 

paAa a zxl&tzncla da pfiõpfiÀ.a unlvzfi&ldadz: zfilaK 

Inzompztzntzò òocZaZò z polltZc.o&, h-zaíZzafi com 

a cuttuAa 0 quz a zmpfizòa fizaZlza com o trabalho, 

-iòto z, paKczZaK; ^AagmzntaA, ZZmZtaA o conhzcZ 

mznto z ZmpzdZA o pznòamznto, dz modo a btoquzaA 

toda tzntattva concAzta dz dzclòão, contKotz z 

paAtlclpac^ão, tanto no plano da pAodução matz- 

filal quanto no da pAodução Intzlzctual. Sz a uni 

vzfi&ldadz bAaòilziAa zitã zm ckIòz, z òimplz-imzn
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to. porque a reforma do en&lno Inverteu òeu òentl 

do e  finalidade — em lugar de erlar ellteò dlrl- 

gentei, e&tã de&tlnada a adeòtrar mão-de-obra d5 

cll para um mercado óempre Incerto. E ela pró­

pria ainda não òe iente bem treinada para l & t o , 

donde &ua ’cr l ò e’ "  [ChauZ, 19 80:34).

As condições brasileiras de sociedade capitalista 

dependente explicam, ate certo ponto, este papel que desempe 

nha a universidade. 0 imperialismo não se caracteriza somen­

te pela dominação da economia nacional, mas sim, e especia]^ 

mente, pela dominação através da importação de tecnologia e 

cultura, fazendo com que haja uma dependência orgânica desta 

importação através de um mínimo de incentivo para o desenvo]^ 

vimento de uma ciência reflexiva e criativa.

Neste sentido, o controle da expansão do saber é d^ 

mensão imprescindível para a manutenção, expansão e reprodu 

ção das relações sociais de produção instauradas. Na medida 

em que se torna inevitável a ampliação dos sistemas escola­

res, fica cada vez mais por conta de mecanismos que agem no 

interior da propria escola o controle desta expansão, que é, 

em última instância, base para a permanência da divisão so­

cial do trabalho, fundamental para a continuidade do modo de 

produção. Uma divisão apenas técnica do trabalho, determina 

da por um sistema igualitário, não possibilitaria a divisão 

social que hoje prevalece e cujos determinantes, ideologica 

mente construídos, têm como fundamento uma hierarquia que 

confere valores opostos âs duas dimensões igualmente funda­

mentais do trabalho, que são a teoria e a pratica.Justamente 

através da manutenção desta oposição entre teoria e pratica.
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entre trabalho manual e trabalho intelectual, entre concep­

ção e execução ê que se continua a possibilitar a permanên­

cia da divisão social do trabalho, na direção da valorização 

objetiva do trabalho intelectual e desvalorização do traba 

lho manual.

A lógica necessária para a manutenção da divisão so 

ciai do trabalho e, então, bastante clara: o domínio do teó­

rico não pode ser socializado, é condição fundamental man­

ter-se a grande maioria da população num nível de compreen­

são mínima, suficiente apenas para uma sobrevivência social 

encaixada nas regras ditadas pelo poder econômico. Interessa 

formar um pequeno número de pessoas com alto domínio do teó­

rico, capaz de fazer avançar a ciência e a técnica cujo con­

trole e uso é ainda perfeitamente viável.

É assim que, quando as condições sociais permitem, 

ou obrigam a uma ampliação de oportunidades para que maior 

número de pessoas tenham acesso a uma formação superior, e£ 

te nível de ensino, também por inúmeras mediações, alija a 

maior parte destas pessoas de uma formação cultural mais am­

pla e crítica, é  o  que ficou claramente evidenciado nas últd^ 

mas décadas, quando a reivindicação da classe média brasilei 

ra por expansão do ensino superior foi sendo atendida, d e s H  

gada de um projeto social-econômico capaz de garantir um 

desenvolvimento harmonioso e coletivo da sociedade. Deu-se 

uma expansão de forma a garantir também a desvalorização de_s 

te nível de ensino:

"Se., de um lado ca demandas de e&colaJilzaç.ão do 

enòlno sapefilor sao em parte òatts fettas, de ou­

tro hã mecanismos que tendem ã anulação das con
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qulÁtcLò (lavldaÁ pzto tnenoA no que &z /itfdfiz a. e£ 

peAança de. zZaò vÁ.re.m a &e,r um Instrumento gene­

ralizado de aócenção òoclaZ e de equatlzação de 

oportunldadeò" [Cunha, 1975:58).

A ampliação de vagas ocorreu, expressivamente, na

rede privada de ensino superior que ê hoje responsável por

2 ?
quase 70% das matrículas em cursos de graduação. Signifi^ 

cativamente, ê nesta rede de ensino que, em geral, as condi­

ções para o desenvolvimento do ensino são mais precárias, se 

ja pela sobrecarga de aulas dos seus docentes, contratados, 

via de regra, no regime hora-aula, seja pelo descomprometi- 

mento com a realização de pesquisas.

É importante, porem, registrar que também as condi 

ções da rede pública universitária expandiram-se de forma ca 

da vez mais deficitária, sendo que;

"Naò unl\jeròldade& federati, por exemplo, maZò de 

70% do aorpo docente dedlcam-&e, em tempo Inte­

gral, ao maglAtérlo òuperlor; de&te&,&omente 11% 

têm tZtulo de me&tre e 11%, de doutor” II PNP,

19 86:62).

Isto significa não ter a grande maioria dos professo­

res, nesta rede nenhum preparo específico para a sua função 

docente que não seja aquele mínimo essencial imprescindível 

que é a própria graduação. Nas instituições privadas, este 

problema é ainda mais agudo, na maioria dos casos.

É essencial o entendimento destas condições que vão 

se articulando e dando a forma que estrutura hoje o sistema

22. Cf. dados citados por Taulino Tramontin e Ronald Braga no artigo "O 
ensino superior particular no Brasil: traços de um perfil" (1985).
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de ensino superior brasileiro, é, sem dúvida, uma situação 

crítica, que reflete a situação crítica mais ampla, de uma 

maneira idêntica ao que já ocorreu em outros momentos histó­

ricos. Cunha, em seu substancial estudo a respeito da univer 

sidade brasileira que antecedeu 1964, asseverou que o estado 

crítico da universidade naquele momento reforçou o número da 

queles que tinham uma posição crítica (Cunha, 1983).Clarean­

do 0 presente, com a análise do passado, podemos apostar,ne£ 

te atual momento histórico, no acirramento do embate de pos^ 

ções onde uma situação crítica da universidade articula tam 

bem o processo de uma universidade crítica de si mesma e da 

sociedade como um todo.

Torna-se, portanto, cada vez mais importante, avan 

çar na compreensão dos determinantes mais amplos daquilo 

que estâ presente no cotidiano das nossas universidades. Sem 

perceber com maior clareza tais determinações, como avançar 

no entendimento dos determinantes imediatos? A lúcida inter­

pretação de Gramsci a respeito do processo revolucionário 

nos dâ um referencial significativo e cada vez mais esclare­

cedor das interelações que, obstinadamente, estamos buscando.

Não foi por outra razão que introduzimos no 1’ cap^ 

tulo uma análise ura pouco mais demorada das reflexões deste 

autor a respeito da maneira pela qual os homens tomam cons­

ciência das relações que ocorrem ao nível da produção e a 

forma que assumem, com base nestas relações, a organização 

política e jurídica da sociedade. Partindo da análise reali­

zada por Marx do modo de produção capitalista, Gramsci apro­

fundou esta questão e nos levou para mais perto de uma com­
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preensão das complexas mediações ideologicas que se estabele 

cem entre a superestrutura e a infra-estrutura. Tais rela­

ções tendem ao favorecimento de uma determinada base econômi. 

ca, de acordo com os interesses de uma classe social funda­

mental. Sem eliminar o núcleo fundamental da teoria de Marx, 

Engels e Lênin, que ê o caráter de classe e o momento repres^ 

sivo de todo poder de Estado, Gramsci desenvolveu novos ele 

mentos na sua análise, acrescentando-lhe o que Coutinho deno 

minou de "novas determinações" (Coutinho, 1980:51). Já inse­

rido num momento histórico posterior ao de Marx e num âmbito 

geográfico diferente do de Lênin, Gramsci, contemporâneo de 

uma intensa socialização da política, analisou a luta que já 

não mais se travava apenas entre uma burguesia entrincheira­

da no Estado e vanguardas ativas, mas restritas da classe 

operária. Teve como campo de análise uma sociedade complexa, 

onde organizações sociais e políticas, envolvendo tambem as 

camadas medias, atuavam no conjunto do tecido social. Inte­

ressa-nos particularmente que, nesta trama, o autor se dete 

ve numa análise aprofundada da rede de instituições responsa 

veis pela elaboração e/ou difusão das ideologias. Na termino 

logia utilizada pelo autor, tais instituições compÕem a "so 

ciedade civil", uma das esferas da superestrutura. Ao lado 

da Igreja, partidos políticos, organizações profissionais , 

meios de comunicação, instituições de caráter científicoe ar 

tístico e outras instituições, o autor destacou o papel do 

sistema escolar para uma transição democrática ao socialis­

mo. A seguinte citação, tomada de Coutinho, expressa com 

muita clareza a compreensão de Gramsci a respeito da trans­

formação social e nos permite, ao mesmo tempo, visualizar
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melhoro espaço da instituição escolar no caminho para atrans 

formação :

"Nclò ^oAmaçde-ò òOciaZó onde. não óe deòenvolv&a 

am a  &oc.le.dade. clv-Lt {̂ ofite. e aAtlcalada, ondz  a  

da Zdzoíogia òt manteve umbiZZcaZmente ti 

gada ao& apaxzlhoò òulKo c.n.ãtlc.00 da "òoclzdade p£ 

Z Z t i c a " , a luta dz cila&&e.ò òe tn.ava predominante, 

mente em toA.no da aonquiòta e da manutenção do 

Eòtado em óentido estrito; e 0 que ocoAAe nai 

iociedadei que Grarnòci chama de "orientais”. Uo 

caòo inveAòo, naò òociedadeò ”ocidentaiò”, ai ba 

talhas devem òen. tAavadaò inicialmente no âmbito 

da òociedade civil, viiando ã direção polZtico- 

ideolÕgica e ã conquista do con&enòo doA òetoreò 

m a j 0AÍtãn.Í0& da população. ... a classe revolu­

cionária jã deve ser dirigente antes de ser 

dominante" [Coutinho, 1980:55}.

Se um grupo social pode e deve ser dirigente já an 

tes de conquistar o poder governamental, porque essa é uma 

das condições principais para a propria conquista do poder, 

impõem-se, cada vez mais, as classes interessadas numa tran^ 

formação radical a necessidade de um obstinado combate pela 

hegemonia e pelo consenso.

A pluralidade que hoje caracteriza a sociedade ci­

vil brasileira, o conflito que se delineia entre os seus di­

ferentes atores, leva-nos a estabelecer relações entre o pa­

pel do professor universitário e o papel do intelectual, tal 

como foi formulado por Gramsci. Este papel, ao mesmo tempo 

em que representa a hegemonia dominante, pode, também, ser 

modificado na medida em que o professor estabelece uma nova 

relação orgânica com a classe potencialmente revolucionária. 

Tal relação contribui, hoje, de forma decisiva, para a forma
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ção de um novo consenso hegemônico. Como bem lembra Olivei­

ra, em seu estudo ”0 estado autoritário brasileiro e o ensi­

no superior", cada classe social, de uma maneira ou de outra, 

adquire a consciência de si Ca "consciência de uma classe" 

ou a "classe em si"). No entanto a "consciência dos intere^ 

ses de classe" ("a classe para si"), ou seja, a consciência 

das aspirações socio-econômicas e políticas dentro das cir­

cunstâncias históricas em que vive, não ê conseguida espon­

taneamente e sim através da participação daqueles que 

Gramsci denomina de "intelectuais orgânicos" da classe (Oli­

veira , 1981:103) .

Com esta compreensão do papel do professor universi. 

tãrio aliada ã função do intelectual na sociedade, partimos 

para uma análise das condições que produziram o quadro que 

temos hoje e que caracteriza o ensino superior estabelecido. 

Neste sentido, tentamos deixar claros os propósitos utilitá­

rios que sempre estiveram presentes na organização deste ní­

vel de ensino, criando-se uma universidade essencialmente 

voltada para a profissionalização.

Isto é importante na medida em que contribuiu para 

o encaminhamento de um modelo de universidade que facilmen 

te abriu mão de aspectos básicos em termos culturais. A ênfa 

se na profissionalização, secundarizando os aspectos cultu­

rais mais gerais, propiciou o desenvolvimento de uma univer­

sidade pouco crítica, funcional para a reprodução de uma so­

ciedade dependente, mediadora de uma qualidade necessária ao 

processo de acumulação em curso.

De pouco valeu o modelo adotado pela Reforma de
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1968 trocar a identidade entre curso e departamento pela sua 

separação, definindo como unidade bãsica da universidade o 

departamento, congregando o conjunto de professores de disc^ 

plinas afins. Também a organização em institutos básicos 

correspondentes às diversas áreas de conhecimento e a insta­

lação do "núcleo básico" em todos os cursos não se consti­

tuíram em fórmulas capazes de efetivara formação geral, téc­

nica e profissional, necessária para o enfrentamento das es­

truturas sociais complexas que hoje caracterizam o mundo em 

que vivemos. Múltiplas contradições evidenciam, já na pró­

pria proposta desta Reforma, que ela não se tornou "ruim" 

na medida em que foi aplicada. Já nas suas origens, a frag­

mentação e a despolitização poderiam ser previstas pelo ob­

servador mais atento, pois tratou-se de transpor para a uni­

versidade o parcelamento do trabalho introduzido nas empre 

sas:

"?zA.po.tuou-òe., no znòZno, a separação entre

metos e objetivos; entre conteúdos curricala^es e 

sua finalidade educativa; entre as formas de 

transmissão do saber e as formas de produção e 

sistematização do saber; entre o pedagógico e o 

cientifico. Teoricamente, os meios, os conteúdos, 

as formas de produção e sistematização do saber, 

0 aspecto cientifico, ficaram sob a Jurisdição 

do departamento. Os objetivos, as finalidades,as 

formas de transmissão do saber, o aspecto pedag^ 

gico, a cargo da coordenação de curso. Paradoxal 

mente, acentuou-se o divórcio entre o ensino e a 

pesquisa no momento mesmo em que a reforma se 

propunha a realizar a sua unidade". (Saviani , 

1984:90).
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A dependência da coordenação de curso em relação ao 

departamento, ao mesmo tempo em que este foi esvaziado de 

uma preocupação pedagógica mais definida, significou, em úl­

tima análise, a subordinação dos fins aos meios, o que "está 

em perfeita consonância com a concepção que orientou a refor 

ma universitária, através dos princípios da racionalidade , 

eficiência e produtividade" (Saviani, 1984;90).

Ligado a este movimento mais geral de reificação da 

prática pedagógica, sentimos a necessidade de explorar tam­

bém os caminhos de uma subestimação do próprio pedagógico no 

trabalho do professor de ensino superior. Por que a tendên 

cia, neste nível de ensino que tanto se aproxima do desenvol^ 

vimento da ciência, em desconsiderar a própria pedagogia co­

mo ciência? Se o trabalho pedagógico é tomado essencialmente 

via o empirismo e a imitação de modelos, ou então "intuitiva 

mente".há uma desconsideração para com o aspecto científico 

deste trabalho. Como se ele fôsse uma conseqüência lógica do 

conhecimento em geral. Como se ele não tivesse uma especifi­

cidade. Tal desconsideração propicia a alienação para com 

fatores determinantes da conduta docente, propicia o desen­

volvimento de um trabalho onde o senso comum é o predominan 

t e .

0 quadro onde se insere a não consideração para com 

a especificidade da problemática pedagógica no ensino supe­

rior precisou ser tomado de forma ampla, abrangendo a ques­

tão da desvalorização do ensino de forma mais geral. Parado­

xalmente, tal desvalorização ocorre no seio de uma falsa di­

cotomia entre ensino e pesquisa, entre socialização versus
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produção do saber. Tal dicotomia, que não ê gratuita, difun 

diu-se através das ênfases dadas pelo movimento escolanovi^ 

ta, cuja crítica ao ensino tradicional levou a atitudes que 

acabaram por prejudicar o prõprio processo de transmissão de 

conhecimento, privilegiado no âmbito do método tradicional 

de ensino. A ênfase do método pedagogico escolanovista no 

processo de obtenção do conhecimento acabou por descaracter^ 

zar o ensino como um processo onde a obtenção do saber depen 

de também da transmissão deste saber. Tal movimento, no seu 

conjunto, tornou-se mais um fator através do qual empobreceu- 

se o ensino, inviabilizando-se também a pesquisa.

Na universidade brasileira, onde predomina massiva 

mente a atividade de ensino, e não a pesquisa, formalmente 

encontramos a valorização da atividade de pesquisa permeando 

as principais decisões relativas ã carreira profissional. Se, 

por um lado isso deve servir ao incentivo ã pesquisa e à via 

bilização de um projeto de universidade onde ensino e pesqui^ 

sa se constituam aspectos indissolúveis, por outro, na prât^ 

ca concreta, tem se dado a desvalorização de uma dimensão 

fundamental para a viabilização deste mesmo projeto.

Esvaziado ideologicamente de um sentido pedagõgico, 

o trabalho docente no ensino superior, concretamente um tra 

balho de formação profissionalizante, via de regra não tem 

sido acompanhado e estruturado por uma reflexão mais séria 

a respeito das suas finalidades e das relações entre objet^ 

vo, método e conteúdos. Aparentemente, isto poderia também 

ter relação com o fato de que o discurso pedagógico tem tido 

muito mais uma formulação ética do que racional (Lepape,
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1975:88). A função do ensino encontrar-se-ia muito vincula­

da a uma visão permeada pelo encontro mítico do adulto e 

da criança. Isto, evidentemente, não ê uma resposta satisfa 

tória, nem suficiente. Uma falsa visão da teoria pedagógica 

não pode justificar a sua negação.

A negação do pedagógico prejudica exatamente a so­

cialização, ou seja, a difusão dos conhecimentos, tão neces­

sária para a sua ampliação. Para realizar-se pedagogicamen­

te, o intelectual, o técnico ou o cientista necessita de 

uma capacidade de estruturação desenvolvida no sentido da co 

municação pedagógica. A falta desta capacidade atinge princ^ 

palmente o potencial democratizante do ensino, e favorece o 

padrão elitizante.

0 movimento histórico da pedagogia mostra que ela 

sempre foi determinada pelo conflito de interesses que carac 

terizam a sociedade como um todo. é o que uma análise histó­

rica sinteticamente apresentada pretendeu configurar tomando 

alguns momentos deste movimento, tais como aqueles em que ao 

regrário escolástico dos jesuítas se contrapôs a didática 

apresentada por Comênio. Nitidamente, a uma visão aristocrá 

tica e elitista de escolarização, contrapôs-se, para aquele 

momento, uma visão mais democrática e comunitária. Ao libe­

ralismo rousseauneano, do sêculo XVIII, necessário para des- 

mistificar uma herança cultural dominada pelo clero e pela 

nobreza, a própria burguesia contrapôs a pedagogia herbartia 

na, a fim de preparar de forma mais competente as suas el^ 

tes para o avanço tecnológico e, ao mesmo tempo, difundir 

sua visão de mundo às camadas populares. A dinâmica prosse­
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gue,porém, e o desenvolvimento do capitalismo trouxe no seu 

bojo novas necessidades geradas pela ampliação das classes 

médias, da industrialização e do consumo, é neste contexto 

que os parâmetros para uma escolarização ideal também foram 

transformados e redirecionados pelo movimento pedagógico cu­

jo ideário bebeu no pragmatismo de Dewey, talvez, as suas 

concepções mais determinantes. Entre elas,uma crítica cerra­

da ã pedagogia herbartiana, exigindo sua renovação, uma me­

lhor adequação as exigências psicológicas do estudante e, 

ainda, uma integração mais eficaz com a vida da sociedade.Ao 

lado da transformação pregada, uma grande contradição aponta 

da no último ponto referido, mais conservador do que inova­

dor. Nesse sentido, sustenta Bellerate,

"qazfL Oi instrumentos quer os métodos para a S£ 

clatização, tais como  o s  trabalhos em grupo ou, 

até, a organização comunitária,  e  para a in-

dividaatização, tais como a utilização de fichas 

personalizadas ou outro, se reduzem a fatores de 

promoção social, sem incidências diretas sobre a 

estrutura e a vida social, que podem recuperar 

possZveis desvantagens mediante os conteúdos que 

são propostos e assimilados no uso daqueles pro­

cedimentos. ?or isto nunca ^oram colocados obstá 

calos oficiais ãs "escolas novas” nos E U A "  {Bel 

lerate, 19 86:104).

A dinâmica indica que, hoje, a classe dominante não 

tem interesse na transformação histórica das instituições e^ 

colares, uma vez que se encontra empenhada na preservação 

de seu domínio. 0 seu papel agora é acionar mecanismos de 

adaptação para evitar a transformação. A indicação que ficou 

é a de que o caminho para uma pedagogia revolucionária só po
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dera ser construído tomando como alvo o ponto de vista dos 

interesses dominados (Saviani, 1983:35). Com estas pondera­

ções foi possível articular um pouco mais ainda aquilo que, 

obstinadamente, estamos querendo articular: o universo peda­

gógico.

Tais reflexões foram uma tentativa de montar um qua­

dro visualizando as circunstâncias onde se realiza o traba­

lho do professor do ensino superior. São traços mais ou me­

nos delineadores de uma realidade que pretendemos entender 

e desmistificar, mas cuja complexidade não nos permitiu ex­

plicitar todo 0 movimento que a caracteriza. Embora este 

movimento tenha uma direção predominante que deve ter fica 

do clara ao longo do estudo, o mais difícil de captar e jus­

tamente a contradição neste movimento, ou seja, aquilo que 

jâ se delineia no sentido de uma outra direção. Se o movi­

mento do social estã presente na instituição que analisamos, 

dentro dela também se realiza todo um trabalho que represen­

ta uma travessia na direção a uma nova hegemonia. Como age 

ou como deve agir, mas atuais circunstâncias o docente cons­

ciente da situação e que possui uma postura crítico-reflex^ 

xa frente a essa situação? Existem indicadores amplos e ge 

rais que caracterizam uma ação pedagógica para a transforma 

ção social?

Não houve em momento algum, neste estudo, o propósi^' 

to de traçar o perfil geral de um professor progressista, ca 

paz de aplicar-se a categoria como um todo. A pedagogia,acre 

ditamos, não pode ser um ideal ao qual deve conformar-se a 

realidade, e sim uma atitude frente a esta realidade, que en
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volve comportamentos concretos. Na busca da compreensão do 

como age/como deve agir este professor nas atuais circunstân 

cias, n5s estamos pressupondo apenas que, nas representações 

daqueles que jã estão agindo e nas teorias elaboradas a res­

peito desta ação, vamos encontrar um ponto de partida para 

um conhecimento que se estrutura a este respeito.

A  p r á t i c a  p e d a g ó g i c a  p r e c i s a  s e r  e x p l i c a d a  a t r a v é s  

d e  d i v e r s a s  f o r m a s  d e  r a c i o n a l i d a d e  e  n ã o  p o d e ,  s o b  o  r i s c o  

d e  t o m a r  d i r e ç õ e s  a l i e n a n t e s  e  a l i e n a d a s ,  d e r i v a r  d e  r e d u c i o  

n i s m o s  c o m o  o c o r r e u  e a i n d a  o c o r r e .  A n á l i s e s  d e s e n v o l v i d a s  

n o  c o r p o  d o  t r a b a l h o  p e r m i t e m  a  f o r m u l a ç ã o  d e  a l g u m a s  i n d i c a  

ç õ e s  c o n t r á r i a s  a  t a i s  r e d u c i o n i s m o s  q u e ,  e v i d e n t e m e n t e ,  n ã o  

s ó  o c o r r e m  a  n í v e l  d a  t e o r i a  p e d a g ó g i c a ,  m a s  i n t e r f e r e m  am­

p l a m e n t e  n a s  t e n t a t i v a s  d e  " p e d a g o g i z a ç ã o "  e " m o d e r n i z a ç ã o "  

d a  p r á t i c a  d e  m u i t o s  p r o f e s s o r e s .  F o c a l i z a r e m o s ,  a  s e g u i r , a l ^  

g u n s  d e s s e s  r e d u c i o n i s m o s ,  q u a i s  s e j a m :  a  r e d u ç ã o  d a  p r o b l e ­

m á t i c a  p e d a g ó g i c a  a  um p r o b l e m a  d e  r e l a ç õ e s  h u m a n a s ;  a  c e n ­

t r a l i z a ç ã o  p e d a g ó g i c a  s o b r e  o p r o b l e m a  d a  m o t i v a ç ã o  d a  a p r e n ­

d i z a g e m  c o l o c a d a  em t e r m o s  p s i c o l ó g i c o s  o u  p s i c o s s o c i o l ó g i ­

c o s ;  a  c o n s i d e r a ç ã o  d e  q u e  a  e s s ê n c i a  d o  p e d a g ó g i c o  d i z  r e s ­

p e i t o  a  uma t é c n i c a  i n s t r u m e n t a l  e a i n d a  a  t e n t a t i v a  d e  " p e -  

d a g o g i z a r "  o  t r a b a l h o  d o c e n t e  a t r a v é s  d e  uma " p o l i t i z a ç ã o "  

d o s  c o n t e ú d o s .

1 . 0  S I G N I F I C A D O  DA REDUÇÃO  DO P E D A G Ó G IC O  A  UM P R O ­

B L E M A  DE  R E L A Ç Õ E S  HUMANAS ,  I N T E R P E S S O A I S .

É um r e d u c i o n i s m o  c u j a  b a s e  s e  e n c o n t r a  nu m a  c o n c e £
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ção subjetivista do conhecimento e implica, em última análi­

se, para a pedagogia, num ensino centrado nas relações inter 

pessoais e que deve utilizar-se de técnicas "de dirigir sem 

dirigir, ou seja, dirigir a pessoa ã sua própria experiência 

para que, dessa forma, ela possa estruturar-se e agir" (Mizu 

kami, 1986:48-9). Do professor, portanto, exige-se autenti­

cidade, compreensão empática, aceitação e confiança em rela­

ção ao aluno, como habilidades básicas e determinantes. H 

verdade que esta concepção nunca se colocou como uma visão 

dominante, mas não podemos negar a sua presença e influência 

nas atitudes pedagógicas que permeiam a prática de ensino 

universitário.

Os enfoques predominantes que dirigem esta apreen­

são são de duas ordens: uma, refere-se ao enfoque que Mizuka 

mi (1986) denomina de "abordagem humanista" do processo de 

ensino, onde predominam os referenciais teóricos de C.Rogers 

e de A. Neill; este mesmo enfoque é denominado por Libâneo 

(1983) de "tendência liberal renovada não-diretiva". De ou­

tra ordem é a abordagem "libertária", cuja base de entendi­

mento liga-se ãs correntes anarquistas e psicanalistas. Co­

muns a ambas as ordens, o anti-autoritarismo e o não-direti. 

vismo da situação pedagógica.

N a  v i s ã o  h u m a n i s t a ,  a  q u e s t ã o  d a  n ã o - d i r e t i v i d a d e  

p a s s a  p e l o  i n d i v i d u a l i s m o  p s i c o l o g i c i s t a , o n d e  o  e s f o r ç o  p e ­

d a g ó g i c o  c o n s i s t e  p r i n c i p a l m e n t e  em e s t a b e l e c e r  um c l i m a  f a ­

v o r á v e l  a  uma m u d a n ç a  d e n t r o  d o  i n d i v í d u o  o u  s e j a ,  a  uma a d e  

q u a ç ã o  p e s s o a l  a s  s o l i c i t a ç õ e s  d o  a m b i e n t e .  0  o b j e t i v o  d o  

t r a b a l h o  d o c e n t e  d i r i g e - s e  p o r t a n t o ,  e s p e c i a l m e n t e ,  a o s  p r o ­

c e s s o s  d e  r e l a c i o n a m e n t o  i n t e r p e s s o a l  o n d e  o  " a u s e n t a r - s e "
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do professor ê a melhor forma de respeito e aceitação plena 

do aluno. Resulta na desvalorização dos conteúdos que passam 

a ser secundários no projeto de escolarização.

A abordagem libertária tem no sentido autogestioná 

rio o conteúdo e o método da sua pedagogia. Na sua versão 

mais conhecida, a ’’pedagogia institucional”, pretende ser 

uma forma de resistência contra a burocracia que a tudo con­

trola: professores, programas, provas, etc (Libâneo, 1983:16). 

Trata-se então de eliminar o poder burocrático através do po 

der coletivo. Assim como critica a burocracia que decide em 

lugar da coletividade, critica também o laissez-faire das 

vontades particulares do grupo rogeriano. A autogestão colo­

ca-se, portanto, no momento da organização do grupo, contra 

a heterogestão, contra toda e qualquer regra que não seja 

gerada pelo próprio grupo.

Pedagogicamente, para a situação de ensino, a abor­

dagem libertária traz, também, uma desvalorização do próprio 

ensino, uma vez que tem como pressuposto básico a respeito 

da questão epistemológica, a subjetividade do conhecimento. 

Ao superestimar tal subjetividade, deixa de considerar os 

elementos objetivos também presentes neste conhecimento cuja 

construção se dá no seio das relações sociais de produção.Em 

bora o desenvolvimento da autonomia do estudante dependa de 

condições que propiciem sua livre iniciativa, é preciso lem­

brar também que a instância escolar não é efetivamente uma 

instância de produção, mas sim um local que deve mediar as 

possibilidades de produção. Assim, é absolutamente fundamen 

tal que a universidade, no seu ser-escola, seja capaz de so
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cializar o conhecimento jâ existente, pois a partir desta 

socialização é que o mesmo poderá tomar novos rumos no seu 

desenvolvimento.

A autogestão como conteúdo e método para a pedago­

gia universitária incide também na supervalorização do méto­

do em detrimento da articulação entre forma e conteúdo, ao 

fazer do proprio método o conteúdo de ensino.

2 . 0  S I G N I F I C A D O  DA  C E N T R A L I Z A Ç Ã O  DO P E D A G Ó G IC O  SO ­

B R E  0  P R O B L E M A  DA  M O T I V A Ç Ã O  DA  A P R E N D IZ A G E M ^  CO ­

L O CAD O  EM TERM OS  P S I C O L Ó G I C O S  OU P S I C O S S O C I O L O G i  

C O S .

Este reducionismo está inserido em várias tendên­

cias pedagógicas modernas, dentro do bloco do escolanovismo, 

que se contrapôs ã pedagogia tradicional. Trata-se da centra 

lização pedagógica sobre o problema da motivação da aprendi­

zagem, colocado em termos psicológicos ou psicossociológi­

cos. Deriva desta centralização a importância que adquire, 

em grande parte dos discursos pedagógicos, a idéia de que 

o aluno deve tornar-se o "sujeito da pedagogia", ou seja, 

seu ponto de partida e o seu centro. Daí, também, a análise 

de que a cultura não deve se impor do exterior, mas corres­

ponder sempre a uma necessidade profunda do indivíduo,ao seu 

interesse e a sua vida. Snyders e Saviani deram-nos importan 

tes indicações para análisar esta situação e, também, para 

tentar superá-la. Ora, pondera o primeiro, "é sabido que os 

interesses variam, segundo a origem social dos alunos e em
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função das experiências vividas ou das informações recebidas 

por eles" (Snyders, 1986:60). E acrescenta que uma pedagogia 

realmente progressista ê a que assume uma atitude capaz de 

desmistificar o proprio desejo do estudante, capaz de expli­

car-lhe porque é que ele tem esse desejo, de onde lhe vem a 

limitação dos seus desejos (idem:19). Esta ponderação de que 

o desejo dos estudantes não vai, por si proprio, alem dos 

seus limites de classe social, é uma questão fundamental pa­

ra ser encarada na pratica do ensino superior onde, conforme 

destacamos em vários momentos do trabalho, a clientela ê 

predominantemente proveniente das classes médias e altas da 

população. Não é em outra direção que Saviani considera im­

portante dizer que o critério para se aferir o grau em que 

uma prática pedagógica contribui para a instauração de rela­

ções democráticas não é interno a esta prática em si, mas 

sim, tem suas raízes para além desta prática propriamente 

dita (Saviani, 1983:80).

As considerações feitas, porém, não devem signifi 

car uma desconsideração para com a motivação do estudante no 

ato de aprender; apenas, pretende-se demonstrar o equívoco 

em que se constitue a centralização do processo pedagógico 

numa motivação colocada em termos psicológicos. Como ponto 

de partida, no processo de ensino-aprendizagem, o professor 

deve investir na motivação do estudante, a fim de ser bem 

sucedido na sua tarefa pedagógica. Até porque:

"Se q a Í 6 t r m o 6  e.n6ÍnaA ao-ò alunoi colòaò que. não 

c o m z - i p o n d t m  a u m a  m a i o K  fe-JUcÁ-dado.. .. t e A z m o ó  

de h.Q.c.0fiKzK ao autoh.ltaA.l6mo, t z A z m o ò de kzc.ok- 

A Z A  a m é t o d o s  opAQ.ò&Á.\)o6. Va. t a t  m o d o  qut, p o A
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m-tm, e u  dlrZa: a pedagogia  e ,  ant&s de maii nada, 

interrogarmo-noò sobre a relação entre a cultura 

doò alanoò e a cultura escolar e, depois, inter 

rogarmo-nos sobre os meios que os kão-de fazer 

passar de uma para a outra [Snyders, 7 9 S 6 : 2  7 ) .

Concretamente, ê possível,em muitas circunstâncias, 

tomar as idéias que os estudantes têm a respeito dos temas 

como ponto de partida para o desenvolvimento do trabalho pe­

dagógico. Isto não significa, porém, partir de interesses ou 

motivações jâ existentes previamente nos estudantes. Tomar 

as noções que os estudantes jâ possuem, mesmo que carregadas 

de preconceitos e distorções, é um elemento da maior impor­

tância para a passagem de um estado do conhecimento a outro 

que o supere, é, portanto, orientação sempre pertinente. Não 

obstante, tal não pode ser confundido com uma necessária con 

sulta ã espontaneidade (motivação e interesse) prévia do es­

tudante, numa crença de autonom.ia da espontaneidade.

3 . 0  S I G N I F I C A D O  DA  REDUÇÃO  DO P E D A G Ó G IC O  Â  I N S T R U ­

M E N T A L I Z A Ç Ã O  T É C N I C A .

Uma terceira redução que consideramos falaciosa e 

que está muito vinculada hoje ãs perspectivas de "mudança" 

pedagógica no ensino superior, é a de considerar que a es­

sência do "pedagógico" diz respeito a uma técnica instrument 

tal para o ensino. Gerada no interior de diversas abordagens 

também ligadas ao que denominamos de "escolanovismo", esta 

redução tecnicista mantêm vínculos com a concepção behavio- 

rista da aprendizagem e também com uma abrangente concepção
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cibernética. Considera-se o pedagógico através de uma visão 

parcial de eficiência instrumental. Tal corrente reducionis- 

ta encontra-se amplamente representada nos cursos de pós-gra 

duação, que visam especialmente a formação do professor de 

ensino superior (especializações e mestrados, mais comumen- 

t e ) , quando a formação pedagógica é sintetizada em uma disc^ 

plina denominada "Metodologia do Ensino Superior" ou titulo 

equivalente, caracterizando-se, via de regra, por uma progra 

mação não de didática aplicada ao ensino superior, mas sim 

vinculada a uma corrente predominante hoje nesta didática 

qual seja, a da tecnologia educacional ou pedagogia tecnici^ 

ta.

Inspirada nos princípios da racionalização, da efi­

ciência e da produtividade, a partir de um pressuposto clara 

mente postulante da neutralidade científica, essa pedagogia 

advoga tornar o processo pedagógico objetivo e operacional.E 

o faz através de indicações objetivas para a pratica, evitan 

do ao máximo as fundamentações teóricas. Pertencem a este mo 

vimento indicações a respeito da operacionalização dos obje­

tivos, mecanização do processo de ensino, enfoque sistêmico 

para o planejamento das atividades, o micro-ensino, o tele- 

ensino, a instrução programada; em outro nível, o parcelamen 

to progressivo do trabalho pedagógico, com a especialização 

de funções e a introdução no sistema de ensino dos mais dife­

rentes tipos de técnicos, é a ilusão de que a organização do 

processo é garantia de eficiência, que compensa e corrige 

todas as deficiências do professor; é a ilusão de que um bom 

equipamento técnico e material, audiovisuais, televisão,com­

putadores é que darão meios reais para uma renovação pedagó-
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Esta postura, radicalizada, ê mais uma visão redu- 

cionista do trabalho docente, incapaz de articular as dife­

rentes dimensões que compõe entre trabalho e, principalmente, 

capaz de desvincular este trabalho, cada vez mais, das suas 

finalidades essenciais, ao converter a organização do proce^ 

so em garantia de eficiência.

0  S I G N I F I C A D O  DA R ED U ÇÃO  DO P E D A G Õ G IC O  A  UMA "P£I  

L I T I C I Z A Ç Ã O "  DO CONTEÚDO DO E N S I N O .

Por seu lado, a total negação em valorizar o proce^ 

so do ensino pode, tambem, gerar um reducionismo que encon­

tramos jã com uma certa freqüência entre professores de de­

terminadas ãreas do ensino superior. Trata-se de tentar "pe- 

dagogizar" o seu trabalho através da mudança dos conteúdos 

em termos de sua "politização". é  o reducionismo denominado 

por Oliveira de "politicista", que, ao se propor superar o 

tecnicismo que afirma a neutralidade da educação,acaba enfa­

tizando "o que considera político em educação", e reduzindo 

o conteúdo do saber escolar "a um dos aspectos do conhecimen 

to elaborado, qual seja, os problemas socio-político-econômõ^ 

cos existentes, considerando-os o conteúdo a ser transmiti- 

do-assimilado" (Oliveira e Duarte, 1985:16).

Esta forma de encaminhar a transformação pedagógi­

ca, tentadora em inúmeras disciplinas, e valida em determi^ 

nados momentos e dimensões do conteúdo, se generalizada, rou 

ba ao estudante a possibilidade de dominar um conhecimento

. 160.
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imprescindível na luta dentro de uma sociedade letrada, tor 

nando-o muitas vezes um revoltado incapaz de realizar uma 

ação mais consequente dentro do contexto em que estâ inseri­

do. 0 reducionismo "politicista" é também um desvio na com­

preensão das questões fundamentadas na produção do saber. 

Parte de uma visão dicotomizada e não dialética da sua produ 

ção, que incorre no equívoco de que o saber existente é "de 

classe" e não um saber produzido nas relações entre as cla_s 

ses sociais. Mais importante do que "politizar" desta forma 

o conhecimento, é perceber e modificar abordagens estáticas 

dos conteúdos, que partem de pressupostos (conscientes ou 

não) de que o conhecimento é algo pronto e acabado, absoluto 

no tempo e no espaço. Tal postura é conservadora e precisa 

ser modificada.

Um trabalho pedagogico transformador exige da parte 

do professor uma relação com o saber capaz de captar o pro­

cesso de evolução desse saber, as leis internas do desenvol^ 

vimento do seu processo. Esta é uma forma implícita de cap­

tar as possibilidades de transformação do real, através da 

compreensão da dinâmica da evolução do conhecimento.

Tais reducionismos e muitos outros possivelmente 

existentes acompanham, frequentemente, uma atitude que se 

pretende transformadora no seio do trabalho pedagogico. 0 

desafio estâ, justamente, na superação das reduções e na ar­

ticulação cada vez maior entre os diferentes aspectos que 

estão presentes no desenvolvimento do ensino: o conteúdo, o 

método e as finalidades.
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5 . A  S U P E R A Ç Ã O  DA REDUÇÃO. '  A A R T I C U L A Ç Ã O  E N T R E  CO N ­

T E Ú D O ,  MÉTODO E O B J E T I V O S .

Superar reducionismos não ê uma tarefa que se dâ 

ao acaso: exige que se amplie cada vez mais a compreensão do 

fenômeno pedagógico em todas as suas dimensões.

Tanto as decisões de conteúdo, quanto as decisões 

relativas ã metodologia de trabalho ligam-se, organicamente, 

à postura ideológica subjacente, com maior ou menor consciên 

cia deste fato. Numa sociedade de classes, dividida em inte 

resses antagônicos, a prioridade política, ou seja, a subor­

dinação da educação diante da política, ê um fato inegável 

jâ que a autonomia relativa da educação em face da política, 

assim como também a sua dependência recíproca não têm um mes 

mo peso, e portanto, não são equivalentes (cf. Saviani,1983: 

88). É uma subordinação histórica, porém concreta nas atuais 

circunstâncias.

As condições atuais são, portanto, o ponto de parti^ 

da. Assim, por exemplo, se a tendência estâ em denominar e 

caracterizar como conteúdos científicos apenas aqueles conhe 

cimentos, capacidades e qualificações integrados nas rela­

ções de produção capitalista, cabe-nos denunciar esta situa 

ção, não desconsiderando estes conhecimentos, porém entenden 

do os seus limites de classe:

"0 qaz dzte.fimlna qaz a. Facatdadz dz MzdicZna dz 

Santa Catarina tznha o tipo dz znfoqaz qaz zta 

tzm hojz? Vohqaz zta z&tã orlzntada nzitz òzntl- 

do — no znfoqaz do IndlvZdao, na anlaaasatldadz 

da doznç.a?" (?rof. 4).
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Questionar e não apenas reproduzir, esta ê uma di. 

reção que certamente embasa o trabalho pedagogico transforma 

dor. 0 conhecimento dos determinantes daquilo que predomina 

ê o primeiro passo para possibilitar uma transformação.

"Eu koje. te.nho muito c.JLafio que. przc.iòo t&ntar £a 

Z2.K tambhn o quo. o& cu>ifiZcutoò dtixam dz Zado: 

vincuZaA. a pA.ãtica formativa ou informativa ã 

realidade, tentando deámistificar a pòeudo-neu 

traZidade do caráter ideaZ da ciência, da técni­

ca, do conhecimento de nZveZ superior. 0 exempZo 

das práticas que estão por aZ mostram a faZta 

desta Zigaç-ão. Veja-se nas práticas medicas, agro_ 

nômicas, educacionais, odontoZÓgicas, etc. Os 

novos agrônomos que ensinam os nossos aZunos a 

empanturrar a terra com agrotõxicos, que aZêm 

de uma totaZ dependência de patentes estrangei­

ras , ainda nos intoxica. Ou os novos médicos que 

se fascinam com antibiÕticoterapias e não sabem 

curar res friados sem ser com a peniciZina. E es­

tas são as correntes majoritárias" [Prof. 1).

A desmistificação ideologica do conhecimento,a toma 

da de consciência do aspecto ideológico qu e ,necessariamente, 

envolve a construção do conhecimento, é um. ponto fundamental 

e algo que precisa ocorrer, em primeiro plano, com o pró­

prio professor. È isto ocorre, a medida em que ele estiver 

envolvido, de alguma forma, na produção ou sistematização do 

conhecimento. Daí a necessidade de uma relação cada vez mais 

orgânica do professor com o processo de sistematização e pro 

dução do conhecimento da sua ârea. Tal relação tende a desen 

volver-lhe uma postura mais desmistificada e desmistificado- 

ra frente ao conhecimento, o que, por sua vez, encaminha uma 

dinâmica pedagógica certamente mais transformadora.
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0 caminho para uma pedagogia transformadora não ê 

um caminho fácil, pois envolve o atendimento às múltiplas 

determinações do pedagõgico. Não tivemos, com este trabalho, 

a pretensão de dar conta de todas as determinações envolv^ 

das, apenas, isto sim, esteve presente, a pretensão de am­

pliar as reflexões a respeito destas determinações e de reco 

locar ênfases, pesos e a própria dinâmica destas determina­

ções. Certamente, algumas considerações para a prática est^ 

veram presentes em grande parte do trabalho, de forma mais 

ou menos explícita. Consideramos, no entanto, que ainda se 

faz necessário retomar, com ênfase, a questão fundamental da 

relação entre objetivo, conteúdo e m.étodo, aspectos intima 

e organicamente relacionados num ato concreto e indivisível 

no qual desemboca o trabalho pedagõgico. Conceitualmente, 

portanto, ê possível distinguir tais aspectos e é desejável 

que se o faça no sentido do maior entendimento de cada um. 

Na prática, há uma interdependência que ê preciso ser sa­

lientada para que não seja deturpada.

A questão da seleção dos conteúdos que deverão dar 

conta dos objetivos pretendidos ê um ponto fundamental a ser 

analisado. Com Snyders, julgamos que o núcleo fundamental no 

processo de qualquer nível de escolarização ê a apropriação 

pelos estudantes de certos conteúdos que, evidentemente,guar 

dem uma relação orgânica com os objetivos propostos.

São os conhecimentos que modificam as atitudes das 

pessoas, assim como ê o conhecimento que vai construindo,pou 

co a pouco, o referencial que cada um possui. Informações 

fragmentadas, dispersas e imprecisas, por exemplo,formam pe^ 

soas cujas atitudes refletirão estas características. Aqui
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não se tem como fugir da grande contradição que envolve o de 

senvolvimento do conhecimento numa sociedade que, aos poucos^ 

como já analisamos anteriormente, precisou justificar o que 

é injustificável:

"Â socledadí do6 nosóos dla.& não pode. ensinar o 

que i, vale, dizer, jastlflcar-se, porque í Injus 

tlflcãvet, nem ensinar a contradição entre o que 

é e 0 que pretende ser, posto que Isto seria 

comprometer-se com a crZtlca revolucionária. Js- 

to ê 0 que mina o ensino tradicional” [Snyders, 

1979:7).

Há uma tendência, e isto não acontece por acaso, de 

socializar-se um conhecimento fragmentado. Em nome do apro­

fundamento e da especialização, fragmenta-se a visão de tota 

lidade do conhecimento, permite-se um aprofundamento restri­

to, no sentido de "entender cada vez mais de cada menos". Em 

nome da socialização do conhecimento, permite-se uma expan­

são cada vez maior de um conhecimento pobre porque desarticu 

lado.

0 professor está inserido neste contexto e precisa 

cada vez mais tomar consciência disto. "A educação ê sempre 

uma opção" (Snyders, 1979:9), e neste sentido há algo de dra 

mático em ser professor (idem, 1986:29), isto ê, a possibil^ 

dade, sempre presente, de arriscar-se a conduzir os alunos 

numa má direção. Talvez seja possível entender a proposta dos 

autogestionários com relação ã escola como uma forma de fu­

gir a esta opção relativa à condução dos estudantes. Ao pre 

tenderem, através do método não-diretivo, a supressão da dis 

tinção entre docentes e discentes, dirigentes e dirigidos,aca 

bam por suprimir a própria especificidade do ensino onde uma
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geração transmite à outra as suas experiências.

Considerando as condições concretas nas quais vive 

mos e trabalhamos, cada vez mais percebe-se a ilusão révolu 

cionâria em que se constitui o sonho de muitos professores 

que pensam criar condições favoráveis ao desenvolvimento dos 

estudantes simplesmente deixando de pesar sobre a sua liber­

dade, como se, desta forma, esta liberdade tivesse possibil^ 

dade de um desenvolvimento espontâneo. 0 professor, nestes 

casos, deixaria ao aluno desenvolver o que se denomina por 

espírito crítico, a curiosidade, o sentido da observação; e 

não assumiria a função dirigente, ou seja, a função do espe 

cialista, para não "doutrinar" o estudante.

A "doutrinação" ê um fato na realidade social e cul^ 

tural que nos cerca. Se o professor, que avança no conheci­

mento e trabalha no sentido de cada vez mais desmistificar a 

realidade, optar por posições pretensamente neutras e plura­

listas frente ao conhecimento, apenas pelo medo de "doutr^ 

nar", ele também estará doutrinando, tanto quanto aquele que 

assumir posição revolucionária extremista (Snyders,19S6:31). 

No jogo das forças sociais que se embatem., hoje, na nossa 

realidade, este é um fato que não há como negar. Não é pela 

neutralidade, pela não interferência e pelo espontaneísmo de 

posições "naturais" que as atuais condições serão transforma 

das. Garantir o espontaneísmo aproxima-se muito mais de uma 

posição conservadora do que progressista, pois tende a garan 

tir a vigência das atuais condições.

A proposta autogestionária é uma proposta alterna 

tiva para a escolarização. No entanto, tudo indica que o en­
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caminhamento da autonomia não dispensa a escolarização, e, 

consequentemente, o ensino. Hã que encaminhar a autonomií 

através do conhecimento e não do espontaneísmo. é a compreer 

são do contexto em que se desenvolveu e desenvolve o sabei 

dominante que permite a compreensão da importância dos con­

teúdos e do peso dos conteúdos na formação. Ora, se a produ­

ção do saber não se deu de forma desvinculada das necessids 

des de sua aplicação, pelo contrário, esteve sempre profunde 

mente ligada ã vida social dos homens, não podemos negar £ 

objetividade deste saber. Precisamos, sim, é compreender e 

levar em conta que, embora produzido socialmente, o conheci 

mento tem sido formalizado e sistematizado por aqueles que 

não precisam dedicar-se ãs tarefas materiais para a sua so­

brevivência, encaminhando-se, portanto, para a produção de 

um saber sobremodo importante para os grupos sociais dominar 

tes "seja para a utilização na produção material, seja paré 

a organização da vida social" (Limoeiro, 1983:34). De tal foi 

ma que a produção e reprodução dos grupos dominantes depen­

de, em grande parte, da produção e reprodução do conhecimei 

to e, mais especificamente, dos conhecimentos que interessai 

a estes grupos.

Com o fim de preservar interesses dominantes favore 

cedores de minorias privilegiadas, boicotam-se determinada' 

informações, desvalorizam-se áreas do conhecimento, inverter 

se prioridades, obscurecem-se determinados campos,universalj 

za-se o que é singular, particulariza-se o que é universal. 

0 texto do professor que atua na área da saúde percebe signj 

ficativamente esta questão ao comentar que
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"o modzto dz mzdZcina predominante entre nÔs, 

atende aoó interesses da burguesia. São os ho­

mens do microscópio que são valorizados,e não os 

homens do social. 0 padrão das faculdades de Me­

dicina foi dado por um americano e se centra no 

modelo unicausal hospitalar, como uma forma espe 

cializada de medicina de fragmentação capitalis­

ta. Fizemos uma analise do currículo do nosso cur 

so aqui, na UFSC: doenças comuns x currículo m e ­

dico. Foram tomadas 2 5 doenças das mais comuns 

na ilha, S9i das doenças que são atendidas.A car 

ga horária do curso em cima destas doenças é

1,59% do curso 1 Então, eu tenho uma grande preo­

cupação com isto, e enfatizo isto nos conteúdos 

da minha disciplina, na prática" {Prof. 4).

A questão dos conteúdos no encaminhamento de uma p( 

dagogia universitária transformadora, necessita, no entanto 

ao lado destas considerações gerais, sofrer um processo d( 

análise muito específica nas diversas áreas de estudo. Exei 

plificamos, no corpo do trabalho, uma atitude concreta fren 

te ao problema na área da geografia, da engenharia, da medi 

cina, enfim, considerando conteúdos específicos destas área; 

de profissionalização. Mais complexa, porém, é a anális( 

que se refere a conteúdos básicos, como por exemplo matemát. 

ca, física, química e questões relativas ã própria estruturj 

lingüística, etc. Quais são os pontos de penetração ideolog_ 

ca nestas áreas do conhecimento? Verificamos, como Oliveir; 

e Duarte (1985), a possibilidade, fecunda, focalizada no de: 

vendamento das leis internas do desenvolvimento do process( 

do proprio conhecimento para entender e captar as possibili 

dades de transformação do real. Já existem caminhos perco, 

ridos no sentido de repensar os conteúdos nas diversas área 

e muito caminho ainda a percorrer.
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0 terceiro elemento da trilogia que estamos anali­

sando, objetivo — conteúdo — metódo, cuja unidade ê impres 

cindível preservar, costuma ser abordado de forma particul.a- 

rizada com relação aos outros dois elementos, ou então vincu 

lada a apenas um deles. Assim acontece quando se toma a ques 

tão metodológica como uma ârea exclusivamente tecnológica da 

pedagogia, no sentido de que o elemento técnico e instrumen 

tal é um elemento neutro, cuja aplicação, em si, não envolve 

nenhuma orientação ideológica.

É uma mera abstração considerar o método como uma 

parte exclusivamente tecnológica da pedagogia, pois não exi£ 

tem técnicas fora da sua concreta aplicação. Por sua vez, e^ 

ta aplicação sempre comporta fins que transcendem aqueles 

imanentes ã própria tecnologia (Bellerate, 1986). Com efeito^ 

cabe ao professor universitário avançar no entendimento da 

relação entre estes aspectos para que a ilusão metodológica 

e mesmo a redução instrumentalista não se coloque como solu­

ção capaz de dar conta do todo pedagógico. Oliveira e Duarte 

explicitam esta preocupação da seguinte maneira:

"Ao se pA-opoA a efetivação do fazer pedagógico pa 

fia se gafiantlfL a socialização do sabefi, conslde- 

fiando 0 seu conteúdo sem questlona-lo em função 

de uma fofima detefimlnada, e sem questlonafc essa 

fielação fofima-conteúdo em função de fins conóclen 

tlzados, não se chega a compfieendefi como a dlmen 

são política jã vai se efetivando na pfiópfila pfio_ 

dução do fazefi pedagógico. Mão se peficebe, Inclu 

slve, que sendo a pfiãtlca educativa uma das moda 

lldades da pfiãtlca social global, não esta Isen­

ta de tfiansfofimações que ela mesma pode opefiafi" 

[Ollvelfia e Vuafite, 19S5:34).
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Se o conteúdo, na situação de ensino ê o polo deter 

minante, até certo ponto, do método, isto não significa uma 

determinação absoluta. Ambos, conteúdo e método relacionam- 

se, por sua vez, a fins objetivados; são portanto, determina 

dos pela dimensão ideológica da pratica.

Nas reflexões desenvolvidas neste trabalho, foi pos 

sível constatar a necessidade de uma visão mais ampla, coe­

rente e totalizadora da metodologia pedagógica, ultrapassan 

do as concepções predominantes ligadas ou ao tecnicismo ou 

ao psicologismo pedagõgico. A questão metodológica, se enca­

rada dialéticamente, ultrapassa polarizações, sem desconsi­

derar presença dos pólos, mas vinculando-os a um determinan 

te maior, cuja base se encontra necessariamente vinculada â 

pratica social.
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CONSIDERAÇOES FINAIS

"Moò qaz fatoAo v á j i íc l  a 0 2 A  0 òza, ò z  o 

òza pAzò&ntz não contívzòóz, apzòcLA. dz 

tado, 0 gznmz, a pAomzòsa?

GzoAgzò Snydzu

Este estudo constitui uma tentativa de avançar na 

compreensão dos fundamentos da prática docente universitá­

ria .

Esta prática, dadas as suas condições de natureza 

superestrutural inserida no plano das ideologias, que não 

são meras ilusões ou abstrações, mas sim uma realidade que le 

va a ações concretas, ê uma mediação. Como tal, embora arti- 

culadora por excelência da continuidade do processo de produ 

ção e reprodução social, carrega, na sua própria especifici­

dade, a contradição de, para a produção de conhecimento, ex^ 

gir uma postura de crítica e liberdade, enquanto que, para 

a reprodução de relações sociais, supor uma postura acrítica 

e de conformidade (Limoeiro, 1981).

A universidade tem a necessidade de, por um lado, 

ser escola e repassar o conhecimento já existente. Por outro, 

ate para cumprir bem esta função e porque aqueles que ela de 

ve formar precisam tornar-se os próprios produtores da re­

produção, ela deve ser também produtora de conhecimento. Daí
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advém a contradição referida que, em si, não ê uma garantia 

de que transformações sociais estruturais ocorrerão, mas cer 

tamente ê um fator que permite vislumbrar a possibilidade de 

superação da reprodução, e o caminho da transformação.

Formuladas do ponto de vista dos interesses domina 

dos, as diretrizes para a fundamentação de uma prática de en 

sino superior crítica estão inseridas nesta contradição e 

não numa perspectiva linear e simplista de vínculo direto e 

imediato.

É por essa via que tentamos compreender o fenômeno 

da prática pedagógica neste nível de ensino. Para além de uma 

análise da coerência interna do processo - objetivos, conteu 

do e metodologia, na direção de uma coerência em sentido 

mais amplo, onde o saber fazer do professor articula-se com 

os interesses populares; para além da orientação de que uma 

prática pedagógica "competente" deve direcionar o político, 

pensamos deixar claro que o que definirá esta prática é exa­

tamente sua postura política.

As reflexões desenvolvidas neste trabalho partiram 

da necessidade de uma visão mais ampla, coerente e totaliza 

dora da metodologia pedagógica, tentando ultrapassar as con 

cepções predominantes, seja do tecnicismo ou do psicologis- 

m o , seja de polarizações onde a problemática pedagógica é re 

duzida a um pólo simplificador que encobre os seus reais de­

terminantes. Não é possível nem desejável negar as contradi­

ções básicas que hoje se apresentam para o trabalho pedagóg^ 

CO, tais como quantidade x qualidade, ensino x pesquisa, d^ 

retivismo x espontaneismo, racionalidade x afetividade, e ou
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tras. Tais contradições estão aí, e e preciso enfrentá-las e 

trabalhar com elas, tentando, porém, não cair na ilusão de 

que o favorecimento de um pólo vai resolver a questão do ou­

tro.

Se a questão metodológica, no entanto, é a mediação 

para a concretização do ensino de conteúdos, que por sua 

vez são conhecimentos necessários para o enfrentamento de ta 

refas profissionais, não se pode esquecer que, dependendo do 

método pedagógico, estes conhecimentos terão chance de ser 

mais ou menos ampliados. £ o método "que determina a possib^ 

lidade de variação do conteúdo, aumentando-o, em um processo 

sem fim” (Pinto, 1982:46). A forma como se dá a transmissão 

de certo conteúdo instrutivo possibilita a abertura desse 

mesmo conteúdo para se incluir algo mais.

A luta por uma sociedade justa e livre, por uma so­

ciedade sem classes, tem a sua especificidade no trabalho pe 

dagógico do ensino superior. Este trabalho, para ser trans­

formador, não se reduz à luta pela mudança das estruturas 

autoritárias e burocratizadas da universidade. Envolve tam­

bém mudanças no trabalho pedagógico, na sala de aula, nas re 

lações humanas e nas relações com o próprio conhecimento fo­

calizado .
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